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Atos do Prefeito

Ato

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

GABINETE DO PREFEITO

ATO Nº 310/2024

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA, Prefeito Municipal do Município de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais e na conformidade com as 
disposições do artigo 69, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal e;

R E S O L V E: 

EXONERAR a pedido Versides Sebastião de Moraes e Silva, matricula 147.472 do cargo 
em Comissão de Superintendente - DNS 3, da Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 
03 de setembro de 2024.

Registra-se, Publica-se, Cumpra-se. 

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea Grande, 03 de 
setembro de 2024.

Kalil Sarat Baracat de Arruda

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

GABINETE DO PREFEITO

ATO Nº 309/2024

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA, Prefeito Municipal do Município de Várzea 
Grande, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais e na conformidade com 
as disposições do artigo 69, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal e o que consta no 
Processo nº 992871/2024;

R E S O L V E: 

EXONERAR a pedido Constantino Domingos da Silva, matrícula 9.019 do cargo em 
Concurso de Técnico de Suporte Administrativo Educacional - Vigilante, da Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, a partir de 30 de agosto de 2024.

Registra-se, Publica-se, Cumpra-se. 
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Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea Grande, 02 de 
setembro de 2024.

Kalil Sarat Baracat de Arruda

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

GABINETE DO PREFEITO

ATO Nº 308/2024

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA, Prefeito Municipal do Município de Várzea 
Grande, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais e na conformidade com 
as disposições do artigo 69, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal e o que consta no 
Processo nº 993309/2024;

R E S O L V E: 

EXONERAR a pedido Maria dos Anjos Antinarelli Norberto da Silva, matrícula 32.586 
do cargo em Concurso de Farmacêutica-Bioquímica, da Secretaria Municipal de Saúde, 
a partir de 30 de agosto de 2024.

Registra-se, Publica-se, Cumpra-se. 

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea Grande, 02 de 
setembro de 2024.

Kalil Sarat Baracat de Arruda

Prefeito Municipal

Secretarias

Procuradoria Geral do Município

Portaria

PORTARIA Nº 012/PGM/2024

 

Dispõe sobre a designação de Servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do 
objeto do Contrato nº 066/2021 - Firmado pelo Município de Várzea Grande. 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO, Procurador Geral JOMAS FULGÊNCIO DE LIMA 
JÚNIOR, no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto no art. 67 da Lei 
nº 8.666/1993, e a Orientação Técnica nº 35/CGM/2015 expedida pela Controladoria 
Geral do Município. 

 

RESOLVE: 

 

1º. Fica designado o Senhor (a) CARLOS MAGNO OTACIO DE OLIVEIRA, Matrícula nº 
143169, Coordenador Administrativo Financeiro, como Fiscal do Contrato e Suplente a 
Servidora LUCIANA FABRICIA ROSA BARROS , Assessora Jurídica, Matricula n 143290. 
para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do Contrato nº 066/2021, firmado 
com empresa ONLINE CERTIFICADORA LTDA, inscrita no CNPJ 11.587.975/0001-84, 
tem como Termo contratual objeto Contratação de pessoa Jurídica para fornecimento 
de Certificados Digitais Tipo A1 e-CPF, para atender as necessidades da Procuradoria 
Geral do Município e Procon.

 2º. Caberá ao Fiscal do Contrato, ora designado, o acompanhamento, fiscalização e 
avaliação da execução do referido contrato, competindo-lhe: 

I – ZELAR pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou dos defeitos observados, e, submeter, aos seus superiores, em tempo hábil, 
as decisões e providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 

II – AVALIAR, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pela contratada, em 
periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o seu período de vigência, 
propondo a autoridade superior, a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 

III – ATESTAR, formalmente, as notas fiscais, antes do encaminhamento ao financeiro 
para pagamento, devendo realizar o acompanhamento e conferência dos serviços 
prestados para comprovar a qualidade/quantidade e exigir a garantia do serviço durante 
toda a contratação; 

IV – OBSERVAR se a fatura apresentada pela contratada refere-se ao serviço e todas 
as despesas foram efetivamente prestadas no período, e havendo dúvida, determinar 
sua correção, bem como recorrer ao auxílio para efetuar corretamente a conferência 
do atesto fiscal; 

V – SOLUCIONAR problemas que afetem a relação contratual, propondo a Secretaria 
Gestora do Contrato, a prorrogação de sua vigência quando necessário; 

VI – ELABORAR, relatório de fiscalização, referente a cada período de execução das 
atividades constantes na nota fiscal dos serviços prestados, devendo fazer juntada ao 

processo de pagamento, antes do encaminhamento ao financeiro; 

VII – ADOTAR outras medidas legalmente previstas para o integral acompanhamento e 
fiscalização da execução do objeto contratado. 

 

Art. 3º. O servidor ora designado declara ter pleno conhecimento do objeto contratado 
pelo Município de Várzea Grande. 

 

Art. 4º. Dê ciência formal ao servidor designado. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos 
a data de assinatura do presente Contrato. 

 

Paço Municipal “Couto Magalhães, Várzea Grande – MT, 02-09-2024 

 

JOMAS FULGÊNCIO DE LIMA JÚNIOR 

Procurador Geral do Município de Várzea Grande - MT 

PORTARIA Nº 010/PGM/2024

 

Dispõe sobre a designação de Servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do 
objeto do Contrato nº 186/2023 - Firmado pelo Município de Várzea Grande. 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO, Procurador Geral JOMAS FULGÊNCIO DE LIMA 
JÚNIOR, no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto no art. 67 da Lei 
nº 8.666/1993, e a Orientação Técnica nº 35/CGM/2015 expedida pela Controladoria 
Geral do Município. 

 

RESOLVE: 

 

1º. Fica designado o Senhor (a) CARLOS MAGNO OTACIO DE OLIVEIRA, Matrícula nº 
143169, Coordenador Administrativo Financeiro, como Fiscal do Contrato e Suplente 
a Servidora LUCIANA FABRICIA ROSA BARROS , Assessora Jurídica, Matricula n 
143290. para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do Contrato nº 186/2023, 
firmado com empresa A.W.G. COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ 
14.049.599/0001-52, tem como Termo contratual objeto a contratação de empresa 
capacitada na prestação de serviços de administração, gerenciamento e controle de 
frota com implantação e operação de sistema informatizado e integrado, via internet, 
com tecnologia nas redes de estabelecimentos credenciados pela contratada para 
manutenção operacional preventiva e corretiva, incluindo o fornecimento de peças de 
reposição, acessórios, socorro mecânico e transporte por guincho dos veículos que 
compõem a frota para atender as necessidades da Procuradoria Geral do Município 
e Procon.

 2º. Caberá ao Fiscal do Contrato, ora designado, o acompanhamento, fiscalização e 
avaliação da execução do referido contrato, competindo-lhe: 

I – ZELAR pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou dos defeitos observados, e, submeter, aos seus superiores, em tempo hábil, 
as decisões e providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 

II – AVALIAR, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pela contratada, em 
periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o seu período de vigência, 
propondo a autoridade superior, a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 

III – ATESTAR, formalmente, as notas fiscais, antes do encaminhamento ao financeiro 
para pagamento, devendo realizar o acompanhamento e conferência dos serviços 
prestados para comprovar a qualidade/quantidade e exigir a garantia do serviço durante 
toda a contratação; 

IV – OBSERVAR se a fatura apresentada pela contratada refere-se ao serviço e todas 
as despesas foram efetivamente prestadas no período, e havendo dúvida, determinar 
sua correção, bem como recorrer ao auxílio para efetuar corretamente a conferência 
do atesto fiscal; 

V – SOLUCIONAR problemas que afetem a relação contratual, propondo a Secretaria 
Gestora do Contrato, a prorrogação de sua vigência quando necessário; 

VI – ELABORAR, relatório de fiscalização, referente a cada período de execução das 
atividades constantes na nota fiscal dos serviços prestados, devendo fazer juntada ao 
processo de pagamento, antes do encaminhamento ao financeiro; 

VII – ADOTAR outras medidas legalmente previstas para o integral acompanhamento e 
fiscalização da execução do objeto contratado. 

 

Art. 3º. O servidor ora designado declara ter pleno conhecimento do objeto contratado 
pelo Município de Várzea Grande. 

 

Art. 4º. Dê ciência formal ao servidor designado. 
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Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos 
a data de assinatura do presente Contrato. 

 

Paço Municipal “Couto Magalhães, Várzea Grande – MT, 02-09-2024 

 

JOMAS FULGÊNCIO DE LIMA JÚNIOR 

Procurador Geral do Município de Várzea Grande - MT 

PORTARIA Nº 009/PGM/2024

 

Dispõe sobre a designação de Servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do 
objeto do Contrato nº 046/2024 - Firmado pelo Município de Várzea Grande. 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO, Procurador Geral JOMAS FULGÊNCIO DE LIMA 
JÚNIOR, no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto no art. 67 da Lei 
nº 8.666/1993, e a Orientação Técnica nº 35/CGM/2015 expedida pela Controladoria 
Geral do Município. 

 

RESOLVE: 

 

1º. Fica designado o Senhor (a) DAYVID HUGO DA SILVA, Matrícula nº 164104, Motorista, 
como Fiscal do Contrato e Suplente a Servidor CARLOS MAGNO OTACIO DE OLIVEIRA 
, Coordenador Administrativo Financeiro, Matricula n 143169. para acompanhar e 
fiscalizar a execução do objeto do Contrato nº 046/2024, firmado com empresa VALOR 
GESTÃO E SERVIÇOS TECNOLÓGICOS LTDA, inscrita no CNPJ 51.679.014/0001-14, 
tem como Termo contratual objeto a contratação de empresa capacitada na prestação 
de serviços de administração, gerenciamento e controle de frota com implantação e 
operação de sistema informatizado e integrado, via internet, com tecnologia nas redes 
de estabelecimentos credenciados pela contratada para manutenção operacional 
preventiva e corretiva, incluindo o fornecimento de peças de reposição, acessórios, 
socorro mecânico e transporte por guincho dos veículos que compõem a frota para 
atender as necessidades da Procuradoria Geral do Município e Procon.

 2º. Caberá ao Fiscal do Contrato, ora designado, o acompanhamento, fiscalização e 
avaliação da execução do referido contrato, competindo-lhe: 

I – ZELAR pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou dos defeitos observados, e, submeter, aos seus superiores, em tempo hábil, 
as decisões e providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 

II – AVALIAR, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pela contratada, em 
periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o seu período de vigência, 
propondo a autoridade superior, a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 

III – ATESTAR, formalmente, as notas fiscais, antes do encaminhamento ao financeiro 
para pagamento, devendo realizar o acompanhamento e conferência dos serviços 
prestados para comprovar a qualidade/quantidade e exigir a garantia do serviço 
durante toda a contratação; 

IV – OBSERVAR se a fatura apresentada pela contratada refere-se ao serviço e todas 
as despesas foram efetivamente prestadas no período, e havendo dúvida, determinar 
sua correção, bem como recorrer ao auxílio para efetuar corretamente a conferência 
do atesto fiscal; 

V – SOLUCIONAR problemas que afetem a relação contratual, propondo a Secretaria 
Gestora do Contrato, a prorrogação de sua vigência quando necessário; 

VI – ELABORAR, relatório de fiscalização, referente a cada período de execução das 
atividades constantes na nota fiscal dos serviços prestados, devendo fazer juntada ao 
processo de pagamento, antes do encaminhamento ao financeiro; 

VII – ADOTAR outras medidas legalmente previstas para o integral acompanhamento e 
fiscalização da execução do objeto contratado. 

 

Art. 3º. O servidor ora designado declara ter pleno conhecimento do objeto contratado 
pelo Município de Várzea Grande. 

 

Art. 4º. Dê ciência formal ao servidor designado. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos 
a data de assinatura do presente Contrato. 

 

Paço Municipal “Couto Magalhães, Várzea Grande – MT, 02-09-2024 

 

JOMAS FULGÊNCIO DE LIMA JÚNIOR 

Procurador Geral do Município de Várzea Grande - MT 

PORTARIA Nº 008/PGM/2024

 

Dispõe sobre a designação de Servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do 
objeto do Contrato nº 137/2024 - Firmado pelo Município de Várzea Grande. 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO, Procurador Geral JOMAS FULGÊNCIO DE LIMA 
JÚNIOR, no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto no art. 67 da Lei 
nº 8.666/1993, e a Orientação Técnica nº 35/CGM/2015 expedida pela Controladoria 
Geral do Município. 

 

RESOLVE: 

 

1º. Fica designado o Senhor (a) CARLOS MAGNO OTACIO DE OLIVEIRA, Matrícula nº 
143169, Coordenador Administrativo Financeiro, como Fiscal do Contrato e Suplente a 
Servidora LUCIANA FABRICIA ROSA BARROS , Assessora Jurídica, Matrícula n 143290. 
para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do Contrato nº 137/2024, firmado 
com empresa STUDIO COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE INFORMÁTICA 
EIRELI, inscrita no CNPJ 08.710.871/0001-00, tem como Termo contratual objeto 
fornecimento de materiais de consumo e permanente de informática para atender as 
necessidades da Procuradoria Geral do Município e Procon.

 2º. Caberá ao Fiscal do Contrato, ora designado, o acompanhamento, fiscalização e 
avaliação da execução do referido contrato, competindo-lhe: 

I – ZELAR pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou dos defeitos observados, e, submeter, aos seus superiores, em tempo hábil, 
as decisões e providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 

II – AVALIAR, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pela contratada, em 
periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o seu período de vigência, 
propondo a autoridade superior, a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 

III – ATESTAR, formalmente, as notas fiscais, antes do encaminhamento ao financeiro 
para pagamento, devendo realizar o acompanhamento e conferência dos serviços 
prestados para comprovar a qualidade/quantidade e exigir a garantia do serviço 
durante toda a contratação; 

IV – OBSERVAR se a fatura apresentada pela contratada refere-se ao serviço e todas 
as despesas foram efetivamente prestadas no período, e havendo dúvida, determinar 
sua correção, bem como recorrer ao auxílio para efetuar corretamente a conferência 
do atesto fiscal; 

V – SOLUCIONAR problemas que afetem a relação contratual, propondo a Secretaria 
Gestora do Contrato, a prorrogação de sua vigência quando necessário; 

VI – ELABORAR, relatório de fiscalização, referente a cada período de execução das 
atividades constantes na nota fiscal dos serviços prestados, devendo fazer juntada ao 
processo de pagamento, antes do encaminhamento ao financeiro; 

VII – ADOTAR outras medidas legalmente previstas para o integral acompanhamento e 
fiscalização da execução do objeto contratado. 

 

Art. 3º. O servidor ora designado declara ter pleno conhecimento do objeto contratado 
pelo Município de Várzea Grande. 

 

Art. 4º. Dê ciência formal ao servidor designado. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos 
a data de assinatura do presente Contrato. 

 

Paço Municipal “Couto Magalhães, Várzea Grande – MT, 02-09-2024 

 

JOMAS FULGÊNCIO DE LIMA JÚNIOR 

Procurador Geral do Município de Várzea Grande - MT 

 

PORTARIA Nº 007/PGM/2024

 

Dispõe sobre a designação de Servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do 
objeto do Contrato nº 333/2023 - Firmado pelo Município de Várzea Grande. 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO, Procurador Geral JOMAS FULGÊNCIO DE LIMA 
JÚNIOR, no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto no art. 67 da Lei 
nº 8.666/1993, e a Orientação Técnica nº 35/CGM/2015 expedida pela Controladoria 
Geral do Município. 

 

RESOLVE: 
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1º. Fica designado o Senhor (a) CARLOS MAGNO OTACIO DE OLIVEIRA, Matrícula nº 
143169, Coordenador Administrativo Financeiro, como Fiscal do Contrato e Suplente a 
Servidora LUCIANA FABRICIA ROSA BARROS , Assessora Jurídica, Matrícula n 143290. 
para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do Contrato nº 333/2023, firmado 
com empresa STUDIO COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE INFORMÁTICA 
EIRELI, inscrita no CNPJ 08.710.871/0001-00, tem como Termo contratual objeto 
fornecimento de materiais de consumo e permanente de informática para atender as 
necessidades da Procuradoria Geral do Município e Procon.

 2º. Caberá ao Fiscal do Contrato, ora designado, o acompanhamento, fiscalização e 
avaliação da execução do referido contrato, competindo-lhe: 

I – ZELAR pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou dos defeitos observados, e, submeter, aos seus superiores, em tempo hábil, 
as decisões e providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 

II – AVALIAR, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pela contratada, em 
periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o seu período de vigência, 
propondo a autoridade superior, a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 

III – ATESTAR, formalmente, as notas fiscais, antes do encaminhamento ao financeiro 
para pagamento, devendo realizar o acompanhamento e conferência dos serviços 
prestados para comprovar a qualidade/quantidade e exigir a garantia do serviço 
durante toda a contratação; 

IV – OBSERVAR se a fatura apresentada pela contratada refere-se ao serviço e todas 
as despesas foram efetivamente prestadas no período, e havendo dúvida, determinar 
sua correção, bem como recorrer ao auxílio para efetuar corretamente a conferência 
do atesto fiscal; 

V – SOLUCIONAR problemas que afetem a relação contratual, propondo a Secretaria 
Gestora do Contrato, a prorrogação de sua vigência quando necessário; 

VI – ELABORAR, relatório de fiscalização, referente a cada período de execução das 
atividades constantes na nota fiscal dos serviços prestados, devendo fazer juntada ao 
processo de pagamento, antes do encaminhamento ao financeiro; 

VII – ADOTAR outras medidas legalmente previstas para o integral acompanhamento e 
fiscalização da execução do objeto contratado. 

 

Art. 3º. O servidor ora designado declara ter pleno conhecimento do objeto contratado 
pelo Município de Várzea Grande. 

 

Art. 4º. Dê ciência formal ao servidor designado. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos 
a data de assinatura do presente Contrato. 

 

Paço Municipal “Couto Magalhães, Várzea Grande – MT, 02-09-2024 

 

JOMAS FULGÊNCIO DE LIMA JÚNIOR 

Procurador Geral do Município de Várzea Grande - MT 

 

PORTARIA Nº 006/PGM/2024

 

Dispõe sobre a designação de Servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do 
objeto do Contrato nº 332/2023 - Firmado pelo Município de Várzea Grande. 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO, Procurador Geral JOMAS FULGÊNCIO DE LIMA 
JÚNIOR, no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto no art. 67 da Lei 
nº 8.666/1993, e a Orientação Técnica nº 35/CGM/2015 expedida pela Controladoria 
Geral do Município. 

 

RESOLVE: 

 

1º. Fica designado o Senhor (a) CARLOS MAGNO OTACIO DE OLIVEIRA, Coordenador 
Administrativo Financeiro Matrícula nº 143169, como Fiscal do Contrato e Suplente a 
Servidora LUCIANA FABRICIA ROSA BARROS, Assessora Jurídica, Matrícula n 143290. 
para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do Contrato nº 332/2023, firmado 
com empresa REPRIMIG – REPRESENTAÇÕES E COMÉRCIO DE MINAS GERAIS LTDA, 
inscrita no CNPJ 65.149.197/0002-51, tem como Termo contratual objeto fornecimento 
materiais de consumo e permanente de informática para atender as necessidades da 
Procuradoria Geral do Município e Procon.

 2º. Caberá ao Fiscal do Contrato, ora designado, o acompanhamento, fiscalização e 
avaliação da execução do referido contrato, competindo-lhe: 

I – ZELAR pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou dos defeitos observados, e, submeter, aos seus superiores, em tempo hábil, 

as decisões e providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 

II – AVALIAR, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pela contratada, em 
periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o seu período de vigência, 
propondo a autoridade superior, a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 

III – ATESTAR, formalmente, as notas fiscais, antes do encaminhamento ao financeiro 
para pagamento, devendo realizar o acompanhamento e conferência dos serviços 
prestados para comprovar a qualidade/quantidade e exigir a garantia do serviço 
durante toda a contratação; 

IV – OBSERVAR se a fatura apresentada pela contratada refere-se ao serviço e todas 
as despesas foram efetivamente prestadas no período, e havendo dúvida, determinar 
sua correção, bem como recorrer ao auxílio para efetuar corretamente a conferência 
do atesto fiscal; 

V – SOLUCIONAR problemas que afetem a relação contratual, propondo a Secretaria 
Gestora do Contrato, a prorrogação de sua vigência quando necessário; 

VI – ELABORAR, relatório de fiscalização, referente a cada período de execução das 
atividades constantes na nota fiscal dos serviços prestados, devendo fazer juntada ao 
processo de pagamento, antes do encaminhamento ao financeiro; 

VII – ADOTAR outras medidas legalmente previstas para o integral acompanhamento e 
fiscalização da execução do objeto contratado. 

 

Art. 3º. O servidor ora designado declara ter pleno conhecimento do objeto contratado 
pelo Município de Várzea Grande. 

 

Art. 4º. Dê ciência formal ao servidor designado. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos 
a data de assinatura do presente Contrato. 

 

Paço Municipal “Couto Magalhães, Várzea Grande – MT, 02-09-2024 

 

JOMAS FULGÊNCIO DE LIMA JÚNIOR 

Procurador Geral do Município de Várzea Grande - MT 

 

PORTARIA Nº 005/PGM/2024

 

Dispõe sobre a designação de Servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do 
objeto do Contrato nº 407/2023 - Firmado pelo Município de Várzea Grande. 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO, Procurador Geral JOMAS FULGÊNCIO DE LIMA 
JÚNIOR, no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto no art. 67 da Lei 
nº 8.666/1993, e a Orientação Técnica nº 35/CGM/2015 expedida pela Controladoria 
Geral do Município. 

 

RESOLVE: 

 

1º. Fica designado o Senhor (a) ROBERTO DA COSTA MOREIRA, Matrícula nº 132320, 
como Fiscal do Contrato e Suplente a Servidor CARLOS MAGNO OTACIO DE OLIVEIRA, 
Coordenador Administrativo Financeiro, Matrícula n 143169. para acompanhar e 
fiscalizar a execução do objeto do Contrato nº 407/2023, firmado com empresa POSTO 
DE GASOLINA PONTE DE FERRO LTDA, inscrita no CNPJ 08.800.457/0001-92, tem 
como Termo contratual objeto fornecimento de combustível (gasolina comum, etanol, 
diesel comum, diesel S-10), através de sua rede de postos credenciados para os veículos 
máquinas e equipamentos próprios ou locados de uso exclusivo pela Procuradoria 
Geral do Município e Procon. materiais de consumo e permanente de informática para 
atender as necessidades da Procuradoria Geral do Município e Procon.

 2º. Caberá ao Fiscal do Contrato, ora designado, o acompanhamento, fiscalização e 
avaliação da execução do referido contrato, competindo-lhe: 

I – ZELAR pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou dos defeitos observados, e, submeter, aos seus superiores, em tempo hábil, 
as decisões e providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 

II – AVALIAR, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pela contratada, em 
periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o seu período de vigência, 
propondo a autoridade superior, a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 

III – ATESTAR, formalmente, as notas fiscais, antes do encaminhamento ao financeiro 
para pagamento, devendo realizar o acompanhamento e conferência dos serviços 
prestados para comprovar a qualidade/quantidade e exigir a garantia do serviço 
durante toda a contratação; 

IV – OBSERVAR se a fatura apresentada pela contratada refere-se ao serviço e todas 
as despesas foram efetivamente prestadas no período, e havendo dúvida, determinar 
sua correção, bem como recorrer ao auxílio para efetuar corretamente a conferência 
do atesto fiscal; 
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V – SOLUCIONAR problemas que afetem a relação contratual, propondo a Secretaria 
Gestora do Contrato, a prorrogação de sua vigência quando necessário; 

VI – ELABORAR, relatório de fiscalização, referente a cada período de execução das 
atividades constantes na nota fiscal dos serviços prestados, devendo fazer juntada ao 
processo de pagamento, antes do encaminhamento ao financeiro; 

VII – ADOTAR outras medidas legalmente previstas para o integral acompanhamento e 
fiscalização da execução do objeto contratado. 

 

Art. 3º. O servidor ora designado declara ter pleno conhecimento do objeto contratado 
pelo Município de Várzea Grande. 

 

Art. 4º. Dê ciência formal ao servidor designado. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos 
a data de assinatura do presente Contrato. 

 

Paço Municipal “Couto Magalhães, Várzea Grande – MT, 02-09-2024 

 

JOMAS FULGÊNCIO DE LIMA JÚNIOR 

Procurador Geral do Município de Várzea Grande - MT 

 

PORTARIA Nº 004/PGM/2024

 

Dispõe sobre a designação de Servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do 
objeto do Contrato nº 337/2023 - Firmado pelo Município de Várzea Grande. 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO, Procurador Geral JOMAS FULGÊNCIO DE LIMA 
JÚNIOR, no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto no art. 67 da Lei 
nº 8.666/1993, e a Orientação Técnica nº 35/CGM/2015 expedida pela Controladoria 
Geral do Município. 

 

RESOLVE: 

 

1º. Fica designado o Senhor (a) CARLOS MAGNO OTACIO DE OLIVEIRA, Coordenador 
Administrativo Financeiro, Fiscal do Municipal, Matrícula nº 143169, como Fiscal do 
Contrato e Suplente a Servidora LUCIANA FABRICIA ROSA BARROS, Assessora Jurídica, 
Matrícula n 143290. para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do Contrato nº 
337/2023, firmado com empresa MOTTIVA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, inscrita 
no CNPJ 20.847.096/0001-35, tem como Termo contratual objeto fornecimento de 
materiais de consumo e permanente de informática para atender as necessidades da 
Procuradoria Geral do Município e Procon.

 

2º. Caberá ao Fiscal do Contrato, ora designado, o acompanhamento, fiscalização e 
avaliação da execução do referido contrato, competindo-lhe: 

I – ZELAR pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou dos defeitos observados, e, submeter, aos seus superiores, em tempo hábil, 
as decisões e providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 

II – AVALIAR, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pela contratada, em 
periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o seu período de vigência, 
propondo a autoridade superior, a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 

III – ATESTAR, formalmente, as notas fiscais, antes do encaminhamento ao financeiro 
para pagamento, devendo realizar o acompanhamento e conferência dos serviços 
prestados para comprovar a qualidade/quantidade e exigir a garantia do serviço 
durante toda a contratação; 

IV – OBSERVAR se a fatura apresentada pela contratada refere-se ao serviço e todas 
as despesas foram efetivamente prestadas no período, e havendo dúvida, determinar 
sua correção, bem como recorrer ao auxílio para efetuar corretamente a conferência 
do atesto fiscal; 

V – SOLUCIONAR problemas que afetem a relação contratual, propondo a Secretaria 
Gestora do Contrato, a prorrogação de sua vigência quando necessário; 

VI – ELABORAR, relatório de fiscalização, referente a cada período de execução das 
atividades constantes na nota fiscal dos serviços prestados, devendo fazer juntada ao 
processo de pagamento, antes do encaminhamento ao financeiro; 

VII – ADOTAR outras medidas legalmente previstas para o integral acompanhamento e 
fiscalização da execução do objeto contratado. 

 

Art. 3º. O servidor ora designado declara ter pleno conhecimento do objeto contratado 
pelo Município de Várzea Grande. 

 

Art. 4º. Dê ciência formal ao servidor designado. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos 
a data de assinatura do presente Contrato. 

 

Paço Municipal “Couto Magalhães, Várzea Grande – MT, 02-09-2024 

 

JOMAS FULGÊNCIO DE LIMA JÚNIOR 

Procurador Geral do Município de Várzea Grande - MT 

 

PORTARIA Nº 003/PGM/2024

 

Dispõe sobre a designação de Servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do 
objeto do Contrato nº 156/2024 - Firmado pelo Município de Várzea Grande. 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO, Procurador Geral JOMAS FULGÊNCIO DE 
LIMA JÚNIOR, no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto no art. 
117 da Lei nº 14133/2021, e a Orientação Técnica nº 35/CGM/2015 expedida pela 
Controladoria Geral do Município. 

 

RESOLVE: 

 

1º. Fica designado o Senhor (a) CARLOS MAGNO OTACIO DE OLIVEIRA, Coordenador 
Administrativo Financeiro, Brasileiro, solteiro, Fiscal do Municipal, Matrícula nº 143169, 
como Fiscal do Contrato e Suplente a Servidora LUCIANA FABRICIA ROSA BARROS, 
Brasileira, solteira, Assessora Jurídica, Matrícula n 143290. para acompanhar e 
fiscalizar a execução do objeto do Contrato nº 156/2024, firmado com empresa MM – 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ 07.201.847/0001-83 cujo 
objeto é contratação de empresa na aquisição de Scanner de mesa, para atender as 
necessidades da Procuradoria Geral do Município e Procon.

 

2º. Caberá ao Fiscal do Contrato, ora designado, o acompanhamento, fiscalização e 
avaliação da execução do referido contrato, competindo-lhe: 

I – ZELAR pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou dos defeitos observados, e, submeter, aos seus superiores, em tempo hábil, 
as decisões e providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 

II – AVALIAR, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pela contratada, em 
periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o seu período de vigência, 
propondo a autoridade superior, a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 

III – ATESTAR, formalmente, as notas fiscais, antes do encaminhamento ao financeiro 
para pagamento, devendo realizar o acompanhamento e conferência dos serviços 
prestados para comprovar a qualidade/quantidade e exigir a garantia do serviço 
durante toda a contratação; 

IV – OBSERVAR se a fatura apresentada pela contratada refere-se ao serviço e todas 
as despesas foram efetivamente prestadas no período, e havendo dúvida, determinar 
sua correção, bem como recorrer ao auxílio para efetuar corretamente a conferência 
do atesto fiscal; 

V – SOLUCIONAR problemas que afetem a relação contratual, propondo a Secretaria 
Gestora do Contrato, a prorrogação de sua vigência quando necessário; 

VI – ELABORAR, relatório de fiscalização, referente a cada período de execução das 
atividades constantes na nota fiscal dos serviços prestados, devendo fazer juntada ao 
processo de pagamento, antes do encaminhamento ao financeiro; 

VII – ADOTAR outras medidas legalmente previstas para o integral acompanhamento e 
fiscalização da execução do objeto contratado. 

 

Art. 3º. O servidor ora designado declara ter pleno conhecimento do objeto contratado 
pelo Município de Várzea Grande. 

 

Art. 4º. Dê ciência formal ao servidor designado. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos 
a data de assinatura do presente Contrato. 

 

Paço Municipal “Couto Magalhães, Várzea Grande – MT, 02-09-2024 

 

JOMAS FULGÊNCIO DE LIMA JÚNIOR 

Procurador Geral do Município de Várzea Grande - MT 
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Superintendência de Contratos e Convênios

Extrato de Contrato

EXTRATO TERMO DE CONTRATO N. 231/2024

PARTES INTERESSADAS: O MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE, ESTADO DE MATO 
GROSSO, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ n. 03.507.548/0001-10, e de outro lado, Empresa 
BRADDO CONSULTORIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ: 
49.000.120/0001-88. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este Instrumento Contratual se 
encontra vinculado aos termos e condições do art. 74, III, c, da Lei n. 14.133/21, no 
Decreto Municipal 81/2023, no Comunicado de Inexigibilidade n. 16/2024, bem 
como na proposta da contratada, no Termo de Referência nº 14/2024 da Secretaria 
Municipal de Administração. Aplicam-se aos casos omissos, as noções gerais 
de direito público, os princípios da teoria geral dos contratos, as disposições de 
direito privado e as estabelecidas neste Termo, bem como nos demais documentos 
acostados no PROCESSO GESPRO N. 985682/2024. OBJETO: O presente instrumento 
tem por objeto a contratação de consultoria jurídica, assessoria técnica e capacitação 
sobre a regulamentação do novo regime de licitações e contratos trazido pela Lei 
14.133/21, para atender as necessidades das Secretarias da Prefeitura Municipal 
de Várzea Grande/MT. VALOR: O valor global da contratação é de R$ 73.000,00 
(setenta e três mil reais.). UO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FONTE: 0150. UO: 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, FONTE: 0150. UO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA, ESPORTE E LAZER, FONTE: 0150. UO: SECRETARIA DE SAÚDE, FONTE: 
0150/0160/0162/0170. UO: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, FONTE: 0150. UO: 
SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS, FONTE: 0150. UO: SECRETARIA DE VIAÇÃO E 
OBRAS, FONTE: 0150. VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) 
meses, contados da data de assinatura do contrato. FISCAL DE CONTRATO: A Secretaria 
Municipal de Administração que designa neste ato, na qualidade de fiscal a servidora 
BEATRIZ FERREIRA COELHO, inscrito na matrícula n.166130, e na qualidade de suplente 
a servidora GRASIELE DE ARRUDA SOUZA, inscrito na matrícula n. 153707; A Secretaria 
Municipal de Assistência Social que designa neste ato na qualidade de fiscal a servidora 
JOCILEIZE ALCÂNTARA RONDON E SILVA, inscrita na matrícula n. 09146 e na qualidade 
de Suplente a servidora LUCILENE DA COSTA, inscrita na matrícula n. 118841; A 
Procuradoria Geral do Município que designa neste ato na qualidade de fiscal o servidor 
FLÁVIO JOSÉ PEREIRA NETO, inscrito na matrícula n. 143264 e na qualidade de suplente 
o servidor CARLOS MAGNO OTACIO DE OLIVEIRA, inscrito na matrícula n. 143169; A 
Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Mobilidade Urbana que designa neste ato 
na qualidade de fiscal o servidor ADRIANO CESAR BARRETO inscrito na matrícula n. 
147724; A Secretaria Municipal de Viação e Obras, que designa neste ato na qualidade 
de fiscal o servidor IGOR GABRIEL SOARES SOUZA inscrito na matrícula n. 134360; A 
Secretaria Municipal de Saúde, que designa neste ato na qualidade de fiscal o servidor 
RAFAEL BENEDITO DE ARRUDA BECK, inscrito na matrícula n. 158553 e na qualidade de 
suplente o servidor JOSÉ DOS SANTOS ROSA POSSARI, inscrito na matrícula n. 160997; 
A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, que designa neste ato 
na qualidade de fiscal o servidor IGOR FERNANDO FEDERICE SARAIVA, inscrito na 
matrícula n. 157480 e na qualidade de suplente o servidor MARCOS FELLIPE ROCHA E 
SILVA, inscrito na matrícula n. 164986.

DATA DE ASSINATURA: 29.08.2024

OSVALDO BOTELHO DE CAMPOS NETO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANA CRISTINA VIEIRA E SILVA

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL

SILVIO APARECIDO FIDÉLIS

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

MARIA DAS GRAÇAS METELO 

SECRETARIA DE SAÚDE

BRENO GOMES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS

PÚBLICOS E MOBILIDADE URBANA 

LUIZ CELSO MORAIS DE OLIVEIRA

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS 

JOMAS FULGÊNCIO DE LIMA JUNIOR

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

BRADDO CONSULTORIA LTDA

CONTRATADA 

Secretaria Municipal de Administração

Superintendência de Gestão de Pessoas

Portaria

PORTARIA Nº 979/2024

O Superintendente de Gestão de pessoas da Secretaria Municipal de Administração, 
no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 1° da Portaria 
n° 388/2020 de 08 de abril de 2020 e tendo em vista o que consta do Processo nº 
991046/2024,

 RESOLVE:

 Prorrogar a Licença para tratar de Assunto Particular Sem Ônus – concedida pela 
Portaria nº 784/2023 - por 01 (um) ano da servidora ROSA MARIA DO ESPIRITO 
SANTO, exercendo o cargo de Agente de Desenvolvimento Econômico e Social, lotada 
na Secretaria Municipal de Administração, conforme Artigo 101 da Lei Municipal nº 
1.164/1991, a partir de 26/09/2024 a 26/09/2025.

 Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea Grande-MT, 03 
de setembro 2024.

Marcos Rodrigues da Silva

Superintendente de Gestão de Pessoas/SAD

PORTARIA Nº 1008/2024

O Superintendente de Gestão de Pessoas/SAD da(o) Secretaria da administraçao,no 
uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela (o) Art 1º da Portaria Interna 
nº388/2020 de 08 de abril de 2020.

RESOLVE:

Art 1º - Conceder com fundamento na redação original do art. 97 da Lei Municipal nº 
1.164/1991 que “Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos da Administração 
Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas Municipais e dá outras providências.” 
Licença Prêmio por Assiduidade aos servidores abaixo relacionados:

Servidor (a) Matrícula Cargo Processo nº Licença 
Prêmio Quinquênio Período de 

Gozo

LEANDRO 
PINHEIRO DE 

LIMA
130360

2363 - TECNICO 
DE SUPORTE ADM. 

EDUCACIONAL - 
NV MEDIO

894550/2023 90 
(noventa) 2018/2023

02/09/2024

a

30/11/2024

LUSIMEIRE 
RODRIGUES 

SANTOS 
PEREIRA

130364

2363 - TECNICO 
DE SUPORTE ADM. 

EDUCACIONAL - 
NV MEDIO

901349/2023 90 
(noventa) 2018/2023

01/09/2024

a

29/11/2024

MAXIMIANA 
COSTA ALVES 

DA SILVA 
MIRANDA

98254

2363 - TECNICO 
DE SUPORTE ADM. 

EDUCACIONAL - 
NV MEDIO

785910/2022 90 
(noventa) 2014/2019

30/08/2024

a

27/11/2024

MIRANY 
PEREIRA DOS 

SANTOS
132815 2357 - 

PROFESSOR 951664/2024 90 
(noventa) 2019/2024

02/09/2024

a

30/11/2024

NADIA 
BENEDITA 

CURADO DOS 
SANTOS

36068

2377 - TECNICO 
DE SUPORTE ADM. 

EDUCACIONAL - 
NV ELEMENTAR

634659/2019 90 
(noventa) 2014/2019

02/09/2024

a

30/11/2024

REGINA CELIA 
MONGE DIAS 
DE ALMEIDA

39429

2377 - TECNICO 
DE SUPORTE ADM. 

EDUCACIONAL - 
NV ELEMENTAR

980239/2024 90 
(noventa) 2019/2024

02/09/2024

a

30/11/2024

ROSELY 
RODRIGUES 

LISBOA
41303

2376 - TECNICO 
DE DESENVOL. 
EDUCACIONAL

917617/2023 90 
(noventa) 2018/2023

02/09/2024

a

30/11/2024

SIBELE 
AUXILIADORA 
DE OLIVEIRA

43197
2362 - TECNICO 

ADM. 
EDUCACIONAL

444064/2017 90 
(noventa) 2011/2016

02/09/2024

a

30/11/2024

SILVANA 
MARIANA 
BORGES

43438

2377 - TECNICO 
DE SUPORTE ADM. 

EDUCACIONAL - 
NV ELEMENTAR

188318/2023 
- Public.

90 
(noventa) 2017/2022

02/09/2024

a

30/11/2024

SIRLEI 
FERREIRA DA 

SILVA
43829

2377 - TECNICO 
DE SUPORTE 

ADMINISTRATIVO 
EDUCACIONAL - 
NV ELEMENTAR

965449/2024 90 
(noventa) 2017/2022

02/09/2024

a

30/11/2024

SUELEN 
APARECIDA 

SOUZA
130647

2453 - 
PROFESSOR NV 
SUPERIOR 25 H

925370/2023 60 
(sessenta) 2018/2023

12/08/2024

a

10/10/2024

TANIA MARIA 
DA SILVA 
SANTOS

44628
2451 - 

PROFESSOR NV 
MEDIO 25 H

162252/2016 90 
(noventa) 2007/2012

02/09/2024

a

30/11/2024

TATIANA LIMA 
SANTOS 44755

2377 - TECNICO 
DE SUPORTE ADM. 

EDUCACIONAL - 
NV ELEMENTAR

119315/2022 
- Public.

90 
(noventa) 2017/2022

09/09/2024

a

07/12/2024

VALDECI 
RODRIGUES 

DA SILVA
100870

2453 - 
PROFESSOR NV 
SUPERIOR 25 H

965385/2024 90 
(noventa) 2019/2024

01/09/2024

a

29/11/2024
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ZULEIDE 
DOS SANTOS 

ARTEAGA
130666

2453 - 
PROFESSOR NV 
SUPERIOR 25 H

918939/2023 90 
(noventa) 2018/2023

16/09/2024

a

14/12/2024

Art 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Várzea Grande - MT, 03 de setembro de 2024.

Marcos Rodrigues da Silva

Superintendente de Gestão de Pessoas/SAD

PORTARIA Nº 1007/2024

O Superintendente de Gestão de Pessoas/SAD da(o) Secretaria da Administraçao,no 
uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela (o) Art 1º da Portaria Interna 
nº388/2020 de 08 de abril de 2020.

RESOLVE:

Art 1º - Conceder com fundamento na redação original do art. 97 da Lei Municipal nº 
1.164/1991 que “Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos da Administração 
Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas Municipais e dá outras providências.” 
Licença Prêmio por Assiduidade aos servidores abaixo relacionados:

Servidor (a) Matrícula Cargo Processo nº Licença 
Prêmio Quinquênio Período de 

Gozo

ALZIRA 
OLIVEIRA 
MOLINA

2364 2451 - PROFESSOR 
NV MEDIO 25 H 987493/2024 90 

(noventa) 2019/2024

02/09/2024

a

30/11/2024

ANGELA MARIA 
NEVES 3665 2451 - PROFESSOR 

NV MEDIO 25 H 980049/2024 90 
(noventa) 2019/2024

21/08/2024

a

18/11/2024

CIDINEI 
TORQUATO DE 

ARAUJO
130627 2453 - PROFESSOR 

NV SUPERIOR 25 H 947922/2024 90 
(noventa) 2019/2024

11/09/2024

a

09/12/2024

CONSTANTINO 
DOMINGOS DA 

SILVA
9019

2377 - TECNICO 
DE SUPORTE ADM.
EDUCACIONAL - NV 

ELEMENTAR

269880/2014 90 
(noventa) 2007/2012

30/08/2024

a

27/11/2024

GILCELI 
BATISTA DA 

SILVA
17672

2377 - TECNICO 
DE SUPORTE 

ADMINISTRATIVO 
EDUCACIONAL - NV 

ELEMENTAR

966090/2024 90 
(noventa) 2018/2023

12/08/2024

a

09/11/2024

IVETE DE 
ARRUDA E 

SILVA
20446

2377 - TECNICO 
DE SUPORTE ADM.
EDUCACIONAL - NV 

ELEMENTAR

592350/2019 90 
(noventa) 2012/2017

01/09/2024

a

29/11/2024

IVONE 
APARECIDA 
DOMINGOS 

GASPARETTO

20529 2451 - PROFESSOR 
NV MEDIO 25 H 624063/2019 30 

(trinta) 2014/2019

09/09/2024

a

08/10/2024

IVONE 
APARECIDA 
DOMINGOS 

GASPARETTO

82053 2357 - PROFESSOR 688386/2020 30 
(trinta) 2015/2020

09/09/2024

a

08/10/2024

IZABEL 
CRISTINA DE 

SANTANA 
BARRETO

20677 2453 - PROFESSOR 
NV SUPERIOR 25 H 988880/2024 90 

(noventa) 2019/2024

02/09/2024

a

30/11/2024

JAIME 
NATIVIDADE DE 

OLIVEIRA
21008

2377 - TECNICO 
DE SUPORTE 

ADMINISTRATIVO 
EDUCACIONAL - NV 

ELEMENTAR

979920/2024 90 
(noventa) 2019/2024

02/09/2024

a

30/11/2024

JANAINA 
DE FREITAS 

CADIDE
82197

2376 - TECNICO DE 
DESENVOLVIMENTO 

EDUCACIONAL
885269/2023 30 

(trinta) 2017/2022

19/08/2024

a

17/09/2024

JOELMA 
BENEDITA 
ALBUES

82269

2363 - TECNICO 
DE SUPORTE 

ADMINISTRATIVO 
EDUCACIONAL - NV 

MEDIO

911306/2023 90 
(noventa) 2017/2022

30/08/2024

a

27/11/2024

JULINHA 
MARTINS DA 

SILVA
25507

2377 - TECNICO 
DE SUPORTE 

ADMINISTRATIVO 
EDUCACIONAL - NV 

ELEMENTAR

467963/2017 90 
(noventa) 2012/2017

01/09/2024

a

29/11/2024

KARLA 
PATRICIA 

CARVALHO
130402

2363 - TECNICO 
DE SUPORTE ADM. 
EDUCACIONAL - NV 

MEDIO

892766/2023 90 
(noventa) 2018/2023

02/09/2024

a

30/11/2024

LAZARA ALVES 
DE SOUSA 26810

2377 - TECNICO 
DE SUPORTE ADM. 
EDUCACIONAL - NV 

ELEMENTAR

981486/2024 90 
(noventa) 2019/2024

12/08/2024

a

09/11/2024

Art 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Várzea Grande - MT, 03 de setembro de 2024.

Marcos Rodrigues da Silva

Superintendente de Gestão de Pessoas/SAD

Superintendência de Licitação

Atos de Licitação

AVISO DE SUSPENSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2024

PROCESSO Nº 974803/2024

O Município de Várzea, por intermédio Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/
MF sob o nº. 11.364.895/0001-60 neste ato sendo representada pela Secretária 
Interina Maria das Graças Metelo, torna-se público para conhecimento de todos os 
interessados a SUSPENSÃO da abertura do PREGÃO LELETRÔNICO 24/2024, cujo 
objeto é REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA FORNECER LICENÇA PARA USO DE SOFTWARE DO TIPO SOLUÇÃO 
CUSTOMIZADA DE SISTEMA DE GESTÃO DE SAÚDE, BEM COMO DAR TREINAMENTO, 
SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO, COM COMODATO DE TABLET, PARA UTILIZACAO 
DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
DE VÁRZEA GRANDE-MT. 

 Tal suspensão se dá para readequação no edital, conforme justificativa que se 
encontra na CI nº 194/2024 juntada aos autos.

Várzea Grande – MT, 03 de setembro de 2024.

Maria das Graças Metelo 

Secretária Interina Municipal de Saúde /SMSVG

EXTRATO - TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 
HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2024 
Processo Adm: Nº 969877/2024 - Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA ATENÇÃO TERCIÁRIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
VÁRZEA GRANDE- MT. O certame foi ADJUDICADO E HOMOLOGADO em 27/08/2024, 
sagrando vencedora as empresas: KASMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA (51685649000124) com os lotes: 30, 118 no valor total de R$ 22.460,00 (vinte 
e dois mil e quatrocentos e sessenta reais). HOSPDROGAS COMERCIAL LTDA 
(08774906000175) com os lotes: 13, 79 no valor total de R$ 531.278,00 (quinhentos e 
trinta e um mil e duzentos e setenta e oito reais). FAMA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR 
EIRELI - ME (03250803000192) com os lotes: 2, 14, 15, 32, 33, 34, 35, 49, 55, 58, 75, 78, 
80, 86, 89, 102, 105, 107, 111, 122 no valor total de R$ 4.837.420,00 (quatro milhões e 
oitocentos e trinta e sete mil e quatrocentos e vinte reais). MULTIFARMA COMERCIAL 
LTDA (21681325000157) com os lotes: 40, 100 no valor total de R$ 229.800,00 (duzentos 
e vinte e nove mil e oitocentos reais). COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA 
(67729178000491) com os lotes: 103, 106 no valor total de R$ 213.400,00 (duzentos 
e treze mil e quatrocentos reais). ORTHOFACOS PRODUTOS PARA ORTOPEDIA E 
OFTALMOLOGIA LTDA (41227287000174) com os lotes: 65 no valor total de R$ 
5.346,00 (cinco mil e trezentos e quarenta e seis reais). MULTIHOSP COMERCIAL DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (32421421000182) com os lotes: 25, 45, 47, 56, 57, 
59, 64, 70, 88, 98, 125, 128, 131 no valor total de R$ 391.570,00 (trezentos e noventa e 
um mil e quinhentos e setenta reais). COSTA CAMARGO COMERCIO DE PRDOUTOS 
HOSITALARES LTDA (36325157000134) com os lotes: 67, 68, 113 no valor total de R$ 
803.328,00 (oitocentos e três mil e trezentos e vinte e oito reais). ELFA MEDICAMENTOS 
SA (09053134000145) com os lotes: 54 no valor total de R$ 388.500,00 (trezentos 
e oitenta e oito mil e quinhentos reais). ESFIGMED COMERCIAL HOSPITALAR LTDA 
(27455068000111) com os lotes: 74 no valor total de R$ 17.120,00 (dezessete mil e 
cento e vinte reais). DF MEDICAL LTDA (44656846000150) com os lotes: 1, 12, 51, 61, 
62, 63, 66, 72, 83, 85, 97, 104, 129 no valor total de R$ 473.684,50 (quatrocentos e setenta 
e três mil e seiscentos e oitenta e quatro reais e cinquenta centavos). PROMEFARMA 
MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (81706251000198) com 
os lotes: 94 no valor total de R$ 93.625,41 (noventa e três mil e seiscentos e vinte 
e cinco reais e quarenta e um centavos). JP INDÚSTRIA FARMACÊUTICA S.A. 
(55972087000150) com os lotes: 26 no valor total de R$ 185.000,00 (cento e oitenta 
e cinco mil reais). DROGAFONTE LTDA (08778201000126) com os lotes: 4, 133, 135 
no valor total de R$ 420.980,00 (quatrocentos e vinte mil e novecentos e oitenta reais). 
MEDILAR IMP. DISTR. PROD. MEDICO HOSPITALARES S/A (07752236000123) com os 
lotes: 7 no valor total de R$ 552.147,00 (quinhentos e cinquenta e dois mil e cento e 
quarenta e sete reais). METTA FARMACEUTICA LTDA (42496258000170) com os lotes: 
38, 123 no valor total de R$ 8.690,00 (oito mil e seiscentos e noventa reais). HALEX 
ISTAR INDÚSTRIA FARMACÊUTICA SA (01571702000198) com os lotes: 6, 39, 91, 124, 
127 no valor total de R$ 472.960,00 (quatrocentos e setenta e dois mil e novecentos 
e sessenta reais). CM HOSPITALAR S.A. (12420164000904) com os lotes: 9 no valor 
total de R$ 682.250,00 (seiscentos e oitenta e dois mil e duzentos e cinquenta reais). 
INPHARMA HOSPITALAR LTDA (43607262000121) com os lotes: 10, 37, 109, 119, 121, 
130 no valor total de R$ 169.325,00 (cento e sessenta e nove mil e trezentos e vinte 
e cinco reais). FARMACE INDÚSTRIA QUÍMICO-FARMACÊUTICA CEARENSE LTDA 
(06628333000146) com os lotes: 46 no valor total de R$ 114.000,00 (cento e quatorze 
mil reais). LYF DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES 
LTDA (53000455000173) com os lotes: 5, 17, 18, 29, 50, 60, 69, 71, 73, 82, 95, 101, 
108, 115, 117 no valor total de R$ 346.941,80 (trezentos e quarenta e seis mil e 
novecentos e quarenta e um reais e oitenta centavos). MEDICAMENTOS DE AZ EIRELI 
(09676256000198) com os lotes: 81 no valor total de R$ 3.830,40 (três mil e oitocentos 
e trinta reais e quarenta centavos). CIRURGICA OESTE LTDA (52141816000139) com os 
lotes: 11, 21, 23, 36, 43, 44, 53, 96, 114 no valor total de R$ 235.065,00 (duzentos e trinta 
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e cinco mil e sessenta e cinco reais). BONATTO DISTRIBIUDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA (47365250000199) com os lotes: 22 no valor total de R$ 128.798,00 (cento e vinte 
e oito mil e setecentos e noventa e oito reais). SANTA TEREZINHA MEDICAMENTOS 
LTDA (18679814000160) com os lotes: 24, 27, 28, 41, 52, 90, 126, 134 no valor total 
de R$ 118.609,00 (cento e dezoito mil e seiscentos e nove reais). Itens fracassados: 3, 
8, 16, 19, 20, 31, 42, 48, 76, 77, 84, 87, 92, 93, 99, 110, 112, 116, 120 e 132. O presente 
documento está disponível no site: www.varzegrande.mt.gov.br. Várzea Grande - MT, 27 
de agosto de 2024. Maria das Graças Metelo – Secretária interina Municipal de Saúde/
SMSVG.

Extrato de Ata de Registro de Preço

 EXTRATO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇO DO - PREGÃO ELETRÔNICO 12/2024.

Processo nº 966837/2024. Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição 
de material de expediente para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de 
Várzea Grande/MT.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 167/2024 – Período de 12(doze) meses.

Empresa: AHS COMERCIO E SERVIÇOS DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EIRELI - CNPJ 
37.152.127/0001-36

ITEM CÓDIGO 
TCE ESPECIFICAÇÃO UNID MED QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

11 00018854

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP

BATERIA RECARREGÁVEL 
PARA TELEFONE SEM 
FIO, 600 MAH, 2,4 V,. 
EMBALAGEM CONTENDO: 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE.

Unidade

Marca 
INTELBRAS

150 R$25,30 R$3.795,00

35 00034499

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP

CAPA PARA PROCESSO, 
CONFECCIONADA EM 
PVC CRISTAL 0,20 MM DE 
ESPESSURA, MEDINDO 
50 X 35 CM (FORMATO 
ABERTO), CONTENDO 
DOIS BOLSOS INTERNOS 
CONFECCIONADOS EM 
PVC GOFRADO 0,20 MM 
DE ESPESSURA, MED. 14 
X 35 CM CADA (L X A); 
UM BOLSO NA PARTE 
EXTERNA FRONTAL DA 
CAPA, EM PVC CRISTAL 
0,20 MM DE ESPESSURA, 
MED. 23 X 28 CM (L X A); 
DOIS FRISOS DORSAIS 
PARA FORMAR A 
LOMBADA ÚTIL DE 3 CM. 
CONTENDO AINDA, UM 
BOLSO POSICIONADO NO 
MEIO DA LOMBADA, MED. 
3 X 14 CM (L X A), COM 
RECORTE EM FORMATO 
DE SEMICÍRCULO NA 
EXTREMIDADE DO BOLSO 
PARA FACILITAR A 
COLOCAÇÃO E REMOÇÃO 
DE FICHAS DE PAPEL.

Unidade

Marca 
REMANK

5790 R$6,83 R$39.545,70

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 168/2024

CGM GRAFICA E COMUNICACAO VISUAL LTDA - CNPJ 37.420.039/0001-78

ITEM CÓDIGO 
TCE ESPECIFICAÇÃO UNID MED QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

14 00034459

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP

BLOCO DE PAPEL PARA 
ANOTAÇÕES - TIPO 
RASCUNHO, COM FOLHAS 
EM QUANTIDADES 50 
FOLHAS, NO TAMANHO 
PAPEL A5, NA COR 
BRANCA.

BLOCO 
COM 50 
FOLHAS

Marca 
PROPRIA

3.360 R$ 4,97 R$16.699,20

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 169/2024

CHAO DE GIZ LTDA - CNPJ 29.071.796/0001-55

ITEM CÓDIGO 
TCE ESPECIFICAÇÃO UNID MED QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

22 00034472

AMPLA 
CONCORRÊNCIA

CAIXA DE ARQUIVO 
MORTO - EM PAPELÃO 
RECICLADO, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 
340 X 120 X 240MM 
COM QUADRO DE 
IDENTIFICAÇÃO 
CONTENDO: MÊS, 
REFERÊNCIA, LOCAL, 
CONSERVAR ATÉ 
DEPARTAMENTO.

Unidade

Marca 
POLYCART

20.650 R$3,29 R$67.938,50

58 64418-8

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP

CORRETIVO - LIQUIDO 
A BASE DE ÁGUA, 
ATÓXICO, P/CORREÇÃO 
DE QUALQUER TIPO 
DE ESCRITA, FRASCO 
C/18 ML.. VALIDADE 
DE NO MÍNIMO 12 
MESES, NO ATO DA 
ENTREGA, IMPRESSA 
NA EMBALAGEM.

Unidade

Marca 
RADEX

2.597 R$1,55 R$4.025,35

59 189476-5

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP

DISCO COMPACTO- 
DVD-R, 120 MINUTOS, 
GRAVÁVEL, 
VELOCIDADE 4 A 
8, GRAVAÇÃO CLV, 
2XMBP5,4,7 GB, 
LADO DE GRAVAÇÃO 
COR PRATEADA. 
EMBALAGEM 
COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E DADOS DO 
FABRICANTE.

Unidade

Marca 
ELGIN

2.495 R$2,14 R$5.339,30

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 170/2024

CUIABA COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA - CNPJ 21.058.617/0001-38

ITEM CÓDIGO 
TCE ESPECIFICAÇÃO UNID MED QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL

12 00034501

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

BLOCO DE AVISO 
AUTOCOLANTE, TIPO 
POST-IT, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 
38X50MM, EM 
PAPEL RECICLADO, 
COLORIDO. PACOTE 
COM 4 BLOCOS DE 
100 FOLHAS CADA.

PACOTE 100 
UNIDADE

 Marca: LYKE
6554 R$2,25 R$14.746,50

15 00030387

AMPLA 
CONCORRÊNCIA

BOBINA PLASTICA 
PICOTADA 
TRANSPARENTE 
TAMANHO 4 X7 
CM COM 10.000 
UNIDADES.

Unidade 

Marca: PLASP
420,00 R$120,00 R$50.400,00

17 315868-3

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

BOBINA TÉRMICA 
80X40 PARA 
IMPRESSORA DE 
SENHA. CAIXA COM 
30 UNIDADES.

CAIXA 30 
UNIDADE 

Marca: 
MAXPRINT

264 R$82,75 R$21.846,00

20 162219-6

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

CADERNO 
BROCHURA 
- CADERNO 
CAPA DURA, 
UNIVERSITÁRIO, 
CAPA SIMPLES, 
PESANDO 90G/
M2, COM 96 FLS, 
PESANDO 56G/M2, 1 
MATÉRIA

Unidade

Marca: 
JANDAIA

3437 R$4,93 R$46.944,41

21 236020-9

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

CADERNO ESPIRAL 
- DE ARAME 
GALVANIZADO\, 
DE PRIMEIRA 
QUALIDADE\, 
ESPESSURA DE 
ESPESSURA 
APROXIMADAMENTE 
45 MM\, NO 
FORMATO 
UNIVERSITÁRIO\, 
COM 10 MATÉRIAS\, 
MEDINDO NO 
MÍNIMO 200MM 
/ 275MM\, COM 
CAPA EM CAPA COM 
BRASÃO IMPRESSO 
EM 5 CORES\, 
COM GRAMATURA 
PESANDO NO 
MÍNIMO 600G/
M2\, COM 200 
FOLHAS PAUTADAS\, 
GRAMATURA DA 
FOLHA PESANDO 
GRAMATURA DA 
FOLHA DE 56G/M2\, 
PADRÃO.

Unidade/
Marca: 

JANDAIA
3600 R$8,13 R$29.268,00
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23 00071182

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

CAIXA 
ORGANIZADORA 
5 LITROS – EM 
PLASTICO 
RESISTENTE E 
TRANSPARENTE, 
COM TAMPA E TRAVA 
DE SEGURANÇA, 
MEDINDO APROX. 22 
CM COMPRIMENTO 
X 32 CM LARGURA 
X 13 CM ALTURA, 
CAPACIDADE PARA 
5 LITROS, NA COR 
TRANSPARENTE, 
MULTIUSO. PADRÃO 
DE QUALIDADE IGUAL 
OU SUPERIOR A 
SANREMO, NITRON.

Unidade/
Marca: RAINHA 1485 R$6,81 R$10.112,85

24 164814-4

AMPLA 
CONCORRÊNCIA

CAIXA PLÁSTICA - 
MATERIAL ATÓXICO, 
LISO, 564 MM DE 
COMPRIMENTO, 
385MM DE LARGURA 
E 201MM DE 
PROFUNDIDADE, 
COM TRAVA NA 
TAMPA (TIPO 
ORGANIZADORA), 
TRANSPARENTE, 
RETANGULAR, 
USO GERAL, 
APROXIMADAMENTE 
28 LITROS, 
CONTENDO 
INFORMAÇÃO DO 
PRODUTO E MARCA 
DO FABRICANTE.

Unidade/
Marca: 

PLASMONT
1460 R$11,81 R$17.242,60

25 42086-7

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

CALCULADORA 
DIGITAL PORTÁTIL, 
CAPACIDADE 12 
(DOZE) DÍGITOS, COM 
AS 04 (QUATRO) 
OPERAÇÕES 
BÁSICAS, RAIZ 
QUADRADA, 
PORCENTAGEM, 
CORREÇÃO PARCIAL 
E TOTAL, INVERSÃO 
DE SINAIS, MEMÓRIA, 
BATERIA A LUZ 
SOLAR. UNIDADE

Unidade/
Marca: 

Hoopson
1110 R$6,44 R$7.148,40

26 00034496

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

CANETA - 
ESFEROGRÁFICA, 
CORPO EM 
POLIESTIRENO 
CRISTAL, PONTA 
EM COBRE, COM 
ESPESSURA DE 
1,00MM, TINTA 
VERMELHA, TAMPA 
VENTILADA. COM 
RESPIRADOR E CLIP 
PARA FIXAÇÃO NO 
BOLSO.

Unidade/
Marca: INJEX 

PEN
6440 R$0,30 R$1.932,00

27 00034498

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

CANETA - 
ESFEROGRÁFICA, 
CORPO EM 
POLIESTIRENO 
CRISTAL, PONTA 
EM LATÃO, COM 
ESPESSURA DE 
1,00MM, TINTA 
PRETA. COM 
RESPIRADOR E CLIP 
PARA FIXAÇÃO NO 
BOLSO.

Unidade/
Marca: INJEX 

PEN
7990,00 R$0,39 R$3.116,10

28 00034497

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

CANETA 
ESFEROGRÁFICA - 
CORPO EM RESINA 
TERMOPLÁSTICA\, 
REDONDA\, PONTA 
EM LATÃO\, ESFERA 
DE TUNGSTÊNIO\, 
COM ESPESSURA 
DE 1\,0MM\, NA 
COR AZUL\, TAMPA 
VENTILADA, COM 
RESPIRADOR E CLIP 
PARA FIXAÇÃO NO 
BOLSO.

Unidade/
Marca: INJEX 

PEN
10750 R$0,40 R$4.300,00

30 300538-0

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

CANETA MARCA 
TEXTO - EM 
PLÁSTICO RÍGIDO 
OPACO, PONTA 
DE POLIÉSTER 
3 A 5MM\,NA 
COR AMARELA 
FLUORESCENTE. 
VALIDADE DE 
NO MÍNIMO 12 
MESES, NO ATO DA 
ENTREGA, IMPRESSA 
NA EMBALAGEM.

Unidade/
Marca: BRW 4840 R$0,50 R$2.420,00

31 257946-4

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

CANETA PARA 
MARCAR CD/DVD, 
ESCRITA MÉDIA DE 
2MM, PONTA MACIA, 
TINTA ATÓXICA 
NA COR PRETA, 
PERMANENTE. 
VALIDADE DE 
NO MÍNIMO 12 
MESES, NO ATO DA 
ENTREGA, IMPRESSA 
NA EMBALAGEM.

Unidade/
Marca: GATTE 1445 R$1,10 R$1.589,50

32 124755-7

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

CAPA PARA 
ENCADERNACAO - 
DE PVC, FORMATO 
A-4, NA COR PRETA, 
TAMANHO (210X297) 
MM.

Unidade/
Marca: Usa 

Folien
995 R$0,10 R$99,50

33 334059-7

CAPA PARA 
ENCADERNAÇÃO, 
EM PVC,FORMATO 
A4,TRANSPARENTE. - 
CAPA PARA

ENCADERNAÇÃO, EM 
PVC, FORMATO A4, 
TRANSPARENTE

Unidade/
Marca: USA 

FOLIEN
930 R$0,39 R$362,70

34 334094-5

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

CAPA PARA 
ENCADERNAÇÃO, EM 
PVC, FORMATO A4, 
FUMÊ.

Unidade/
Marca: Usa 

Folien
930 R$0,39 R$362,70

36 235516-7

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

CARTUCHO DE TINTA 
COLORIDO N. 95 
PARA IMPRESSORA:-
HP DESKJET 
5740, 5940,6520, 
6540, 6620, 6830, 
6840, 9800; 
HPPHOTOSMART 
2570, 7850, 8050, 
8150, 8450, 8750, 
P375, B8350; -HP 
OFFICE JET 6200, 
6210, 6310, 7210, 
7310, 7410; - HPPSC 
1600, 1610, 2350, 
2355, 2575, 2610. 
NÃO RECARREGADO 
E NÃO 
REMANUFATURADO. 
EMBALAGEM: 
DEVERÁ CONTER 
ETIQUETA 
INDICANDO A 
PROCEDÊNCIA DO 
ITEM.

Unidade/
Marca: HP 137 R$50,00 R$6.850,00

37 223772-5

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

CARTUCHO DE 
TINTA COLORIDO 
N. 28 PARA 
IMPRESSORAS:- HP 
DESKJET 3320, 3325, 
3420, 3425, 3520, 
3550, 3650, 3740, 
3745, 3845, OFFICE 
JET 4110, 4215, - 
HPPSC 1210, 1315. 
NÃO RECARREGADO 
E NÃO 
REMANUFATURADO. 
EMBALAGEM: 
DEVERÁ CONTER 
ETIQUETA 
INDICANDO A 
PROCEDÊNCIA DO 
PRODUTO

Unidade/
Marca: 

MASTERPRINT
137 R$95,95 R$13.145,15

54 323656-0

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

COLCHETE 
LATONADO 
(BAILARINA) Nº 
12, FABRICADO EM 
CHAPA DE AÇO, 
COM PROTEÇÃO 
ANTIFERRUGEM, 
CAIXA COM 
NO MÍNIMO 72 
UNIDADES.

CAIXA 72 
UNIDADE /

Marca: 
CHAPARRAU

733 R$3,79 R$2.778,07
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55 323654-4

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

COLCHETE 
LATONADO 
(BAILARINA) Nº 15 
(COMPRIMENTO 
APROXIMADO: 
100MM), FABRICADO 
EM CHAPA DE AÇO, 
COM PROTEÇÃO 
ANTIFERRUGEM, 
CAIXA COM 
NO MÍNIMO 72 
UNIDADES.

CAIXA 72 
UNIDADE /

Marca: 
CHAPARRAU

673 R$ 6,27 R$4.219,71

56 330266-0

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

COLCHETE 
LATONADO 
(BAILARINA) Nº 08 
(COMPRIMENTO 
APROXIMADO: 
40MM), FABRICADO 
EM CHAPA DE AÇO, 
COM PROTEÇÃO 
ANTIFERRUGEM, 
CAIXA COM 
NO MÍNIMO 72 
UNIDADES.

CAIXA 72 
UNIDADE /

Marca: 
CHAPARRAU

748 R$4,00 R$2.992,00

57 337036-4

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

COLCHETE 
LATONADO 
(BAILARINA) Nº 14 
(COMPRIMENTO 
APROXIMADO: 
82MM), FABRICADO 
EM CHAPA DE AÇO, 
COM PROTEÇÃO 
ANTIFERRUGEM, 
CAIXA COM 
NO MÍNIMO 72 
UNIDADES.

CAIXA 72 
UNIDADE /

Marca: 
CHAPARRAU

643 R$5,44 R$3.497,92

62 325456-9

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/
EPP ENVELOPE 
CONFECCIONADO EM 
PAPEL KRAFT OURO. 
ENVELOPE TIPO 
SACO. CONFORME 
NBR 13314/2009, 
DIMENSÕES: 229 
X 324 MM, COM 
TOLERÂNCIA DE +/- 2 
MM. GRAMATURA 
MÍNIMA 80 G/M².

Unidade/
Marca: REIPEL 10680 R$0,22 R$2.349,60

66 438904-2

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/
EPP ENVELOPE 
CONFECCIONADO 
EM PAPEL OFFSET 
BRANCO, NÃO 
COLORADO. 
ENVELOPE TIPO 
SACO. CONFORME 
NBR 13314/2009, 
DIMENSÕES: 310 
X 410 MM, COM 
TOLERÂNCIA 
DE +/- 2 MM., 
CONFECCIONADO 
NA COR BRANCA. 
GRAMATURA 
MÍNIMA 80 G/M².

Unidade/
Marca: REIPEL 5180 R$0,55 R$2.849,00

72 00034984

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

ESPIRAL PARA 
ENCADERNAÇÃO, 
MEDINDO 50X330MM 
(DIÂMETRO X 
COMPRIMENTO), 
FABRICADO EM PVC, 
NA COR PRETA. 
PACOTE COM 100 
UNIDADES.

Unidade/
Marca: USA 

FOLIEN
534 R$26,65 R$14.231,10

75 00030386

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

ETIQUETA ADESIVA 
IMPRESSORA TERMO 
TRANSPARENCIA 
- MEDINDO 33 
X 21 MM, TRÊS 
CARREIRAS COM 
35 METROS EM 
CORES VARIADAS, 
COMPATIVEL COM A 
IMPRESSORA ZEBRA 
GC 420T , CONTENDO 
NO MINIMO 4000 
ETIQUETAS , EM 
PAPEL COUCHE 
FRONTAL .

CAIXA /Marca: 
CLAIR 1225 R$12,99 R$15.912,75

81 412412-0

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

FITA AUTOADESIVA 
CREPE, COR BEGE 
CLARO, MEDINDO 
50MX50MM (CXL).

Unidade/
Marca: 

KORETECH
1957 R$5,31 R$10.391,67

82 420291-0

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

FITA PARA 
IMPRESSORA 
MATRICIAL - PARA 
IMPRESSORA 
MATRICIAL, 
EMNYLON, EPSON, 
CODIGO S015631, 
LX-350 / LX-300+II 
/ LX-300+, EM 
EMBALAGEM 
APROPRIADA NA 
COR PRETA, 80 
COLUNAS.

Unidade/
Marca: 

MASTERPRINT
212 R$7,72 R$1.636,64

116 180870-2

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

PASTA DE ELÁSTICO, 
EM PLÁSTICO 
TRANSPARENTE 
COM ABAS E 
ELÁSTICO, 4 CM, 
DIVERSAS CORES 
(A ESCOLHER), 
EMBALAGEM COM 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E MARCA 
DO FABRICANTE.

UNIDADE /
Marca: 

POLIBRAS
4495 R$3,28 R$14.743,60

124 00034553

AMPLA 
CONCORRÊNCIA

PERFURADOR 
METÁLICO 
PARA PAPEIS, 
FUNCIONAMENTO 
MANUAL, 
CAPACIDADE PARA 
PERFURAR ATÉ 
150 FOLHAS DE 
80G/M2, PINOS 
PERFURADORES E 
MOLAS EM AÇO, 2 
FUROS COM 6MM DE 
DIÂMETRO E 80MM 
DE DISTÂNCIA, 
COM ESCALA 
PARA AJUSTE DE 
FORMATO DE PAPEL.

UNIDADE /
Marca: CIS 
HDP-2160

544 R$193,99 R$105.530,56

146 00030388

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

RIBON - PARA 
IMPRESSORA DE 
TRANSFERÊNCIA 
TÉRMICA DE 
ETIQUETA, MARCA 
ZEBRA, MODELO 
GC 420T, MEDINDO 
110 X60 MM, 
NA COR PRETA, 
ENTINTAMENTO 
INTERNO, DE CERA

UNIDADE /
Marca: CLAIR 210 R$3,98 R$835,80

147 324781-3

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

RÉGUA EM ACRILICO 
MEDINDO 30 CM 
COM MARCAÇAO EM 
BRAILLE.

UNIDADE /
Marca: S 
BRAILLE

992 R$3,30 R$3.273,60

151 00012218

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

SACO PLASTICO P/
EMBALAGEM - DE 
PLÁSTICO, COM 
MEDIDAS 6 X 23 CM, 
PARA TALHERES. 
PACOTE 100 
UNIDADES. PADRÃO 
DE QUALIDADE 
IGUAL OU SUPERIOR 
A GIOPACK, 
BETAPLAST.

PACOTE 100 
UNIDADE/
Marca: BIG 

FORTE 

81 R$2,06 R$166,86

152

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

SACO PLASTICO P/
EMBALAGEM - DE 
PLÁSTICO, MEDINDO 
APROX. (17,0 X 17,0) 
CM, TRANSPARENTE, 
SEM LACRE. PACOTE 
100 UNIDADES. 
PADRÃO DE 
QUALIDADE IGUAL 
OU SUPERIOR 
A GIOPACK, 
BETAPLAST.

PCTE/Marca: 
LUPLAST 5132 R$2,81 R$14.420,92

158 274919-0

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

TINTA A BASE 
DE ÁGUA NEGRA, 
PARA CARIMBO 
AUTOMÁTICO, 
FRASCO COM 28 
ML. EMBALAGEM 
CONTENDO: 
IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, 
MARCA DO 
FABRICANTE, DATA 
DE FABRICAÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE.

FRASCO 28 
MILILITRO /

Marca: RADEX
475 R$3,11 R$1.477,25
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159 5969-2

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

TINTA PARA 
CARIMBO, SEM ÓLEO, 
COM 40ML, NA COR 
AZUL, COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, 
MARCA DO 
FABRICANTE, DATA 
DE FABRICAÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE.

FRASCO 40 
MILILITRO/

Marca: 
CARBRINK

529 R$1,96 R$1.036,84

160 5973-0

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

TINTA PARA 
CARIMBO, SEM ÓLEO, 
COM 40ML, NA COR 
PRETA, COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, 
MARCA DO 
FABRICANTE, DATA 
DE FABRICAÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE.

FRASCO 40 
MILILITRO/

Marca: 
CARBRINK

431 R$3,00 R$1.293,00

161 26180-7

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

TINTA PARA 
REABASTECER 
PINCEL MARCADOR 
ATÔMICO, COM NO 
MÍNIMO 37 ML, NA 
COR AZUL. TINTA 
PERMANENTE À 
BASE DE ÁLCOOL.

FRASCO 37 
MILILITRO 

/Marca: 
CARBRINK

367 R$3,15 R$1.156,05

162 26181-5

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

TINTA PARA 
REABASTECER 
PINCEL MARCADOR 
ATÔMICO, COM NO 
MÍNIMO 37 ML, NA 
COR PRETO. TINTA 
PERMANENTE À 
BASE DE ÁLCOOL.

FRASCO 37 
MILILITRO/

Marca: 
CARBRINK 

352 R$3,15 R$1.108,80

163 326252-9

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

TINTA PARA 
REABASTECER 
PINCEL PARA 
QUADRO BRANCO, 
COM NO MÍNIMO 20 
ML, NA COR AZUL. 
TINTA PERMANENTE 
À BASE DE ÁLCOOL.

UNIDADE/
Marca: LYKE 353,00 R$3,19 R$1.126,07

164 325221-3

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

TINTA PARA 
REABASTECER 
PINCEL PARA 
QUADRO BRANCO, 
COM NO MÍNIMO 20 
ML, NA COR PRETO. 
TINTA PERMANENTE 
À BASE DE ÁLCOOL.

UNIDADE/
Marca: LYKE 353,00 R$3,19 R$1.126,07

165 326253-7

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

TINTA PARA 
REABASTECER 
PINCEL PARA 
QUADRO BRANCO, 
COM NO MÍNIMO 20 
ML, NA COR VERDE. 
TINTA PERMANENTE 
À BASE DE ÁLCOOL.

UNIDADE/
Marca: LYKE 358,00 R$3,19 R$1.142,02

166 326254-5

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

TINTA PARA 
REABASTECER 
PINCEL PARA 
QUADRO BRANCO, 
COM NO MÍNIMO 
20 ML, NA COR 
VERMELHO. TINTA 
PERMANENTE À 
BASE DE ÁLCOOL.

UNIDADE/
Marca: LYKE 351 R$3,19 R$1.119,69

167 00023901

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP

TONER - PARA 
IMPRESSORA, 
MODELO MX517DE, 
REF. DO TONER 
51B4H00, COR 
PRETA RENDIMENTO 
MENIMO DE 2.500 
PAGINAS, ORIGINAL.

CAIXA /Marca: 
LEXMARK 181 R$45,99 R$8.324,19

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 171/2024

CRISTIANO FELIPE DA CRUZ ARAGÃO VASCONCELOS LTDA - CNPJ 
43.316.019/0001-54

ITEM CÓD. TCE ESPECIFICAÇÃO MARCA/
MODELO QUANTIDADE VALOR 

UNIT.
VALOR 
TOTAL

01 323624-2

ALFINETE PARA 
MAPA-CABEÇA 
EM POLIETILENO, 
DIÂMETRO DE 6,00MM, 
ESFÉRICA, COLORIDA, 
CORPO METÁLICO, 
COM - ALFINETE 
PARA MAPA - CABEÇA 
EM POLIETILENO, 
DIÂMETRO DE 6,00MM, 
ESFÉRICA, COLORIDA, 
CORPO METÁLICO, 
COMPRIMENTO TOTAL 
DE 18,00MM. 

CAIXA/

Marca: 
LEONORA

478 R$ 
4,56 R$ 2.179,68

03 405042-8

ALMOFADA PARA 
CARIMBO TAMANHO 
MÉDIO, Nº 3, 
ENTINTADA, COR 
PRETO. - ALMOFADA 
PARA CARIMBO 
TAMANHO MÉDIO, Nº 
3, ENTINTADA, COR 
PRETO.

Unidade

Marca: 
CARBRINK

414 R$ 
5,13 R$ 2.123,82

16 328202-3

BOBINA TÉRMICA 
57MM X22MM PARA 
CALCULADORA, NA 
COR AMARELA. CAIXA 
COM 30 UNIDADES. 
- BOBINA TÉRMICA 
57MM X22MM PARA 
CALCULADORA, NA 
COR AMARELA. CAIXA 
COM 30 UNIDADES.

Caixa

Marca: 
CORPEL

256 R$ 
45,93 R$11.758,08

44 227464-7

CAVALETE FLIP-
CHART FABRICADO 
EM MADEIRA PINUS 
NATURAL, COM 
PRENDEDORES DE 
PAPEL EM SUA PARTE 
- CAVALETE FLIP-
CHART FABRICADO 
EM MADEIRA PINUS 
NATURAL, COM 
PRENDEDORES DE 
PAPEL EM SUA PARTE 
SUPERIOR PARA 
FIXAÇÃO DE BLOCOS 
DE PAPÉIS FLIP-
CHART. MEDINDO: 
90CMX60CM.

UNIDADE

Marca: 
GUEDES

555 R$ 
47,99 R$ 26.634,45

121 219532-1

PASTA TIPO 
PROTETOR EM 
"L" - MEDINDO 
33,4 X 23 CM, EM 
POLIPROPILENO 
CRISTAL GOFRADO, 
ANTIREFLEXO, - PASTA 
TIPO PROTETOR 
EM "L" - MEDINDO 
33,4 X 23 CM, EM 
POLIPROPILENO 
CRISTAL GOFRADO, 
ANTIREFLEXO, 
PERFEITA 
TRANSPARÊNCIA.

UNIDADE

Marca: 
POLIBRAS

5.932 R$ 
0,66 R$ 3.915,12

122 162268-4

PASTA TIPO 
SUSPENSA 
CONFECCIONADA 
EM FIBRA 
MARMORIZADA? TIPO 
PENDULAR, SUPORTES 
METÁLICOS, 
PRENDED - PASTA 
TIPO SUSPENSA 
CONFECCIONADA 
EM FIBRA 
MARMORIZADA? TIPO 
PENDULAR, SUPORTES 
METÁLICOS, 
PRENDEDORES 
INTERNOS TIPO 
ESPELHO, MOLA 
PARA PAPEL AFIXADA 
À PASTA POR 
MEIO DE 3 ILHÓS 
METÁLICOS. VISOR EM 
MATERIAL PLÁSTICO 
TRANSPARENTE 
NÃO PICOTADO, 
RESISTENTE, 
ACOPLADO 
(COM DUAS 
PERFURAÇÕES DE 
ILHÓS) NA LATERAL 
SUPERIOR, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 
4 X 9 CM. O VISOR 
DEVERÁ TER A 
CAPACIDADE DE 
ACONDICIONAR UMA 
ETIQUETA DE 1 CM 
DE ALTURA E 8 CM DE 
COMPRIMENTO

UNIDADE

Marca: FRAMA
3.022 R$ 

1,47 R$ 4.442,34

170 0000611

VISOR PARA PASTA 
SUSPENSA, EM 
PLÁSTICO, COM 
ETIQUETA BRANCA, 
CAIXA COM 50 - 
VISOR PARA PASTA 
SUSPENSA, EM 
PLÁSTICO, COM 
ETIQUETA BRANCA, 
CAIXA COM 50 
UNIDADES

CAIXA

Marca: 
POLIBRAS

337 R$ 
8,00 R$ 2.696,00

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 172/2024

MOTTIVA COMERCIO E SERVICOS EIRELI - CNPJ 20.847.096/0001-35
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ITEM CÓD. TCE ESPECIFICAÇÃO MARCA/
MODELO QTD VALOR 

UNIT.
VALOR 
TOTAL

2 405041-0

ALMOFADA PARA CARIMBO 
TAMANHO MÉDIO, Nº 3, 
ENTINTADA, COR AZUL. - 
ALMOFADA PARA CARIMBO 
TAMANHO MÉDIO, Nº 3, 
ENTINTADA, COR AZUL.

UNIDADE

Marca: JAPAN
414 R$ 3,00 R$ 1.242,00

5 324113-0

APONTADOR PARA 
LÁPIS, EM METAL, TIPO 
ESCOLAR, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 
25X15MM (CXL), COM 1 
FURO, SEM - APONTADOR 
PARA LÁPIS, EM METAL, 
TIPO ESCOLAR, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 
25X15MM (CXL), COM 1 
FURO, SEM DEPÓSITO

UNIDADE

MARCA 
MASTERPRINT

2.375 R$ 0,75 R$ 1.781,25

6 429048-8

ARQUIVO MORTO, 
EM POLIONDA, 
350,00X130,00X245,00MM, 
CORES VARIADAS - ARQUIVO 
MORTO, EM POLIONDA, 
350,00X130,00 X245,00MM, 
CORES VARIADAS.

MARCA 
ALAPLAST 18.200 R$ 3,30 R$ 60.060,00

7 330686-0

BANDEJA PARA 
DOCUMENTOS - SIMPLES, 
EM ACRILICO, MEDINDO 
35,00X25, 00CM, COR FUMÊ/
CRISTAL. EMBALAGEM 
- BANDEJA PARA 
DOCUMENTOS - SIMPLES, 
EM ACRILICO, MEDINDO 
35,00X25, 00CM, COR FUMÊ/
CRISTAL. EMBALAGEM 
COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE

UNIDDE

MARCA 
NOVACRIL

480 R$ 13,00 R$ 6.240,00

8 00034494

BANDEJA PARA PAPEL, 
TIPO DUPLA, EM ACRÍLICO, 
ESTRUTURA FIXA, NA 
COR FUMÊ, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 39 
- BANDEJA PARA PAPEL, 
TIPO DUPLA, EM ACRÍLICO, 
ESTRUTURA FIXA, NA 
COR FUMÊ, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 39,0 
CM X 28,5 CM (C X L). 
EMBALAGEM COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE

UNIDADE

MARCA 
NOVACRIL

525 R$ 16,00 R$ 8.400,00

9 00034555

BANDEJA PARA PAPEL, 
TIPO TRIPLA, EM ACRÍLICO, 
ESTRUTURA FIXA, NA 
COR FUMÊ, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 
3 - BANDEJA PARA PAPEL, 
TIPO TRIPLA, EM ACRÍLICO, 
ESTRUTURA FIXA, NA 
COR FUMÊ, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 39,0 
CM X 28,5 CM (C X L). 
EMBALAGEM COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE

UNIDADE

MARCA 
NOVACRIL

390 R$ 27,45 R$ 10.705,50

10 00034412

BATERIA RECARREGÁVEL 
PARA TELEFONE SEM 
FIO,300 MAH, 3,6V. 
EMBALAGEM CONTENDO: 
IDENTIFICAÇÃO DO PROD 
- BATERIA RECARREGÁVEL 
PARA TELEFONE SEM FIO, 
300 MAH, 3,6V. EMBALAGEM 
CONTENDO: IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE

UNIDADE

MARCA CONEI
150 R$ 12,90 R$ 1.935,00

19 155675-4

BORRACHA BRANCA, 
PARA APAGAR ESCRITA 
A LÁPIS, FABRICADA 
EM MATERIAL ATÓXICO, 
LIVRE DE PVC, COM CINTA 
- BORRACHA BRANCA, 
PARA APAGAR ESCRITA 
A LÁPIS, FABRICADA 
EM MATERIAL ATÓXICO, 
LIVRE DE PVC, COM CINTA 
PROTETORA EM MATERIAL 
PLÁSTICO, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 
42X21X11MM (CXLXA)

UNIDADE

MARCA 
MASTERPRINT

3.710 R$ 0,48 R$ 1.780,80

38 00038760

CARTUCHO PARA 
IMPRESSORA BROTHER 
MFC-7440N PRETO - TIPO 
CARTUCHO: ORIGINAL

UNIDADE

MARCA 
MULTILASER

226 R$ 83,51 R$ 18.873,26

45 152209-4

CD-RW, VIRGEM, 
REGRAVÁVEL-CAPACIDADE 
PARA ARMAZENAGEM DE 
700 MB DE DADOS, OU 80 
MINUTOS DE AÚDIO; - CD-RW, 
VIRGEM, REGRAVÁVEL 
- CAPACIDADE PARA 
ARMAZENAGEM DE 700 MB 
DE DADOS, OU 80 MINUTOS 
DE AÚDIO; VELOCIDADE DE 
GRAVAÇÃO DE 4 X A 12X; 
FACE NÃO GRAVÁVEL FOSCA 
COM IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE, CAPACIDADE 
E VELOCIDADE MÁXIMA DE 
GRAVAÇÃO, E ESPAÇO PARA 
ESCRITA DO CONTEÚDO 
GRAVADO COM CANETA 
APROPRIADA; EMBALAGEM 
INDIVIDUAL TIPO JEWEL BOX 
(CAIXA DE CD COM FRENTE 
TRANSPARENTE) LACRADA 
COM FILME CONTENDO 
ENCARTE REMOVÍVEL, 
INTERNO AO ESTOJO, 
COM IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE, CAPACIDADE 
E VELOCIDADE MÁXIMA 
DE GRAVAÇÃO, PARA 
SER UTILIZADO COMO 
IDENTIFICAÇÃO E ÍNDICE 
DO CONTEÚDO APÓS 
GRAVAÇÃO SEM ABERTURA 
DO ESTOJO.

UIDADE

MARCA ELGIN
12.525 R$ 3,00 R$ 37.575,00

46 4246-3

CLIPS PARA PAPEL EM 
AÇO NIQUELADO, N° 2, 
FABRICADO COM ARAME 
DE AÇO, ANTIFERRUGEM 
COM IDENTIFICAÇÃO - 
CLIPS PARA PAPEL EM 
AÇO NIQUELADO, N° 2, 
FABRICADO COM ARAME 
DE AÇO, ANTIFERRUGEM 
COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE. CAIXA COM 100 
UNIDADES.

CAIXA

MARCA TOP
2.960 R$ 1,45 R$ 4.292,00

47 11890-7

CLIPS PARA PAPEL EM 
AÇO NIQUELADO, Nº 4. 
FABRICADO COM ARAME 
DE AÇO, ANTIFERRUGEM, 
EMBALAGEM COM IDE 
- CLIPS PARA PAPEL EM 
AÇO NIQUELADO, Nº 4. 
FABRICADO COM ARAME 
DE AÇO, ANTIFERRUGEM, 
EMBALAGEM COM 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO. CAIXA COM 
100 UNIDADES.

CAIXA

MARCA TOP
4.065 R$ 1,75 R$ 7.113,75

48 4250-1

CLIPS PARA PRENDER 
PAPEL, EM AÇO 
NIQUELADO, Nº 3. 
FABRICADO COM ARAME 
DE AÇO, ANTIFERRUGEM, 
EMBALAGE - CLIPS PARA 
PRENDER PAPEL, EM 
AÇO NIQUELADO, Nº 3. 
FABRICADO COM ARAME 
DE AÇO, ANTIFERRUGEM, 
EMBALAGEM COM 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO. CAIXA COM 
100 UNIDADES.

CAIXA

MARCA TOP
2.510 R$ 1,44 R$ 3.614,40

49 29698-8

CLIPS PARA PRENDER 
PAPEL, EM AÇO 
NIQUELADO, Nº 5. 
FABRICADO COM ARAME 
DE AÇO, ANTIFERRUGEM, 
EMBALAGE - CLIPS PARA 
PRENDER PAPEL, EM 
AÇO NIQUELADO, Nº 5. 
FABRICADO COM ARAME 
DE AÇO, ANTIFERRUGEM, 
EMBALAGEM COM 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO. CAIXA COM 
100 UNIDADES.

CAIXA

MARCA TOP
2.915 R$ 1,39 R$ 4.051,85

50 4243-9

CLIPS PARA PRENDER 
PAPEL, EM AÇO 
NIQUELADO, Nº 8. 
FABRICADO COM ARAME 
DE AÇO, ANTIFERRUGEM, 
EMBALAGE - CLIPS PARA 
PRENDER PAPEL, EM 
AÇO NIQUELADO, Nº 8. 
FABRICADO COM ARAME 
DE AÇO, ANTIFERRUGEM, 
EMBALAGEM COM 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO. CAIXA COM 25 
UNIDADES.

CAIXA

MARCA TOP
3.434 R$ 1,45 R$ 4.979,30
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51 300865-7

COLA - EM GEL 3 GRAMAS 
A BASE DE POLIETILENO, 
POLIPROPILENO, 
TEFLON E SILICONE, 
IDENTIFICAÇÃO DO PRO - 
COLA - EM GEL 3 GRAMAS 
A BASE DE POLIETILENO, 
POLIPROPILENO, TEFLON E 
SILICONE, IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, NOME DO 
FABRICANTE. VALIDADE 
DE NO MÍNIMO 12 MESES, 
NO ATO DA ENTREGA, 
IMPRESSA NA EMBALAGEM.

FRS

MARCA 
TEKBOND

1.325 R$ 6,49 R$ 8.599,25

52 406530-1

COLA - LIQUIDA, ATOXICA, 
NA COR BRANCA, 
SECAGEMNORMAL, TUBO 
COM 90 G G CARIMBO 
DE INFORMAÇÕES DE 
SEGURA - COLA - LIQUIDA, 
ATOXICA, NA COR BRANCA, 
SECAGEMNORMAL, TUBO 
COM 90 G G CARIMBO 
DE INFORMAÇÕES DE 
SEGURANÇA (NORMA 
INMETRO). VALIDADE DE NO 
MÍNIMO 12 MESES, NO ATO 
DA ENTREGA, IMPRESSA NA 
EMBALAGEM.

UNIDADE

MARCA 
PIRATININGA

3.582 R$ 1,30 R$ 4.656,60

53 20144-8

COLA PLÁSTICA BRANCA, 
EM BASTÃO, TUBO DE 10GR, 
SEM SOLVENTES, NÃO 
TÓXICA, CONFORME NBR? 
15.448-1 E - COLA PLÁSTICA 
BRANCA, EM BASTÃO, TUBO 
DE 10GR, SEM SOLVENTES, 
NÃO TÓXICA, CONFORME 
NBR? 15.448-1 E 15.448-2. 
VALIDADE DE NO MÍNIMO 
12 MESES, NO ATO DA 
ENTREGA, IMPRESSA NA 
EMBALAGEM.

UNIDADE

MARCA LEO 
E LEO

3.005 R$ 1,90 R$ 5.709,50

60 117218-2

ENVELOPE 
CONFECCIONADO EM PAPEL 
KRAFT OURO. ENVELOPE 
TIPO SACO.CONFORME 
NBR 13314/2009, 
DIMENSÕES: - ENVELOPE 
CONFECCIONADO EM PAPEL 
KRAFT OURO. ENVELOPE 
TIPO SACO. CONFORME NBR 
13314/2009, DIMENSÕES: 
162 X 229 MM, COM 
TOLERÂNCIA DE +/- 2 MM. 
GRAMATURA MÍNIMA 80 
G/M².

UNIDADE

MARCA 
FILIPERSON

7.280 R$ 0,13 R$ 946,40

61 430233-8

ENVELOPE 
CONFECCIONADO EM PAPEL 
KRAFT OURO. ENVELOPE 
TIPO SACO.CONFORME NBR 
13314/2009,DIMENSÕES: 
- ENVELOPE 
CONFECCIONADO EM PAPEL 
KRAFT OURO. ENVELOPE 
TIPO SACO. CONFORME NBR 
13314/2009, DIMENSÕES: 
310 X 410 MM, COM 
TOLERÂNCIA DE +/- 2 MM. 
GRAMATURA MÍNIMA 80 
G/M²

UNIDADE

MARCA FIRONI
8.780 R$ 0,78 R$ 6.848,40

63 438906-9

ENVELOPE 
CONFECCIONADO EM PAPEL 
OFFSET BRANCO,NÃO 
CLORADO.ENVELOPE 
TIPO OFÍCIO.CONFORME 
NBR 13314 - ENVELOPE 
CONFECCIONADO EM PAPEL 
OFFSET BRANCO, NÃO 
CLORADO. ENVELOPE TIPO 
OFÍCIO. CONFORME NBR 
13314/2009, DIMENSÕES: 
114 X 229 MM, COM 
TOLERÂNCIA DE +/- 2 MM, 
CONFECCIONADO NA 
COR BRANCA. DEVE SER 
MATERIAL PRÉ-CONSUMO 
DE ACORDO COM A 
NORMA NBR15755/2009. 
GRAMATURA MÍNIMA 90 
G/M².

UNIDADE

MARCA FIRONI
6.180 R$ 0,17 R$ 1.050,60

64 00034987

ENVELOPE CONFECCIONADO 
EM PAPEL OFFSET BRANCO, 
NÃO COLORADO. ENVELOPE 
TIPO SACO. CONFORME 
NBR 13 - ENVELOPE 
CONFECCIONADO EM 
PAPEL OFFSET BRANCO, 
NÃO COLORADO. ENVELOPE 
TIPO SACO. CONFORME NBR 
13314/2009, DIMENSÕES: 
162 X 229 MM, COM 
TOLERÂNCIA DE +/- 2 MM., 
CONFECCIONADO NA COR 
BRANCA. GRAMATURA 
MÍNIMA 90 G/M².

UNIDADE

MARCA 
FILIPERSON

5.450 R$ 0,15 R$ 817,50

65 00034452

ENVELOPE 
CONFECCIONADO EM PAPEL 
OFFSET BRANCO,NÃO 
COLORADO.ENVELOPE 
TIPO SACO. CONFORME 
NBR 133 - ENVELOPE 
CONFECCIONADO EM 
PAPEL OFFSET BRANCO, 
NÃO COLORADO. ENVELOPE 
TIPO SACO. CONFORME NBR 
13314/2009, DIMENSÕES: 
229 X 324 MM, COM 
TOLERÂNCIA DE +/- 2 MM., 
CONFECCIONADO NA COR 
BRANCA. GRAMATURA 
MÍNIMA 90 G/M²

UNIDADE

MARCA 
FILIPERSON

8.530 R$ 0,28 R$ 2.388,40

67 00034985

ESPIRAL PARA 
ENCADERNAÇÃO, MEDINDO 
14X330MM (DIÂMETRO 
X COMPRIMENTO), 
FABRICADO EM PVC, NA 
COR PRETA - ESPIRAL PARA 
ENCADERNAÇÃO, MEDINDO 
14X330MM (DIÂMETRO 
X COMPRIMENTO), 
FABRICADO EM PVC, NA COR 
PRETA. PACOTE COM 100 
UNIDADES.

PACTE

MARCA 
MARES

237 R$ 27,70 R$ 6.564,90

68 00034986

ESPIRAL PARA 
ENCADERNAÇÃO, MEDINDO 
17X330MM (DIÂMETRO 
X COMPRIMENTO), 
FABRICADO EM PVC, NA 
COR PRETA - ESPIRAL PARA 
ENCADERNAÇÃO, MEDINDO 
17X330MM (DIÂMETRO 
X COMPRIMENTO), 
FABRICADO EM PVC, NA COR 
PRETA. PACOTE COM 100 
UNIDADES.

PACTE

MARCA 
MARES

534 R$ 31,65 R$ 16.901,10

69 00034981

ESPIRAL PARA 
ENCADERNAÇÃO, MEDINDO 
20X330MM (DIÂMETRO 
X COMPRIMENTO), 
FABRICADO EM PVC, NA 
COR PRETA - ESPIRAL PARA 
ENCADERNAÇÃO, MEDINDO 
20X330MM (DIÂMETRO 
X COMPRIMENTO), 
FABRICADO EM PVC, NA COR 
PRETA. PACOTE COM 100 
UNIDADES.

PCTE

MARCA 
MARES

234 R$ 31,65 R$ 7.406,10

70 00034982

ESPIRAL PARA 
ENCADERNAÇÃO, MEDINDO 
25X330MM (DIÂMETRO 
X COMPRIMENTO), 
FABRICADO EM PLASTICO, 
NA COR - ESPIRAL PARA 
ENCADERNAÇÃO, MEDINDO 
25X330MM (DIÂMETRO X 
COMPRIMENTO), FABRICADO 
EM PLASTICO, NA COR 
PRETA. PACOTE COM 45 
UNIDADES.

PCTE

MARCA 
MARES

234 R$ 31,65 R$ 7.406,10

71 00034983

ESPIRAL PARA 
ENCADERNAÇÃO, MEDINDO 
40X330MM (DIÂMETRO 
X COMPRIMENTO), 
FABRICADO EM PLASTICO, 
NA COR - ESPIRAL PARA 
ENCADERNAÇÃO, MEDINDO 
40X330MM (DIÂMETRO X 
COMPRIMENTO), FABRICADO 
EM PLASTICO, NA COR 
PRETA. PACOTE COM 18 
UNIDADES.

PCTE

MARCA 
MARES

234 R$ 31,65 R$ 7.406,10

73 186036-4

ESTILETE LARGO,CORPO 
TERMOPLÁSTICO,LARGURA 
NA LÂMINA 18,20 MM,COM 
REGULADOR E TIRAGEM DE 
LÂMINA - ESTILETE LARGO, 
CORPO TERMOPLÁSTICO, 
LARGURA NA LÂMINA 18,20 
MM, COM REGULADOR E 
TIRAGEM DE LÂMINA

UNIDADE

MARCA 
MASTERPRINT

1.853 R$ 1,50 R$ 2.779,50

74 121448-9

ETIQUETA ADESIVA BRANCA 
SEM IMPRESSÃO,MEDINDO: 
12,7 MM X 44,45 MM,PARA 
IMPRESSORA JATO 
DE TINTA, - ETIQUETA 
ADESIVA BRANCA SEM 
IMPRESSÃO, MEDINDO: 
12,7 MM X 44,45 MM, 
PARA IMPRESSORA JATO 
DE TINTA, EMBALAGEM 
COM 10 FOLHAS E CADA 
FOLHA CONTENDO 80 
ETIQUETAS. COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, EMBALAGEM 
COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E DADOS DO 
FABRICANTE.

CAIXA

MARCA 
IMPRIMASTER

1.216 R$ 9,00 R$ 10.944,00

76 161445-2

ETIQUETA ADESIVA PARA 
IMPRESSORA INK-JET 
E LASER - MEDINDO 
(33,9X99),NA COR 
BRANCA,COM 16 ETIQUETA 
- ETIQUETA ADESIVA PARA 
IMPRESSORA INK-JET E 
LASER - MEDINDO (33,9X99), 
NA COR BRANCA, COM 16 
ETIQUETA, POR FOLHA, 
FORMATO A4, COM 16 
ETIQUETAS .

CAIXA

MARCA 
IMPRIMASTER

1.185 R$ 37,30 R$ 44.200,50
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77 324276-5

EXTRATOR DE GRAMPO,TIPO 
ESPÁTULA,FABRICADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL,MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 
150X20MM (CX - EXTRATOR 
DE GRAMPO, TIPO 
ESPÁTULA, FABRICADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 
150X20MM (CXL)

UNIDADE

MARCA 
MASTERPRINT

1.425 R$ 1,23 R$ 1.752,75

78 0006783

FITA ADESIVA - EM PVC, 
NA COR MAROM, LARGURA 
48MM, COMPRIMENTO 50M. 
- FITA ADESIVA - EM PVC, 
NA COR MAROM, LARGURA 
48MM, COMPRIMENTO 50M.

UNIDADE

MARCA 
KORETECH

3.712 R$ 2,41 R$ 8.945,92

79 373592-3

FITA ADESIVA - NA COR 
TRANSPARENTE,TIPO 
DUREX,MEDINDO 12,0MM 
DE LARGURA,COM 33,00M 
DE COMPRIMENTO - 
FITA ADESIVA - NA COR 
TRANSPARENTE, TIPO 
DUREX, MEDINDO 12,0MM 
DE LARGURA,COM 33,00M 
DE COMPRIMENTO (CXL).

UNIDADE

MARCA 
KORETECH

3.660 R$ 0,68 R$ 2.488,80

80 0006784

FITA ADESIVA - 
TRANSPARENTE,EM 
PVC,LARGURA COM 48 MM 
DE LARGURA,COMPRIMENTO 
E 50M DE COMPRIMENTO. 
- FITA ADESIVA - 
TRANSPARENTE, EM PVC, 
LARGURA COM 48 MM DE 
LARGURA, COMPRIMENTO E 
50M DE COMPRIMENTO.

UNIDADE

MARCA 
KORETECH

8.565 R$ 2,07 R$ 17.729,55

83 12311-0

FORMULÁRIO CONTÍNUO, 
COM 1 VIA E 80 COLUNAS, 
SEM TIMBRE, EM PAPEL 
APERGAMINHADO, 4X0 
DIMENSÕES 280X2 - 
FORMULÁRIO CONTÍNUO, 
COM 1 VIA E 80 COLUNAS, 
SEM TIMBRE, EM PAPEL 
APERGAMINHADO, 4X0 
DIMENSÕES 280X240MM.

UNIDADE

MARCA 
ALOFORM

109 R$ 
199,00 R$ 21.691,00

84 331104-0

GRAFITE PARA LAPISEIRA 
MINA 0,5MM, TIPO HB 
OU 2B, TUBO COM 12 
UNIDADES, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO D - GRAFITE 
PARA LAPISEIRA MINA 
0,5MM, TIPO HB OU 2B, TUBO 
COM 12 UNIDADES, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE.

CAIXA

MARCA LEO 
E LEO 

1.935 R$ 0,60 R$ 1.161,00

85 331108-2

GRAFITE PARA LAPISEIRA 
MINA 0,7MM, TIPO HB 
OU 2B, TUBO COM 12 
UNIDADES, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO D - GRAFITE 
PARA LAPISEIRA MINA 
0,7MM, TIPO HB OU 2B, TUBO 
COM 12 UNIDADES, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE

CAIXA

MARCA LEO 
E LEO 

1.917 R$ 0,60 R$ 1.150,20

87 357564-0

GRAMPEADOR DE MESA, EM 
ESTRUTURA METÁLICA, NA 
COR PRETA, CAPACIDADE 
PARA GRAMPEAR 20 
FOLHAS, COM GRAMPO 
26/6 EM PAPEL DE 75 G/
M2, MEDINDO, NO MÍNIMO, 
16 CM DE COMPRIMENTO, 
COM CAPACIDADE PARA 
RECEBER O PENTE INTEIRO 
DE GRAMPOS (10/50 CM.)

UNIDADE

MARCA 
DOTAD

1455 R$13,35 R$19.424,25

88 152581-6

GRAMPEADOR INDUSTRIAL, 
COM ESTRUTURA 
METÁLICA CAPACIDADE 
PARA ATÉ 240 FOLHAS 
(REFERÊNCIA PAPEL 
63 G). •CAPACIDADE DE 
GRAMPEAMENTO:•23/6 - 30 
FOLHAS. 23/10 - 70 FOLHAS, 
23/13 - 100 FOLHAS, 
23/15 - 120 FOLHAS, 
23/17 - 150 FOLHAS, 23/20 
- 180 FOLHAS, 23/24 - 240 
FOLHAS. UNIDADE.

UNIDADE

MARCA JOCAR
791 R$ 55,88 R$ 44.201,08

89 232815-1

GRAMPO FIXA PAPEL - 
TIPO TRILHO PLASTICO 
ESTENDIDO INJETADO 
EM POLIESTIRENO 
(ROMEU E JULIETA), 
MEDINDO 30CM ABERTO 
E 11CM FECHADO (SENDO 
11,30CM CADA HASTE, 
E ESPELHO DE 11CM), 
COM CAPACIDADE PARA 
ARQUIVAR ATÉ 600 FOLHAS 
DE 75G/M2, SOBREPOSTAS 
SIMULTANEAMENTE, EM 
POLIESTILENO NA COR 
BRANCA,PACOTE COM 
50 UNIDADES. DELLO OU 
SIMILAR

PACOTE

MARCA DELLO
650 R$ 7,53 R$ 4.894,50

90 00019432

GRAMPO FIXA PAPEL - TIPO 
TRILHO COMPLETO, COM 
ENGATE DAS HASTES POR 
PRESSÃO EM DIFERENTES 
ALTURAS, COM CAPACIDADE 
DE ARQUIVAMENTO PARA 
ATE 200 FOLHAS, MEDINDO 
29CM, EM PLÁSTICO 
(POLIPROPILENO) FLEXÍVEL 
E RESISTENTE, EMBALAGEM 
EM CAIXA/PACOTE COM 
50 UNIDADES, COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE.

CAIXA 50 
UNIDADE

MARCA DELLO
1129 R$ 10,24 R$ 11.560,96

91 173566-7

GRAMPO PARA 
GRAMPEADOR, COBREADO, 
TAMANHO 23/13, CAIXA 
COM 1000 UNIDADE.

CAIXA 1000 
UNIDADE

MARCA YINS
800 R$ 3,50 R$ 2.800,00

92 357441-5

GRAMPO PARA 
GRAMPEADOR, COBREADO, 
TAMANHO 23/20, CAIXA 
COM 1000 UNIDADES.

CAIXA 1000 
IMODADE

MARCA BRW
795 R$ 9,90 R$ 7.870,50

93 168380-2

GRAMPO PARA PASTA, 
TIPO TRILHO, 80 MM, EM 
AÇO ESTANHADO, HASTE 
DE PONTA ARREDONDADA, 
SEM QUINAS OU ARESTAS 
CORTANTES. CAIXA COM 50 
UNIDADES.

CAIXA 50 
UNIDADE

MARCA YINS
1498 R$ 6,68 R$ 10.006,64

94 406540-9

GRAMPOS 26/6, 
FABRICADOS EM 
ARAME DE AÇO EXTRA, 
COM TRATAMENTO 
ANTIFERRUGINOSO, NA COR 
PRATEADA.

CAIXA

MARCA 
FRAMA

3482 R$ 3,32 R$ 11.560,24

95 354707-8

LAPIS TIPO ECOLOGICO, 
GRADUAÇAO HB, N.º 02, 
APONTADO, MINA DE 
GRAFITE PRETA, MADEIRA 
MACIA SEM RACHADURAS.

CAIXA

MARCA LEO 
E LEO

3870 R$ 23,71 R$ 91.757,70

96 402093-6

LAPISEIRA 0,5 MM, EM 
PLÁSTICO RESISTENTE, COM 
PONTEIRA, PRENDEDOR DE 
CAMISA E BORRACHA.

UNIDADE

MARCA LYKE
1195 R$ 2,90 R$ 3.465,50

97 324206-4

LAPISEIRA 0,7 MM, EM 
PLÁSTICO RESISTENTE, COM 
PONTEIRA, PRENDEDOR DE 
CAMISA E BORRACHA.

UNIDADE

MARCA LYKE
1192 R$ 2,90 R$ 3.456,80

98 296148-2

LIGA ELÁSTICA EM 
BORRACHA, TIPO LÁTEX, Nº 
18, COR AMARELA. PACOTE 
COM 100 GRAMAS.

PACOTE 100 
GRAMA

MARCA 
REDBOR

674 R$ 2,95 R$ 1.988,30

99 351006-9
LIVRO ATA - MEDINDO 
210,00X00300MM,CAPA EM 
PAPEL.

UNDADES

MARCA SÃO 
DOMINGOS

1354 R$ 4,74 R$ 6.417,96

100 375968-7

LIVRO ATA - MEDINDO 
220,00X330MM,CAPA 
DURA COSTURADA,NA COR 
PRETA,CONTENDO 100 
FOLHAS NUMERADAS,COM 
PAUTA NUMERADAS.

UNIDADE

MARCA SÃO 
DOMINGOS

1432 R$ 9,38 R$ 13.432,16

101 193747-2

LIVRO DE PONTO 
ADMINISTRATIVO - COM 
100 FOLHAS CAPA DURA 
DE PAPELAO REVESTIDA 
DE PAPEL OFF-SET 120 
GR/M- FORMATO (220 X 
320)MM. EMBALAGEM COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO E DADOS DO 
FABRICANTE.

UNIDADE

MARCA SÃO 
DOMINGOS

719 R$ 8,73 R$ 6.276,87

102 351668-7

LIVRO PROTOCOLO, COM 
100 FOLHAS, MEDINDO 
215 MM X 157 MM, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS FOLHAS 
NUMERADAS 
SEQUENCIALMENTE, CAPA 
DURA, MIOLO EM PAPEL 
OFF-SET, 56 G/M2.

UNIDADE

MARCA SÃO 
DOMINGOS

1482 R$ 7,95 R$ 11.781,90

103 00014925

LIXEIRA EM PLÁSTICO, 
COR BRANCA, COM TAMPA 
E PEDAL, CAPACIDADE 
MINIMA DE 15 LITROS, 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE.

UNIDADE

MARCA 
JAGUAR

982 R$ 13,74 R$ 13.492,68

104 405805-4

LIXEIRA HIGIÊNICA EM 
PLÁSTICO NA COR BRANCA 
COM TAMPA E PEDAL, 
CAPACIDADE 30 LITROS, 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE.

UNIDADE

MARCA 
INJEPLASTEC

677 R$ 26,00 R$ 17.602,00

105 185261-2

MALETA ARQUIVO COM 
10 PASTAS SUSPENSAS, 
DIVERSAS CORES. 
EMBALAGEM COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E DADOS DO 
FABRICANTE.

UNIDADE

MARCA 
ALAPLAST

636 R$ 24,91 R$ 15.842,76
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106 170983-6

MAPA - DO BRASIL 
POLÍTICO, PLASTIFICADO, 
COM SUPORTE EM PVC, 
APROXIMADAMENTE 
1,20X0,90M, ATUALIZADO, 
COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E DADOS DO 
FABRICANTE.

UNIDADE

MARCA 
MULTIMAPAS

266 R$ 27,86 R$ 7.410,76

107 231342-1

MAPA - FISICO DO ESTADO 
DE MATO GROSSO, 
PLASTIFICADO, COM 
SUPORTE EM PVC, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 1,20M 
X 0,90M, ATUALIZADO, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO E DADOS DO 
FABRICANTE.

UNIDADE

MARCA 
MULTIMAPAS

267 R$ 47,90 R$ 12.789,30

108 123277-0

MAPA PLASTIFICADO, 
SEM MOLDURA, PLANTA 
DE VÁRZEA GRANDE, 
ATUALIZADO, COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E DADOS DO 
FABRICANTE.

UNIDADE

MARCA 
MULTIMAPAS

268 R$ 10,00 R$ 2.680,00

109 275561-0

MARCADOR DE PAGINAS 
- FILME DE POLIESTER 
AUTO ADESIVO COM 20 
FOLHAS, MEDINDO (25 X 
43) MM, DIVERSAS CORES 
(NEON). COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E DADOS DO 
FABRICANTE.

PACOTE 20 
FOLHA

MARCA 
MASTERPRINT

650 R$ 1,80 R$ 1.170,00

110 290670-8

ORGANIZADOR 
RETANGULAR, EM 
PLÁSTICO RIGIDO DE 
ALTA RESISTENCIA, NO 
FORMATO RETANGULAR, 
COM ALÇA, TRANSPARENTE, 
COM TAMPA E PRESILHA, 
CAPACIDADE 10 LITROS 
APROX., CONTENDO 
INFORMAÇÃO DO PRODUTO 
E MARCA DO FABRICANTE.

UNIDADE 

MARCA 
UNINJET

369 R$ 14,50 R$ 5.350,50

111 160423-6

PAPEL FLIP CHART, TIPO 
SULFITE, COM SERRILHA 
PARA DESTACAR E VIRAR, 
DIMENSÕES 660X960MM NA 
COR BRANCA. BLOCO COM 
50 FOLHAS.

PACOTE 50 
FOLHA MARCA 

TAMOIO
286 R$ 24,88 R$ 7.115,68

112 129545-4

PAPEL VERGE - PESANDO 
TIPO VERGE NA 
GRAMATURA DE 180G/M2, 
MEDINDO 66 X 96CM, CORES 
VARIADAS A ESCOLHA DO 
CONTRATANTE. CAIXA 50 
FOLHA.

CX 

MARCA 
USAPEL

1081 R$ 6,38 R$ 6.896,78

113 322815-0

PAPEL VERGE, FORMATO 
A4, GRAMATURA 180 G/
M2, DIVERSAS CORES. 
EMBALAGEM COM 50 
FOLHAS.

CX 

MARCA 
MASTERPRINT

1171 R$ 10,33 R$ 12.096,43

114 162256-0 PASTA CATÁLOGO COM 50 
SACOS PLÁSTICOS.

UNIDADE

MARCA DAC
1462 R$ 9,40 R$ 13.742,80

115 265772-4

PASTA DE ELÁSTICO, EM 
PLÁSTICO TRANSPARENTE 
COM ABAS E ELÁSTICO, 2 
CM, DIVERSAS CORES (A 
ESCOLHER), EMBALAGEM 
COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE.

UNIDADE

MARCA 
ALAPLAST

5.195 R$ 2,27 R$ 11.792,65

117 00034495

PASTA EM PAPELÃO 
RECICLADO COM ABAS E 
ELÁSTICO, MEDINDO 230 X 
360 CM, PAPEL CARTÃO 180 
G/M², PLASTIFICADA, CORES 
A ESCOLHER

UNIDADE 

MARCA 
FRAMA

4.255 R$ 1,80 R$ 7.659,00

118 352952-5

PASTA REGISTRADORA 
AZ, TAMANHO OFÍCIO, 
CONFECCIONADA EM 
PAPELÃO RÍGIDO, COM 
ESPESSURA MÍNIMA 
DE 2MM, FORRADA 
EXTERNAMENTE COM 
PAPEL PLASTIFICADO 
LISO NA COR PRETA. 
LOMBADA DE 80MM, COM 
FURACÃO QUE PERMITA 
FÁCIL MANUSEIO E 
BOLSO IDENTIFICADOR DE 
CONTEÚDO. FERRAGEM 
INTERNA PROVIDA DE 
ALAVANCA E MOLA, OU 
SISTEMA EQUIVALENTE, QUE 
PERMITA A ABERTURA DAS 
GUIAS E SEU FECHAMENTO 
COM PRESSÃO SUFICIENTE 
PARA PERFEITO 
ALINHAMENTO E MANUSEIO 
DAS FOLHAS ARQUIVADAS. 
A FERRAGEM DEVERÁ SER 
GALVANIZADA, ISENTA 
DE OXIDAÇÃO EM TODO 
SEU CONJUNTO E DEVERÁ 
CONTER FIXADOR DE PAPÉIS 
EM METAL NÃO OXIDADO 
OU PLÁSTICO. MEDIDAS 
APROXIMADAS: 280 X 350 
(AXL).

UNIDADE 

MARCA 
FRAMA

5020 R$ 10,10 R$ 50.702,00

119 343114-2

PASTA REGISTRADORA 
AZ, TAMANHO OFÍCIO, 
CONFECCIONADA EM 
PAPELÃO RÍGIDO, COM 
ESPESSURA MÍNIMA 
DE 2MM, FORRADA 
EXTERNAMENTE COM 
PAPEL PLASTIFICADO 
LISO NA COR PRETA. 
LOMBADA DE 60 MM, COM 
FURACÃO QUE PERMITA 
FÁCIL MANUSEIO E 
BOLSO IDENTIFICADOR DE 
CONTEÚDO. FERRAGEM 
INTERNA PROVIDA DE 
ALAVANCA E MOLA, OU 
SISTEMA EQUIVALENTE, QUE 
PERMITA A ABERTURA DAS 
GUIAS E SEU FECHAMENTO 
COM PRESSÃO SUFICIENTE 
PARA PERFEITO 
ALINHAMENTO E MANUSEIO 
DAS FOLHAS ARQUIVADAS. 
A FERRAGEM DEVERÁ SER 
GALVANIZADA, ISENTA 
DE OXIDAÇÃO EM TODO 
SEU CONJUNTO E DEVERÁ 
CONTER FIXADOR DE PAPÉIS 
EM METAL NÃO OXIDADO 
OU PLÁSTICO. MEDIDAS 
APROXIMADAS: 350 X 280 
(AXL).

UNIDADE 

MARCA 
FRAMA

2995 R$ 10,10 R$ 30.249,50

120 339741-6

PASTA SANFONADA, EM 
PVC RESISTENTE, DE A 
Z, COM 31 DIVISÓRIAS E 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE.

UNIDADE 

MARCA DAC
1400 R$ 22,10 R$ 30.940,00

123 115572-5

PASTA TIPO SUSPENSA 
PLÁSTICA TRANSPARENTE, 
COM GRAMPO TRILHO 
INTERNO, VISOR E 
ETIQUETAS, FORMATO 
OFÍCIO, COR CRISTAL.

UNIDADE 

MARCA 
ALAPLAST

2930 R$ 1,38 R$ 4.043,40

125 415326-0

PERFURADOR 
METÁLICO PARA PAPEIS, 
FUNCIONAMENTO 
MANUAL, CAPACIDADE 
PARA PERFURAR ATÉ 
25 FOLHAS DE 75G/M2, 
PINOS PERFURADORES E 
MOLAS EM AÇO, 2 FUROS 
COM 6MM DE DIÂMETRO 
E 80MM DE DISTÂNCIA, 
BASE COM DEPÓSITO 
PARA RESÍDUOS COM 
TAMPA EM PVC, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 
100X120X70MM.

UNIDADE 

MARCA YINS
907 R$ 16,80 R$ 15.237,60

126 357808-9

PERFURADOR PARA PAPEL - 
METÁLICO, APOIO DA BASE 
DE POLIETILENO, PINOS 
PERFURADORES EM AÇO 
E MOLAS DE AÇO, COM 
CAPACIDADE DE 75 FOLHAS 
DE 75G/M2, DIÂMETRO DO 
FURO 6 MM, DISTANCIA 
DOS FUROS 80MM,COM 02 
VAZADORES,MARGEADOR 
PLÁSTICO PERMITINDO 
PERFEITA CENTRALIZAÇÃO 
DOS FUROS,TAMANHO 
MÉDIO.

UNIDADE 

MARCA YINS
877 R$ 57,50 R$ 50.427,50

127 18676-7

PILHA - TIPO ALCALINA, 
NA VOLTAGEM DE 1,5V, NO 
TAMANHO GRANDE (D), 
EMBALADO EM CARTELA 
COM 2 UNIDADES.

UNIDADE 

MARCA 
ALFACELL

1175 R$ 14,30 R$ 16.802,50

128 18679-1

PILHA ALCALINA 1,5V, 
TAMANHO MÉDIO (C) 
FORMATO CILÍNDRICO, 
EMBALAGEM DE 
PAPELÃO COM PLÁSTICO 
DE PROTEÇÃO, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE. CARTELA COM 2 
UNIDADES.

CARTELA 2 
UNIDADE 

MARCA 
ALFACELL

1225 R$ 10,40 R$ 12.740,00

129 306682-7

PILHA ALCALINA, 
TAMANHO PEQUENA (AAA), 
FORMATO CILÍNDRICO, 
TIPO PALITO, EMBALAGEM 
DE PAPELÃO COM 
PLÁSTICO DE PROTEÇÃO, 
COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE. UNIDADE DE 
FORNECIMENTO: CARTELA 
COM 2 UNIDADES.

CARTELA 2 
UNIDADE 

MARCA 
ALFACELL

2765 R$ 2,80 R$ 7.742,00

130 00018246

PILHA ALCALINA, TAMANHO 
PEQUENA (AA), FORMATO 
CILÍNDRICO, EMBALAGEM 
DE PAPELÃO COM 
PLÁSTICO DE PROTEÇÃO, 
COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE. CARTELA COM 2 
UNIDADES

CARTELA 2 
UNIDADE 

MARCA 
ALFACELL

2055 R$ 2,95 R$ 6.062,25
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131 64918-0

PINCEL ATÔMICO, TINTA 
PERMANENTE À BASE DE 
ÁLCOOL, NA COR AZUL, 
COM PONTA DE FELTRO 
CHANFRADA QUE PERMITA 
ESCRITAS DE 2,0MM, 4,5MM 
E 8,0 MM. VALIDADE DE NO 
MÍNIMO 12 MESES, NO ATO 
DA ENTREGA, IMPRESSA NA 
EMBALAGEM.

CARTELA 2 
UNIDADE 

MARCA LYKE
1337 R$ 13,45 R$ 17.982,65

132 64919-8

PINCEL ATÔMICO, TINTA 
PERMANENTE À BASE DE 
ÁLCOOL, NA COR PRETA, 
COM PONTA DE FELTRO 
CHANFRADA QUE PERMITA 
ESCRITAS DE 2,0MM, 4,5MM 
E 8,0 MM. VALIDADE DE NO 
MÍNIMO 12 MESES, NO ATO 
DA ENTREGA, IMPRESSA NA 
EMBALAGEM.

CAIXA 

MARCA LYKE
1344 R$ 13,45 R$ 18.076,80

133 176982-0

PINCEL MARCADO 
RRECARREGAVEL PARA 
QUADRO BRANCO E QUADRO 
DE VIDRO, TINTA ATÓXICA 
FACILMENTE REMOVÍVEL, 
NA COR PRETA, PONTA 
MACIA DE 4,0MM. VALIDADE 
DE NO MÍNIMO 12 MESES, 
NO ATO DA ENTREGA, 
IMPRESSA NA EMBALAGEM.

CAIXA 

MARCA 
MASTERPRINT

1320 R$ 1,35 R$ 1.782,00

134 194174-7

PINCEL MARCADOR 
DESCARTAVEL PARA 
QUADRO BRANCO E QUADRO 
DE VIDRO, TINTA ATÓXICA 
FACILMENTE REMOVÍVEL, 
NA COR VERMELHA, PONTA 
MACIA DE 4,0MM. VALIDADE 
DE NO MÍNIMO 12 MESES, 
NO ATO DA ENTREGA, 
IMPRESSA NA EMBALAGEM.

UNIDADE 

MARCA LYKE
1335 R$ 1,49 R$ 1.989,15

135 176981-2

PINCEL MARCADOR 
DESCARTAVEL PARA 
QUADRO BRANCO E QUADRO 
DE VIDRO, TINTA ATÓXICA 
FACILMENTE REMOVÍVEL, 
NA COR AZUL, PONTA 
MACIA DE 4,0MM. VALIDADE 
DE NO MÍNIMO 12 MESES, 
NO ATO DA ENTREGA, 
IMPRESSA NA EMBALAGEM.

UNIDADE 

MARCA LYKE
1325 R$ 1,38 R$ 1.828,50

137 00018385

PLÁSTICO PARA PASTA 
CATÁLOGO, PARA PAPEL 
OFÍCIO 2, COM ABERTURA 
SUPERIOR, DIMENSÕES 
225X315MM.

UNIDADE 

MARCA DAC
3170 R$ 14,35 R$ 45.489,50

138 157375-6

PORTA OBJETOS - DE 
ACRILICO LÁPIS/CLIPE/
LEMBRETE EM ACRÍLICO, 
TAMANHO PADRÃO, NA 
COR FUMÊ.

UNIDADE 

MARCA 
NOVACRIL

890 R$ 6,43 R$ 5.722,70

139 195949-2
PORTA OBJETOS - DE 
ACRILICO, PARA PORTA 
LAPIS E CLIPS, COR FUMÊ.

CENTO 

MARCA 
NOVACRIL

840 R$ 4,03 R$ 3.385,20

140 323565-3

POUCHFILM, TAMANHO A4 – 
220X3077 MM, 125 MICRAS 
- ESPECIFICAÇÃO DO 
SISTEMA MAIS COMPLETO.

UNIDADE 

MARCA 
MASTERPRINT

480 R$ 56,94 R$ 27.331,20

141 380036-9

PRANCHETA EM ACRÍLICO 
POLIPROPILENO, FORMATO 
OFÍCIO, COM PRENDEDOR 
DE METAL ANTIFERRUGEM, 
MEDIDAS APROXIMADAS 3,0 
X 23,0 X 34,4 CM (A X L X P), 
COR CRISTAL.

UNIDADE 

MARCA YINS
2155 R$ 8,02 R$ 17.283,10

142 324491-1

PRANCHETA EM MADEIRA 
COMPENSADA, COM 
PRENDEDOR METÁLICO 
NIQUELADO, PARA 
PAPEL, COM DIMENSÕES 
216X330MM, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE.

CAIXA 100 
UNIDADE 

MARCO STALO
1310 R$ 2,72 R$ 3.563,20

143 196237-0

PRENDEDOR DE PAPEL, 
TAMANHO 41MM, AÇO 
REFORÇADO E HASTES 
REMOVÍVEIS. CAIXA COM 12 
UNIDADES

UNIDADE 

MARCA YINS
535 R$ 8,85 R$ 4.734,75

144 236394-1

QUADRO BRANCO, COM 
MOLDURA E ESTRUTURA EM 
ALUMÍNIO, MEDINDO 1,20 M 
X 0,90 M.

UNIDADE 

MARCA 
CORTIARTE

301 R$ 62,67 R$ 18.863,67

145 265973-5

QUADRO DE AVISO - EM MDF, 
REVESTIDO EM EVATEX E 
FELTRO VERDE,MEDINDO 
(1,20 X 2,00)M,MOLDURA 
EM ALUMINIO,ACESSORIOS 
PARA FIXAÇÃO NA PAREDE

CAIXA 12 
UNIDADE 
MARCA 

CORTIARTE

400 R$ 
174,00 R$ 69.600,00

148 00018557

RÉGUA EM ACRÍLICO COM, 
NO MÍNIMO, 3MM DE 
ESPESSURA E 35MM DE 
LARGURA, GRADUADA EM 
50CM.

UNIDADE 

MARCA 
ACRINIL

1265 R$ 2,60 R$ 3.289,00

149 11877-0

RÉGUA EM PLÁSTICO 
MEDINDO 30,00CM COM 
ESCALA MILIMETRICA 
EM BAIXO RELEVO - 
TRANSPARENTE. UNIDADE.

UNIDADE 

MARCA 
WALEU

1042 R$ 0,60 R$ 625,20

150 198954-5

SACO PLASTICO P/
EMBALAGEM - DE 
PLASTICO EM POLIETILENO, 
MEDINDO (40 X 60)
CM, COM ESPESSURA 
DE ALTA DENSIDADE, 
TRANSPARENTE, SEM LACRE 
COM APROXIMADAMENTE 
500 UNIDADES. PADRÃO 
DE QUALIDADE IGUAL OU 
SUPERIOR A GIOPACK, 
BETAPLAST.

BOBINA 

MARCA 
PLASMEL

10230 R$ 22,34 R$ 
228.538,20

153 256230-8

SACO PLASTICO P/
EMBALAGEM - EM 
POLIPROPILENO, PARA 
EMBALAR MEDICAMENTOS, 
COM CAPACIDADE PARA 
2KG, TRANSPARENTE, COM 
NO MINIMO 100 UNIDADES. 
PADRÃO DE QUALIDADE 
IGUAL OU SUPERIOR A 
GIOPACK, BETAPLAST.

BOBINA 

MARCA 
PLASMEL

3262 R$ 17,35 R$ 56.595,70

154 289132-8

SACO PLÁSTICO EM 
BOBINA P/ EMBALAGEM 
- DE POLIETILENO, 
PICOTADO,MEDINDO (35 X 
50)CM,COM CAPACIDADE 
PARA 5KG,COM ESPESSURA 
DE 0,08 MICRAS,NA 
COR TRANSPARENTE 
LISO, EM BOBINAS COM 
APROXIMADAMENTE 500 
UNIDADES. PADRÃO DE 
QUALIDADE IGUAL OU 
SUPERIOR A EMBALAR, 
ECOLIX.

BOBINA 

MARCA 
PLASMEL

10240 R$ 12,89 R$ 
131.993,60

155 0007851

SACO PLÁSTICO EM BOBINA 
P/ EMBALAGEM - PLÁSTICA 
BAIXA DENSIDADE, 
SELADA EM TRÊS LADOS, 
PICOTADO EM UMA FACE, 
PRODUTO SEM CHEIRO, NÃO 
TOXICO.,MEDINDO (40 X 
60) CM,COM CAPACIDADE 
DE 10KG, TRANSPARENTE. 
EMBALAGEM COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE. PADRÃO 
DE QUALIDADE IGUAL OU 
SUPERIOR A EMBALAR, 
ECOLIX.

QUILOGRAMA 

MARCA 
PLASMEL

25250 R$ 8,44 R$ 
213.110,00

156 00010715

SACO PLÁSTICO P/ 
EMBALAGEM - EM 
POLIETILENO ( PEAD) 
TRANSPARENTE - 50 X 
80 CM - COM SANFONA 
LATERAL IDEAL PARA 
ACONDICIONAR 
ALIMENTOS ( CESTA 
BASICA ) ESPESSURA 0.009 
MICRAS. PACOTE COM 100 
UNIDADES.

PACOTE 100 
UNIDADE 

MARCA JAPAN
25.370 R$ 31,65 R$ 

802.960,50

169 328330-5

UMEDECEDOR DE 
DEDOS - SUPORTE DE 
PLASTICO,TIPOCREME,A 
BASE DE 
ACIDOGRAXO,CONTENDO 
12G.VALIDADE DE NO 
MÍNIMO 12 MESES, NO ATO 
DA ENTREGA, IMPRESSA NA 
EMBALAGEM.

UNIDADE

Marca: JAPAN
1558 R$ 1,64 R$ 2.555,12

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 173/2024

MP3 DIST. E IMP. DE UTIL. E MAT. ESCOLAR EIRELI - CNPJ 17.063.665/0001-47

ITEM CÓDIGO 
TCE ESPECIFICAÇÃO UNID 

MED QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

4 00034978

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP

APAGADOR PARA QUADRO 
BRANCO, EM FELTRO 100% 
LÃ (MACIO E RESISTENTE), 
COM PEGADOR 
ANATÔMICO EM PLÁSTICO 
RECICLADO, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 
50X155X33MM (LXCXA).

UNIDADE

MARCA 
BEART

407 R$2,92 R$1.188,44

13 362575-3

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP

BLOCO DE AVISO 
AUTOCOLANTE, TIPO 
POST-IT, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 
76X102MM, EM PAPEL NA 
COR AMARELA. BLOCO COM 
100 FOLHAS.

BLOCO 
100 

FOLHA

MARCA 
BEART

6.705 R$2,20 R$14.751,00

29 300540-2

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP

CANETA MARCA TEXTO - EM 
PLASTICORIGIDO E OPACO, 
PONTA DE POLIESTER 3 
A 5MM, NA COR VERDE. 
VALIDADE DE NO MÍNIMO 
12 MESES, NO ATO DA 
ENTREGA, IMPRESSA NA 
EMBALAGEM.

UNIDADE

MARCA 
LIGHTER

4.620 R$0,76 R$3.511,20
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86 347830-0

AMPLA CONCORRÊNCIA

GRAMPEADOR - 
PROFISSIONAL, EM METAL, 
GRAMPO 24/8 24/10 23/8 
23/10 23/13, CAPACIDADE 
PARA 100 FOLHAS, BASE 
COM 25,50CM, NA COR 
PRETA.

UNIDADE

MARCA 
BEART

1.017 R$45,68 R$46.456,56

136 194173-9

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP

PINCEL MARCADOR 
RECARREGAVEL PARA 
QUADRO BRANCO E 
QUADRO DE VIDRO, TINTA 
ATÓXICA FACILMENTE 
REMOVÍVEL, NA COR VERDE, 
PONTA MACIA DE 4,0MM. 
VALIDADE DE NO MÍNIMO 
12 MESES, NO ATO DA 
ENTREGA, IMPRESSA NA 
EMBALAGEM.

UNIDADE

MARCA 
BEART

1.335 R$1,53 R$2.042,55

157 190420-5

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP

TESOURA PARA USO 
GERAL 8”, LÂMINA EM 
AÇO INOXIDÁVEL, MODELO 
ANATOMICO, CABO EM 
POLIPROPILENO, NA COR 
PRETA. UNIDADE

UNIDADE

MARCA 
BEART

1.445 R$3,40 R$4.913,00

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 174/2024

MSB COMERCIO E SERVICOS LTDA - CNPJ 08.257.279/0001-03

ITEM CÓDIGO TCE ESPECIFICAÇÃO UNID 
MED QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

39 00034073

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP

CARTUCHO TONER 
KYOCERA TK-5222M 
ECOSYS P5021CDN/
M5521CDN MAGENTA, 
1,2K-1T02R9BUS1.

Unidade 134 R$ 54,80 R$ 
7.343,20

40 00034034

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP

CARTUCHO TONER 
KYOCERA TK-5222Y 
ECOSYS P5021CDN/
M5521CDN AMARELO, 
1,2K-1T02R9AUS1.

Unidade 134 R$ 54,80 R$ 
7.343,20

41 00030653

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP

CARTUCHO TONER 
KYOCERA TK-5232C ECOSYS 
P5021CDN/M5521CDN 
CIANO, 2,6K-1T02R90US0.

Unidade 134 R$ 54,80 R$ 
7.343,20

42 00030652

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP

CARTUCHO TONER 
KYOCERA TK-5232K ECOSYS 
P5021CDN/M5521CDN 
PRETO, 2,6K-1T02R90US0.

Unidade 134 R$ 54,80 R$ 
7.343,20

168 32907

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP

TONER PARA IMPRESSORA 
– PRETO. REF. TN1060 
, MODELO BROTHER 
DCP-1617NW9, 100% 
NOVO LACRADO, COM 
CERTIFICADO DE QUALIDADE 
ISO 9001:2008.

UNIDADE 224 R$ 18,00 R$ 
4.032,00

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 175/2024

N C DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA - CNPJ n.º 23.496.174/0001-
92

ITEM CÓDIGO 
TCE ESPECIFICAÇÃO UNID 

MED QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

43 00034033

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP

CARTUCHO TONER PANTUM 
P210 BLACK PARA O 
MODELO IMPRESSORA 
PANTUM M6550.

Unidade

Marca
134 R$68,97 R$9.241,98

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 176/2024

PARANA LICITAÇÕES E COMERCIO LTDA - CNPJ 53.494.246/0001-23

ITEM CÓDIGO 
TCE ESPECIFICAÇÃO UNID 

MED QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

18 00034470

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP

BOLSA PARA CREDENCIAL 
EM PVC CRISTAL 
(TRANSPARENTE), 
PROTETOR PARA SUA 
CREDENCIAL OU CRACHÁ. 
DIMENSÕES MÍNIMAS DE 
10 X 15 CM (VERTICAL) 
NA PARTE INTERNA, COM 
CORDÃO DE SILICONE 
TRANSPARENTE COM 
ESPESSURA MÍNIMA DE 
2 MM, COMPRIMENTO 
MÍNIMO DE 85 CM.

UNIDADE

MARCA 
ACP

3.190 R$3,23 R$10.303,70

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE/MT - Órgão Registrante - OSVALDO 
BOTELHO DE CAMPOS NETO - Secretaria Municipal de Administração   

 Várzea Grande/MT, 28 de agosto de 2024. 

Secretaria Municipal de Defesa Social

Corregedoria da Guarda Municipal

Portaria

SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL

CORREGEDORIA GERAL DA GMVG

 PORTARIA nº 037/ CORREG. GERAL/ 2024

O Corregedor Geral da Guarda Municipal de Várzea Grande, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 4.108/2015, de 12 de novembro de 2015, 
Lei Complementar nº. 4.180/2016, de 30 de dezembro de 2016, e pelo Decreto nº. 80 
de 17 de dezembro de 2015;

Considerando o Requerimento de 08 de setembro de 2024, do Membro Responsável 
encarregado de apurar os atos e fatos constantes da Sindicância nº 008/2024, 
Processo 0235, solicitando o sobrestamento do referido procedimento. 

RESOLVE:

Art. 1º. DETERMINAR o Sobrestamento da Sindicância nº 008/2024 em trâmite no 
âmbito da Corregedoria Geral, com a consequente SUSPENSÃO da contagem do prazo.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se, Registre-se, Cumpra-se.

Várzea Grande- MT, 03 de setembro de 2024.

 

Evandro Homero Dias

Corregedor Geral – GMVG

PORTARIA nº 036/ CORREG. GERAL/ 2024.

O Corregedor Geral da Guarda Municipal de Várzea Grande, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 4.108/2015, de 12 de novembro de 2015, 
Lei Complementar nº. 4.180/2016, de 30 de dezembro de 2016, e pelo Decreto nº. 80 
de 17 de dezembro de 2015;

Considerando o Requerimento de 03 de setembro de 2024, do Presidente da Comissão 
encarregada de apurar os atos e fatos constantes da Sindicância nº 008/2024, 
Processo Corregedoria Geral nº 0243, solicita a Prorrogação do prazo para conclusão 
dos trabalhos. 

RESOLVE:

Art. 1º. DETERMINAR a Prorrogação do prazo da Sindicância nº 008/2024, em trâmite 
no âmbito da Corregedoria Geral, com a consequente PRORROGAÇÃO do prazo por 
mais 30 (trinta) dias, promovendo tempo hábil para conclusão dos trabalhos e para 
melhor elucidação dos fatos.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se, Registre-se, Cumpra-se.

Várzea Grande-MT, 03 de setembro de 2024.

 

Evandro Homero Dias

Corregedor Geral – GMVG

Secretaria Municipal de Saúde

Portaria
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PORTARIA Nº 987/2024

O Superintendente de Gestão de Pessoas/SAD da(o) Secretaria de administração,no 
uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela (o) Art 1º da Portaria Interna 
nº388/2020 de 08 de abril de 2020.

RESOLVE:

Art 1º - Conceder com fundamento na redação original do art. 97 da Lei Municipal nº 
1.164/1991 que “Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos da Administração 
Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas Municipais e dá outras providências.” 
Licença Prêmio por Assiduidade aos servidores abaixo relacionados:

Servidor (a) Matrícula Cargo Processo nº Licença 
Prêmio Quinquênio Período de 

Gozo

ANTONIA 
CARLOS 

MAGALHAES 
NOVAIS

84709 2370 - MEDICO 977183/2024 90 2019/2024

17/09/2024

a

15/12/2024

CID 
CAMACHO 

JUNIOR
100564 432 - GUARDA 

MUNICIPAL 970723/2024 30 2019/2024

01/09/2024

a

30/09/2024

ERINEY 
DE SOUZA 
GALVÃO

14922

2385 - AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

ECONOMICO E 
SOCIAL 40H

978652/2024 60 2019/2024

23/08/2024

a

22/10/2024

FABIANA 
ALMEIDA 

GONCALVES
134438

2422 - TECNICO DE 
DESENVOLVIMENTO 

ECONOMICO E 
SOCIAL 30H

952033/2024 15 2019/2024

02/08/2024

a

16/08/2024

ILSON 
FRANCISCO 
DE PAULO 

SILVA

100578 432 - GUARDA 
MUNICIPAL 982835/2024 30 

(trinta) 2019/2024

01/09/2024

a

30/09/2024

JOEL 
ROBERTO DA 

SILVA
22846

2377 - TECNICO 
DE SUPORTE 

ADMINISTRATIVO 
EDUCACIONAL - NV 

ELEMENTAR

621315/2019 90 
(noventa) 212/2017

10/09/2024

a

08/12/2024

JUSSARA 
MACHADO 
PEREIRA

25761 2369 - ODONTOLOGO 412322/2016 30 
(trinta) 2011/2016

02/09/2024

a

01/10/2024

ROBERTO 
DAVI DE 
SOUZA

40129

2385 - AUXILIAR DE 
DESENVOLVIMENTO 

ECONOMICO E 
SOCIAL 40H

265736/2014 30 
(trinta) 2008/2013

26/08/2024

a

24/09/2024

TATIANE 
VIEIRA 

QUEIROZ
132958

2375 - 
PROFISSIONAL DE 

NIVEL SUPERIOR DO 
SUS 40H

944250/2024 30 
(trinta) 2019/2024

01/09/2024

a

30/09/2024

Art 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Várzea Grande - MT, 30 de agosto de 2024.

Marcos Rodrigues da Silva

Superintendente de Gestão de Pessoas/SAD

Superintendência de Licitação

Extrato de Ata de Registro de Preço

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 165/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 17/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo, inscrito no CPF nº 346.176.711-53, 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa MEDILAR IMP. DISTR. 
PROD. MEDICO HOSPITALARES S/A, inscrito no CNPJ: 07.752.236/0001-23, sito 
na Rua Ernesto Wild, 2460, Bairro: Industrial, CEP:96880-000 Município de Vera Cruz 
– RS, Fone: (51) 3718-7600, Email: licitacaomedlive@medlive.com.br, denominada 
EMPRESA REGISTRADA vencedora do ITEM: 7 no valor total de R$ 552.147,00 
(quinhentos e cinquenta e dois mil e cento e quarenta e sete reais). atendendo as 
condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 
14.133/2021, e demais legislações complementares, e condições estabelecidas neste 
Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ATENÇÃO TERCIÁRIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 17/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 969877/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO COD TCE COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL
 VALOR 

UNITÁRIO 
 VALOR 
TOTAL 

7

AMPLA CONCORRENCIA 
ALBUMINA HUMANA 

20% - CONCENTRAÇÃO/
DOSAGEM 200 MG/ML, 
FORMA FARMACÊUTICA 

SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO 
INTRAVENOSA, AMPOLA 

50ML. (UNIDADE).

308057-9 1656 FA 3.000  R$ 
184,0490 

 R$ 
552.147,00 

Perfazendo o valor total de R$ 552.147,00 (quinhentos e cinquenta e dois mil e cento 
e quarenta e sete reais). 

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PROCUTOS (MEDICAMENTOS)/ 
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverá constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações das 
notas fiscais. 

6.3. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.4. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.5. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:
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- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.6. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.7. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos e/ou defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o referido 
medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data informada ao referido.

6.8. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.9. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota 
fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1. EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 

Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

09.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

09.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

09.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

09.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

09.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

09.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

09.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

09.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

09.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

09.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

09.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

09.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

09.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

09.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues 
em desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de 
especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de 
Saúde.

09.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

09.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

09.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume,caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

09.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

09.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

09.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

09.22. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
ás penalidades;
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09.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com o REGISTRANTE; 

09.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

09.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

09.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação 
acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da 
REGISTRANTE.

09.27. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e à proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
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execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, matrícula: 137475.

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 17/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 16 de agosto de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

 

MEDILAR IMP. DISTR. PROD. MEDICO HOSPITALARES S/A

CNPJ: 07.752.236/0001-23

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 164/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 17/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo, inscrito no CPF nº 346.176.711-53, 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa). LYF DISTRIBUIDORA 
DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES LTDA, inscrito no CNPJ: 
53.000.455/0001-73, sito na Rodovia Br 101 Norte, Km 56, Galpao02 Sala 001, Bairro: 
Jardim Paulista, CEP: 53409-260, Município de Paulista - Pernambuco, Fone: (81) 
40428144, Email: pedido@lyfdistribuidora.com.br - licitacao@lyfdistribuidora.com.
br, denominada EMPRESA REGISTRADA vencedora dos ITENS: 5, 17, 18, 29, 50, 
60, 69, 71, 73, 82, 95, 101, 108, 115, 117 no valor total de R$ 346.941,80 (trezentos 
e quarenta e seis mil e novecentos e quarenta e um reais e oitenta centavos), 
atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes 
pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações complementares, e condições 
estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ATENÇÃO TERCIÁRIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 17/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 969877/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
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do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO COD TCE COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL
 VALOR 

UNITÁRIO 
 VALOR 
TOTAL 

5

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - ADENOSINA, 

CONCENTRAÇAO / 
DOSAGEM 3 MG/ML, FORMA 

FARMACEUTICA SOLUÇÂO 
INJETAVEL, FORMA DE 

APRESENTAÇÂO AMPOLA 2 
ML, VIA DE ADMINISTRAÇÃO 

INTRAVENOSA. 

308190-
7 271 AMP 1.200  R$ 11,1000  R$ 

13.320,00 

17

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - ATRACURIO, 

BESILATO - CONCENTRAÇÃO 
DOSAGEM 10 MG/ML, 

FORMA FARMACÊUTICA 
SOLUÇÃO INJETAVEL, 

VIA DE ADMINISTRAÇÃO 
INTRAVENOSA, AMPOLA 

2,5 ML.

306807-
2 1745 AMP 1.000  R$ 9,8990  R$ 

9.899,00 

18

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - ATRACURIO, 

BESILATO - CONCENTRAÇÃO 
DOSAGEM 10 MG/ML, 

FORMA FARMACÊUTICA 
SOLUÇÃO INJETAVEL, 

VIA DE ADMINISTRAÇÃO 
INTRAVENOSA, AMPOLA 5 ML.

306807-
2 961 AMP 1.000  R$ 12,6990  R$ 

12.699,00 

29

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - BUPIVACAINA, 
CLORIDRATO + GLICOSE 
- BUPIVACAINA 0.5% + 
GLICOSE 8%, AMPOLA 

4ML, EMBALAGEM ESTERIL 
INDIVIDUALIZADA, INJETAVEL.

23270 1715 AMP 3.500  R$ 5,1360  R$ 
17.976,00 

50

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - DOBUTAMINA, 

CLORIDRATO - 
CONCENTRAÇÃO, DOSAGEM 

12,5MG/ML, FORMA 
FARMACÊUTICA INJETÁVEL, 
FORMA DE APRESENTAÇÃO 

EM AMPOLA 20ML (UNIDADE).

310976-
3 272 AMP 1000  R$ 5,5990  R$ 

5.599,00 

60

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - ETOMIDATO 

- CONCENTRAÇÃO/
DOSAGEM 2 MG/ML, FORMA 

FARMACÊUTICA SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, FORMA DE 

APRESENTAÇÃO AMPOLA 
10ML, VIA DE ADMINISTRAÇÃO 

INTRAVENOSA.

308086-
2 270 AMP 500  R$ 15,7190  R$ 

7.859,50 

69

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - GENTAMICINA 

80MG - 40MG/ML, 
FORMA FARMACÊUTICA 

SOLUÇÃO INJETAVEL, 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO 

INTRAVENOSA, FORMA DE 
APRESENTAÇÃO AMPOLA 2 

ML. (UNIDADE)

65803 271 AMP 10.000  R$ 1,1790 R$ 
11.790,00 

71

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - GLUCONATO DE CÁLCIO 
- CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 
10%, FORMA FARMACÊUTICA 
SOLUÇÃO INJETÁVEL, FORMA 
DE APRESENTAÇÃO AMPOLA. 

(AMPOLA 10ML).

7253 1465 AMP 25.000  R$ 2,1250  R$ 
53.125,00 

73

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - HIDRALAZINA, 

CLORIDRATO - 
CONCENTRACAO/DOSAGEM 

20 MG/ML, FORMA 
FARMACEUTICA SOLUCAO 

INJETAVEL, FORMA DE 
APRESENTACAO AMPOLA 

1ML, VIA DE ADMINISTRACAO 
PARENTERAL

316641-
4 1034 AMP 5.000  R$ 6,5772  R$ 

32.886,00 

82

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - LIDOCAINA, 

CLORIDRATO + EPINEFRINA 
- CONCENTRAÇÃO/ 

DOSAGEM 2% + 1/200.000, 
RESPECTIVAMENTE, FORMA 
FARMACÊUTICA SOLUÇÃO 

INJETAVEL, FRASCO-
AMPOLA 20 ML, VIA DE 

ADMINISTRAÇÃO PERIDURAL.

14886  
1055 FA 1500  R$ 5,8790  R$ 

8.818,50 

95

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - MORFINA, SULFATO 

– CONCENTRAÇÃO / 
DOSAGEM 0,2 MG/ML, FORMA 

FARMACÊUTICA SOLUÇÃO 
INJETAVEL, AMPOLA 1ML, 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PARENTERAL, PERIDURAL OU 
INTRATECAL.

316910-
3 1034 AMP 5.000  R$ 6,2990  R$ 

31.495,00 

101

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - NITROGLICERINA 

- CONCENTRACAO/
DOSAGEM 5 MG/ML, FORMA 

FARMACEUTICA SOLUCAO 
INJETAVEL, FORMA DE 

APRESENTACAO AMPOLA 
10ML, VIA DE ADMINISTRACAO 

PARENTERAL.

307940-
6 270 AMP 1.000  R$ 41,5119  R$ 

41.511,90 

108

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - PANCURÔNIO, 

BROMETO – CONCENTRAÇÃO 
/ DOSAGEM 2 MG/ML, 

FORMA FARMACÊUTICA 
SOLUÇÃO INJETÁVEL, 

VIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PARENTERAL, AMPOLA 2 ML, 

(UNIDADE).

308894-
4 271 AMP 6.000  R$ 7,2084 R$ 

43.250,40 

115

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - PROPOFOL 
- CONCENTRAÇÃO/

DOSAGEM 10 MG/ML, 
FORMA FARMACÊUTICA 
EMULSÃO INJETÁVEL, 

VIA DE ADMINISTRAÇÃO 
INTRAVENOSA, FORMA DE 

APRESENTAÇÃO AMPOLA 20 
ML, (UNIDADE).

307603-
2 272 AMP 5.000  R$ 10,6990 R$ 

53.495,00 

117

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - RISPERIDONA – 

CONCENTRAÇÃO / DOSAGEM 
1 MG, FORMA FARMACEUTICA 

COMPRIMIDO, VIA DE 
ADMINISTRAÇÃO ORAL.

320532-
0 1473 COMP 25.000  R$ 0,1287  R$ 

3.217,50 

Perfazendo o valor total de R$ 346.941,80 (trezentos e quarenta e seis mil e 
novecentos e quarenta e um reais e oitenta centavos)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PROCUTOS (MEDICAMENTOS)/ 
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverá constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações das 
notas fiscais. 

6.3. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.4. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.5. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.6. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.7. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos e/ou defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o referido 
medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data informada ao referido.

6.8. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.9. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota 
fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1. EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
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acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

09.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

09.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

09.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

09.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

09.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

09.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 

se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

09.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

09.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

09.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

09.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

09.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

09.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

09.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

09.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues 
em desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de 
especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de 
Saúde.

09.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

09.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

09.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume,caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

09.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

09.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

09.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

09.22. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
ás penalidades;

09.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com o REGISTRANTE; 

09.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

09.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

09.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação 
acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da 
REGISTRANTE.

09.27. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
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os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e à proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE
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2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, matrícula: 137475.

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 17/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 16 de agosto de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

LYF DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 53.000.455/0001-73

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 163/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 17/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo, inscrito no CPF nº 346.176.711-
53, denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa INPHARMA 
HOSPITALAR LTDA, inscrito no CNPJ: 43.607.262/0001-21, sito na Rua Das Camélias, 
230, Bairro: Jardim La Salle, Município de Toledo – PR, CEP: 85902-460, Fone: (45) 
99965-8536, Email:  inpharma-hospitalar@hotmail.com , denominada EMPRESA 
REGISTRADA vencedora dos ITENS: 10, 37, 109, 121, 130 no valor total de R$ 
121.005,00 (cento e vinte e um mil e cinco reais), atendendo as condições previstas 
no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais 
legislações complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ATENÇÃO TERCIÁRIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 17/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 969877/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO COD TCE COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL
 VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

10

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - AMICACINA, 

SULFATO - CONCENTRAÇÃO/
DOSAGEM 250 MG/ML, 
FORMA FARMACÊUTICA 

SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PARENTERAL, APRESENTAÇÃO 
AMPOLA 2 ML, (UNIDADE).

306599-
5 271 AMP 3.000  R$ 4,1400 R$ 

12.420,00 

37

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - CICLOBENZAPRINA, 

CLORIDRATO - 
CONCENTRACAO/DOSAGEM 

5 MG, FORMA FARMACEUTICA 
COMPRIMIDO, VIA DE 

ADMINISTRACAO ORAL

345980-
2 1473 COMP 30.000  R$ 0,0700 R$ 

2.100,00 

109

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - PENICILINA G 
BENZATINA - DOSAGEM 
600.000UI/ML, FORMA 

FARMACÊUTICA PO PARA 
SOLUÇÃO INJETAVEL, VIA 

PARENTERAL, FRASCO/
AMPOLA.

11080 1 FA 5.000  R$ 6,7800  R$ 
33.900,00 

121

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - ROPIVACAINA, 

CLORIDRATO - 
CONCENTRAÇÃO DOSAGEM 

10 MG/ML, FORMA 
FARMACÊUTICA SOLUÇÃO 

INJETAVEL, FORMA DE 
APRESENTAÇÃO FRASCO 
AMPOLA 20 ML, VIA DE 

ADMINISTRAÇÃO PERIDURAL.

308721-
2 1055 FA 500  R$ 

13,3500 
 R$ 
6.675,00 
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130

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - SUXAMETÔNIO, 

CLORETO - CONCENTRAÇÃO/
DOSAGEM 100 MG, FORMA 
FARMACÊUTICA PÓ PARA 

SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
FORMA DE APRESENTAÇÃO 

FRASCO AMPOLA, VIA 
DE ADMINISTRAÇÃO 

PARENTERAL.

308729-
8 1653 FA 3.000  R$ 

21,9700 
 R$ 
65.910,00 

Perfazendo o valor total de R$ 121.005,00 (cento e vinte e um mil e cinco reais). 

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PROCUTOS (MEDICAMENTOS)/ 
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverá constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações das 
notas fiscais. 

6.3. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.4. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.5. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.6. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.7. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos e/ou defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o referido 
medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data informada ao referido.

6.8. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.9. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota 
fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1. EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 

injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

09.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

09.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

09.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

09.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

09.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

09.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

09.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

09.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

09.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

09.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
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natureza; 

09.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

09.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

09.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

09.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues 
em desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de 
especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de 
Saúde.

09.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

09.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

09.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume, caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

09.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

09.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

09.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

09.22. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
ás penalidades;

09.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com o REGISTRANTE; 

09.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

09.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

09.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação 
acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da 
REGISTRANTE.

09.27. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e à proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 

estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
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Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, matrícula: 137475.

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 17/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 27 de agosto de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

INPHARMA HOSPITALAR LTDA

CNPJ: 43.607.262/0001-21

inpharma-hospitalar@hotmail.com

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 162/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 17/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo, inscrito no CPF nº 346.176.711-53, 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa HOSPDROGAS 
COMERCIAL LTDA, inscrito no CNPJ: 08.774.906/0001-75, sito a Avenida Oeste, 
S/N,  Quadra01 Lote 03 Armz 02, Bairro: Parque Ind.vice-Presidente Jose Alencar 
- Etapa II, Município Aparecida de Goiânia- Goiás, CEP: 74993-394, Fone: (62) 4012-
1199/ (62) 99472-8130 Whats, Email: luis.alfredo@hospdrogas.com.br - licitacao@
hospdrogas.com.br, denominada EMPRESA REGISTRADA vencedora dos ITENS: 
13, 79 no valor total de R$ 531.278,00 (quinhentos e trinta e um mil e duzentos e 
setenta e oito reais). atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório 
e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações complementares, e 
condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ATENÇÃO TERCIÁRIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 17/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 969877/2024, que passa a fazer parte 
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integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO COD TCE COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL
 VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

13

AMPLA CONCORRENCIA 
AMOXICILINA + 

CLAVULANATO DE POTÁSSIO 
- CONCENTRAÇÃO/
DOSAGEM 1 G + 200 

MG RESPECTIVAMENTE, 
FORMA FARMACÊUTICA 
PÓ LIOFILIZADO PARA 
SOLUÇÃO INJETÁVEL, 

FORMA DE APRESENTAÇÃO 
FRASCO-AMPOLA, VIA 
DE ADMINISTRAÇÃO 

INTRAVENOSA. (UNIDADE).

309763-
3 1653 FA 10.000  R$ 

11,1200 
 R$ 
111.200,00 

79

AMPLA CONCORRENCIA 
IMUNOGLOBULINA HUMANA – 
CONCENTRAÇÃO / DOSAGEM 
5 G, FORMA FARMACÊUTICA 

SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO 
INTRAVENOSA, FRASCO/ 

AMPOLA 100 ML.

339928-
1 1657 FA 200  R$ 

2.100,3900 
 R$ 
420.078,00 

Perfazendo o valor total de R$ 531.278,00 (quinhentos e trinta e um mil e duzentos e 
setenta e oito reais). 

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PROCUTOS (MEDICAMENTOS)/ 
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverá constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações das 

notas fiscais. 

6.3. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.4. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.5. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.6. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.7. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos e/ou defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o referido 
medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data informada ao referido.

6.8. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.9. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota 
fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1. EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
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liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

09.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

09.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

09.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

09.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

09.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

09.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

09.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

09.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

09.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

09.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

09.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

09.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

09.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

09.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues 
em desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de 
especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de 
Saúde.

09.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

09.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

09.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume,caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

09.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

09.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

09.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

09.22. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
ás penalidades;

09.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com o REGISTRANTE; 

09.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

09.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

09.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação 
acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da 
REGISTRANTE.

09.27. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e à proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
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objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, matrícula: 137475.

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 17/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 16 de agosto de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

HOSPDROGAS COMERCIAL LTDA

CNPJ: 08.774.906/0001-75

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 161/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 17/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo, inscrito no CPF nº 346.176.711-
53, denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa HALEX ISTAR 
INDÚSTRIA FARMACÊUTICA SA , inscrito no CNPJ: 01.571.702/0001-98, sito 
na Rodovia Br153, KM 03, Bairro: Conj Residencial Palmares, CEP: Município de 
Goiânia – GOIAS, CEP: 74775-027, Fone: (62) 3265-6500, Email: LICITACAO.GERAL@
HALEXISTAR.COM.BR, denominada EMPRESA REGISTRADA vencedora dos ITENS: 
6, 39, 91, 124, 127 no valor total de R$ 472.960,00 (quatrocentos e setenta e dois mil 
e novecentos e sessenta reais). atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as 
partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações 
complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ATENÇÃO TERCIÁRIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 17/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 969877/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO COD TCE COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL
 VALOR 

UNITÁRIO 
 VALOR 
TOTAL 

6

AMPLA CONCORRENCIA 
ÁGUA PARA INJEÇÃO 500ML 

- FORMA FARMACÊUTICA 
SOLUÇÃO INJETÁVEL, 

FORMA DE APRESENTAÇÃO 
BOLSA/FRASCO 500ML, 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PARENTERAL. (UNIDADE)

311632-
8 1846 BL/FR 15.000  R$ 4,6300  R$ 

69.450,00 

39

AMPLA CONCORRENCIA 
CIPROFLOXACINO 

– CONCENTRAÇÃO/
DOSAGEM 2 MG/ML, FORMA 

FARMACÊUTICA SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, VIA DE ADM. 

PARENTERAL. BOLSA/ FRASCO 
100 ML, (UNIDADE).

306968-
0 1843 BL/FR 20.000  R$ 7,0400  R$ 

140.800,00 

91

AMPLA CONCORRENCIA 
METRONIDAZOL 5MG/ML, 
FORMA FARMACÊUTICA 

SOLUÇÃO INJETAVEL, 
BOLSA 100 ML, VIA 

DE ADMINISTRAÇÃO 
INTRAVENOSA.

308402-
7 1843 BL/FR 30.000  R$ 3,6900  R$ 

110.700,00 

124

AMPLA CONCORRENCIA SOL. 
DE RINGER + LACTATO DE 

SODIO - COMP. CLORETODE 
SODIO + CLORETO DE 

POTASSIO + CLORETO DE 
CALCIO + LACTATO DE 

SODIO + ÁGUA P/ INJEÇÃO, 
SOL. INJ, BOLSA OU FRASCO 

(SISTEMA FECHADO) BOLSA /
FRASCO 500ML, VIA DE ADM. 

PARENTERAL.

309065-
5 1846 BL/FR 15.000  R$ 5,9500  R$ 

89.250,00 

127

AMPLA CONCORRENCIA 
SULFATO DE MAGNÉSIO 

– CONCENTRAÇÃO / 
DOSAGEM 500 MG/ML, 50% 

FORMAFARMACEUTICA 
SOLUÇÃO INJETAVEL, 

FORMA DE APRESENTAÇÃO 
AMPOLA 10 ML, VIA 
DE ADMINISTRAÇÃO 

INTRAVENOSA.

318350-
5 270 AMP 12.000  R$ 5,2300  R$ 

62.760,00 

Perfazendo o valor total de R$ 472.960,00 (quatrocentos e setenta e dois mil e 
novecentos e sessenta reais)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PROCUTOS (MEDICAMENTOS)/ 
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverá constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações das 
notas fiscais. 

6.3. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.4. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.5. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 
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- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.6. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.7. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos e/ou defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o referido 
medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data informada ao referido.

6.8. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.9. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota 
fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1. EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 

participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

09.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

09.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

09.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

09.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

09.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

09.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

09.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

09.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

09.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

09.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

09.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

09.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

09.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

09.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues 
em desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de 
especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de 
Saúde.

09.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

09.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

09.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume,caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

09.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

09.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

09.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

09.22. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
ás penalidades;

09.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com o REGISTRANTE; 

09.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
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estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

09.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

09.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação 
acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da 
REGISTRANTE.

09.27. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e à proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
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nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, matrícula: 137475.

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 17/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 16 de agosto de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

HALEX ISTAR INDÚSTRIA FARMACÊUTICA SA

CNPJ: 01.571.702/0001-98

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 157/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 17/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo, inscrito no CPF nº 346.176.711-53, 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa CM HOSPITALAR 
S.A. , inscrito no CNPJ: 12.420.164/0009-04, sito na Rodovia DF 290, KM7 LT 14, GL 
2 AR 567, Bairro: Santa Maria, CEP:7257-8000, Brasília – DF, Fone: (16) 3995-9401/ 
(47) 3321-8450, Email: LICITACOES@MAFRAHOSPITALAR.COM.BR, denominada 
EMPRESA REGISTRADA vencedora do ITEM: 9 no valor total de R$ 682.250,00 
(seiscentos e oitenta e dois mil e duzentos e cinquenta reais), atendendo as 
condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 
14.133/2021, e demais legislações complementares, e condições estabelecidas neste 
Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ATENÇÃO TERCIÁRIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 17/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 969877/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO COD 
TCE

COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL
 VALOR 

UNITÁRIO 
 VALOR 
TOTAL 
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9

AMPLA CONCORRENCIA 
ALTEPLASE – 

CONCENTRAÇÃO / 
DOSAGEM 50 MG, FORMA 

FARMACEUTICA PO 
LIOFILIZADO PARA SOL. 
INJETAVEL, FORMA DE 

APRESENTAÇÃO FRASCO-
AMPOLA + DILUENTE, VIA 
DE ADM. INTRAVENOSA. 

FRASCO- AMPOLA 50 ML.

341311-
0 1656 FA 250  R$ 

2.729,0000 
 R$ 
682.250,00 

Perfazendo o valor total de R$ 682.250,00 (seiscentos e oitenta e dois mil e duzentos 
e cinquenta reais).

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PROCUTOS (MEDICAMENTOS)/ 
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverá constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações das 
notas fiscais. 

6.3. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.4. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.5. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.6. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.7. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos e/ou defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o referido 
medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data informada ao referido.

6.8. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.9. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota 
fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1. EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

09.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

09.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

09.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

09.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

09.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

09.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

09.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

09.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

09.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 
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09.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

09.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

09.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

09.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

09.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues 
em desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de 
especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de 
Saúde.

09.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

09.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

09.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume,caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

09.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

09.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

09.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

09.22. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
ás penalidades;

09.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com o REGISTRANTE; 

09.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

09.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

09.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação 
acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da 
REGISTRANTE.

09.27. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e à proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
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Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, matrícula: 137475.

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 17/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 16 de agosto de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

CM HOSPITALAR S.A.

CNPJ: 12.420.164/0009-04

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 160/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 17/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo, inscrito no CPF nº 346.176.711-53, 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa FAMA DISTRIBUIDORA 
HOSPITALAR EIRELI - ME, inscrito no CNPJ: 03.250.803/0001-92, sito na Rua 
Professor Joao Felix, 635, SALA 05 e 07, Bairro: Lixeira, CEP: 78.008-435, Município 
de Cuiabá – MT, Fone: (65) 3611-7200, Email: licitacao@distribuidorafama.com.
br – famahospitalar@hotmail.com, denominada EMPRESA REGISTRADA vencedora 
dos ITENS: 2, 14, 15, 32, 33, 34, 35, 49, 55, 58, 75, 78, 80, 86, 89, 102, 105, 107, 111, 
122 no valor total de R$ 4.837.420,00 (quatro milhões e oitocentos e trinta e sete 
mil e quatrocentos e vinte reais). atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as 
partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações 
complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ATENÇÃO TERCIÁRIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 17/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 969877/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.
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CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO COD 
TCE

COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL
 VALOR 

UNITÁRIO 
 VALOR 
TOTAL 

2

AMPLA CONCORRENCIA 
ACICLOVIR – CONCENTRAÇÃO 

DOSAGEM 250 MG, 
FORMA FARMACÊUTICA 

POLIOFILIZADO PARA 
SOLUÇÃO INJETAVEL, 

FORMA DE APRESENTAÇÃO 
FRASCO/AMPOLA, VIA 

DE DMINISTRAÇÃO 
INTRAVENOSA.

306514-
6 1653 FA 12.000  R$ 

6,5400 
 R$ 
78.480,00 

14

AMPLA CONCORRENCIA 
AMPICILINA - 

CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 1 
G, FORMA FARMACÊUTICA PÓ 

PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
FORMA DE APRESENTAÇÃO 

FRASCO AMPOLA, VIA 
DE ADMINISTRAÇÃO 

PARENTERAL. (UNIDADE). 

306739-
4 1653 FA 22.000  R$ 

4,1700 
 R$ 
91.740,00 

15

AMPLA CONCORRENCIA 
AMPICILINA - 

CONCENTRAÇÃO/
DOSAGEM 500 MG, FORMA 
FARMACÊUTICA PÓ PARA 

SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
FORMA DE APRESENTAÇÃO 

FRASCO AMPOLA, VIA 
DE ADMINISTRAÇÃO 

PARENTERAL.

309790-
0 1653 FA 20.000  R$ 

3,0700 
 R$ 
61.400,00 

32

AMPLA CONCORRENCIA 
CEFAZOLINA SÓDICA - 

CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 1 
G, FORMA FARMACÊUTICA PÓ 

PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PARENTERAL.

306909-
5 1653 FA 40.000  R$ 

4,0500 
 R$ 
162.000,00 

33

AMPLA CONCORRENCIA 
CEFEPIMA – CONCENTRAÇÃO/

DOSAGEM 1 G, FORMA 
FARMACÊUTICA PÓ PARA 

SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PARENTERAL, FRASCO /

AMPOLA. (UNIDADE).

306915-
0 1653 FA 8.000  R$ 

8,0500 
 R$ 
64.400,00 

34

AMPLA CONCORRENCIA 
CETAMINA, CLORIDRATO 50 

MG/ML, FRASCO/AMPOLA 10 
ML FORMA FARMACÊUTICA 

SOLUÇÃO INJETAVEL, 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PARENTERAL.

308406-
0 1714 FA 4.000  R$ 

84,0000 
 R$ 
336.000,00 

35

AMPLA CONCORRENCIA 
CETOPROFENO – 

CONCENTRAÇÃO / 
DOSAGEM 100 MG, 

FORMA FARMACEUTICA 
PO LIOFILIZADO PARA 
SOLUÇÃO INJETAVEL, 

FORMA DE APRESENTAÇÃO 
FRASCO AMPOLA 2ML, 

VIA DE ADMINISTRAÇÃO 
INTRAVENOSA.

306961-
3 1592 FA 100.000  R$ 

3,1000 
 R$ 
310.000,00 

49

AMPLA CONCORRENCIA 
DIMENIDRINATO + PIRIDOXINA 

+GLICOSE+FRUTOSEMG/
ML+5MG/ML+100MG/

ML+100MG/ML) 
RESPECTIVAMENTE, 

FORMAFARMACÊUTICA 
INJETAVEL, FORMA DE 

APRESENTAÇÃO EM AMPOLA 
10ML, VIA PARENTERAL.

316392-
0 270 AMP 48.000  R$ 

8,2500 
 R$ 
396.000,00 

55

AMPLA CONCORRENCIA 
ENOXAPARINA SODICA 

- CONCENTRAÇÃO/
DOSAGEM 40 MG/0,4 ML, 
FORMA FARMACÊUTICA 

SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
FORMA DE APRESENTAÇÃO 

SERINGA PREENCHIDA, 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PARENTERAL.

308285-
7 1988 SERP 50.000  R$ 

12,2000 
 R$ 
610.000,00 

58

AMPLA CONCORRENCIA 
ESCOPOLAMINA, 
BUTILBROMETO - 
CONCENTRACAO/ 

DOSAGEM 10 MG/ML, 
FORMA FARMACEUTICA 

SOLUCAO ORAL, FORMA DE 
APRESENTACAO FRASCO 

20ML, VIA DE ADMINISTRACAO 
ORAL

320084-
1 92 FRS 10.000  R$ 

5,7800 
 R$ 
57.800,00 

75

AMPLA CONCORRENCIA 
HIDROXIDO FERRICO, 

SACARATO - CONCENTRAÇÃO/ 
DOSAGEM 20 MG/ML, FORMA 

FARMACÊUTICA SOLUCAO 
INJETÁVEL, FORMA DE 

APRESENTAÇÃO AMPOLA 
5ML, VIA DE ADMINISTRAÇÃO 

INTRAVENOSA (UNIDADE).

307590-
7 961 AMP 10.000  R$ 

9,9900 
 R$ 
99.900,00 

78

AMPLA CONCORRENCIA 
IMUNOGLOBULINA ANTI - 
RHO (D) CONCENTRAÇÃO 

/ DOSAGEM 300 MCG, 
FORMA FARMACÊUTICA 
SOL. INJETAVEL, VIA DE 

ADM INTRAMUSCULAR OU 
INTRAVENOSA. FORMA DE 
APRESENTAÇÃO SERINGA 

PREENCHIDA DE 2 ML.

31234 1956 SERP 300  R$ 
333,0000 

 R$ 
99.900,00 

80

AMPLA CONCORRENCIA 
ISOFLURANO – 

CONCENTRAÇÃO / 
DOSAGEM 1 ML/ML, 

FORMA FARMACEUTICA 
SOLUÇÃO INALANTE, 

FORMA DE APRESENTAÇÃO 
FRASCO 100ML, VIA DE 

ADMINISTRAÇÃO INALATORIA.

308882-
0 114 FRS 1.200  R$ 

220,0000 
 R$ 
264.000,00 

86

AMPLA CONCORRENCIA 
MEROPENEM 1G 

CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 
1G, FORMA FARMACÊUTICA 

PÓ PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
FORMA DE APRESENTAÇAO 

FRASCO-AMPOLA, VIA 
DE ADMINISTRAÇÃO 

INTRAVENOSA, (UNIDADE).

307377-
7 1653 FA 40.000  R$ 

14,4500 
 R$ 
578.000,00 

89

AMPLA CONCORRENCIA 
METILPREDNISOLONA 
SUCCINATO SÓDICO 

CONCENTRAÇÃO/ 
DOSAGEM 500 MG, FORMA 

FARMACÊUTICA PÓ 
LIOFILIZADO PARA SOLUÇÃO 

INJETÁVEL, FORMA. DE 
APRESENTAÇÃO FRASCO- 

AMPOLA, VIA DE ADM. 
PARENTERAL, (UNIDADE)

308401-
9 1653 FA 11.000  R$ 

15,2000 
 R$ 
167.200,00 

102

AMPLA CONCORRENCIA 
NITROPRUSSIATO DE 

SODIO – CONCENTRAÇÃO 
DOSAGEM 25 MG/ML, 

FORMAFARMACÊUTICA 
SOLUÇÃO INJETAVEL, 

VIA DE ADMINISTRAÇÃO 
INTRAVENOSA, AMPOLA 2ML.

319617-
8 271 AMP 6.000  R$ 

18,5000 
 R$ 
111.000,00 

105

AMPLA CONCORRENCIA 
OMEPRAZOL 40 MG. 

FORMA FARMACEUTICA PO 
LIOFILIZADO PARA SOLUÇÃO 

INJETAVEL, FORMA DE 
APRESENTAÇÃO FRASCO 
– AMPOLA + DILUENTE, 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO 
INTRAVENOSA. FRASCO-

AMPOLA 10 ML.

307837-
0 1714 FA 80.000  R$ 

8,1500 
 R$ 
652.000,00 



40Diário Oficial Eletrônico da Prefeitura Municipal de Várzea Grande - MT - Quarta-feira, 04 de Setembro de 2024 Página

Diário Oficial Eletrônico de Várzea Grande - MT Ano I | Nº 85

107

AMPLA CONCORRENCIA 
OXACILINA 500 MG. FORMA 
FARMACÊUTICA PÓ LIÓFILO 
PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
FORMA DE APRESENTAÇÃO 

FRASCO-AMPOLA C/ 500 
MG, VIA DE ADMINISTRAÇÃO 

INTRAVENOSA OU 
INTRAMUSCULAR. (UNIDADE).

308874-
0 1653 FA 27.000  R$ 

3,8000 
R$ 
102.600,00 

111

AMPLA CONCORRENCIA 
PIPERACILINA SODICA + 
TAZOBACTAM SODICO 

– CONCENTRAÇÃO / 
DOSAGEM 4 G + 500 

MG RESPECTIVAMENTE, 
FORMA FARMACÊUTICA 
PO LIOFILIZADO PARA 
SOL. INJETAVEL, VIA 
DE ADMINISTRAÇÃO 
INTRAVENOSA, F/A.

307604-
0 1653 FA 35.000  R$ 

14,0000 
 R$ 
490.000,00 

122

AMPLA CONCORRENCIA 
SEVOFLURANO – 

CONCENTRAÇÃO / 
DOSAGEM 1 ML/ML, FORMA 

FARMACEUTICA LIQUIDO 
ANESTESICO INALANTE, 

FORMA DE APRESENTAÇÃO 
FRASCO 100 ML, VIA DE 

ADMINISTRACAO INALATORIA. 
(UNIDADE).

308689-
5 114 FRS 600  R$ 

175,0000 
 R$ 
105.000,00 

Perfazendo o valor total de R$ 4.837.420,00 (quatro milhões e oitocentos e trinta e 
sete mil e quatrocentos e vinte reais). 

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PROCUTOS (MEDICAMENTOS)/ 
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverá constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações das 
notas fiscais. 

6.3. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.4. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.5. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.6. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.7. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos e/ou defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o referido 
medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data informada ao referido.

6.8. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.9. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota 
fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1. EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 

nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

09.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

09.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

09.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

09.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

09.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
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ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

09.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

09.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

09.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

09.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

09.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

09.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

09.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

09.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

09.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues 
em desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de 
especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de 
Saúde.

09.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

09.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

09.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume,caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

09.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

09.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

09.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

09.22. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
ás penalidades;

09.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com o REGISTRANTE; 

09.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

09.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

09.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação 
acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da 
REGISTRANTE.

09.27. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e à proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 
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13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, matrícula: 137475.

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 17/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 16 de agosto de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

FAMA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR EIRELI - ME,

CNPJ: 03.250.803/0001-92

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 158/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 17/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo, inscrito no CPF nº 346.176.711-53, 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa DF MEDICAL LTDA, 
inscrito no CNPJ: 44.656.846/0001-50, sito na Quadra 69, Lote 6-B, Bairro: Centro 
1, CEP: 72900-328, Município de Santo Antônio do Descoberto – Goiás, Fone: (64) 
99600-1853, Email: licita2@dfmedicalbr.com, denominada EMPRESA REGISTRADA 
vencedora dos ITENS: 1, 12, 51, 61, 62, 63, 66, 72, 83, 85, 97, 104, 129 no valor total 
de R$ 473.684,50 (quatrocentos e setenta e três mil e seiscentos e oitenta e quatro 
reais e cinquenta centavos). atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as 
partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações 
complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.
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CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ATENÇÃO TERCIÁRIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 17/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 969877/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO COD TCE COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL
Valor 
unit. 

 Valor 
total 

1

AMPLA CONCORRENCIA 
ACETILCISTEINA – 

CONCENTRAÇÃO DOSAGEM 
100MG/ML, FORMA 

FARMACÊUTICA SOLUÇÃO 
INJETAVEL, AMPOLA 3ML, 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PARENTERAL.

309409-
0 360 AMP 30.000  R$ 

3,2900 
R$ 
98.700,00 

12

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
- AMIODARONA, CLORIDRATO - 
CONCENTRAÇÃO/ DOSAGEM 50 
MG/ML, FORMA FARMACÊUTICA 

SOLUÇÃO, FORMA DE 
APRESENTAÇÃO FRASCO, VIA 

DE ADMINISTRAÇÃO INJETÁVEL, 
AMPOLA 3 ML. 

11543 360 AMP 5.000  R$ 
3,2000 

R$ 
16.000,00 

51

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - DOPAMINA, CLORIDRATO 

- 5MG/ML, FORMA DE 
APRESENTAÇÃO AMPOLA 10 
ML, FORMA FARMACÊUTICA 
SOLUÇÃO INJETÁVEL, VIA DE 

ADMINISTRAÇÃO PARENTERAL.

311001-
0 270 AMP 10.000  R$ 

2,8700 
R$ 
28.700,00 

61

AMPLA CONCORRENCIA 
FENTANILA, CITRATO - 

CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 
50 MCG/ML, FORMA 

FARMACÊUTICA SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, FORMA DE 

APRESENTAÇÃO AMPOLA, 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PARENTERAL AMPOLA 5ML.

308185-
0 961 AMP 20.000  R$ 

2,9500 
R$ 
59.000,00 

62

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - FITOMENADIONA - 

CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM DE 
10MG, FORMA FARMACÊUTICA 

INJETÁVEL, FORMA DE 
APRESENTAÇÃO AMPOLA COM 
1 ML, VIA DE ADMINISTRAÇÃO 
INTRAVENOSA (I.V), (UNIDADE).

13738 1034 AMP 14.000  R$ 
1,8400 

 R$ 
25.760,00 

63

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - FLUCONAZOL 

– CONCENTRAÇÃO / 
DOSAGEM 2 MG/ML, FORMA 

FARMACEUTICA SOLUÇÃO 
PARA INFUSÃO, FORMA DE 

APRESENTAÇÃO BOLSA 
100ML, (SISTEMA FECHADO), 

VIA DE ADMINISTRAÇÃO 
INTRAVENOSA.

307426-
9 1177 BLS 1.000  R$ 

8,3800 
 R$ 
8.380,00 

66

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - FOSFATO DE SODIO 
MONOBASICO + FOSFATO 

DE SODIO DIBASICO - 
CONCENTRACAO/DOSAGEM 

0,16 G/ML + 0,06 G/ML 
RESPECTIVAMENTE, FORMA 
FARMACEUTICA SOLUCAO, 

FORMA DE APRESENTACAO 
FRASCO, VIA DE 

ADMINISTRACAO RETAL.

318155-
3 1370 FRS 3.000  R$ 

6,9900 
 R$ 
20.970,00 

72

AMPLA CONCORRENCIA 
HEPARINA SODICA - 

CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 
5000 UI/ML, FORMA 

FARMACÊUTICA SOLUÇAO 
INJETÁVEL, FORMA DE 

APRESENTAÇAO AMPOLA 0,25 
ML, VIA DE ADMINISTRAÇAO 

PARENTERAL. (UNIDADE).

308102-
8 1789 AMP 10.000  R$ 

7,0600 
 R$ 
70.600,00 

83

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
- LINEZOLIDA – COCENTRAÇÃO 

/ DOSAGEM 2 MG/ML - 
FORMA FARMACEUTICA 

SOLUÇÃO INJETAVEL, 
FORMA DE APRESENTAÇÃO 
BOLSA OU FRASCO 300 ML, 

VIA DE ADMINISTRAÇÃO 
INTRAVENOSA.

308399-
3 1849 BL/FR 3.000  R$ 

21,2800 
 R$ 
63.840,00 

85

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - MANITOL – 

CONCENTRAÇÃO / DOSAGEM 
20%, FORMA FARMACÊUTICA 
SOLUÇÃO INJETAVEL, VIA DE 

ADMINISTRAÇÃO PARENTERAL, 
BOLSA OU FRASCO 250 ML.

308533-
3 1845 BL/FR 1.500  R$ 

8,4900 
 R$ 
12.735,00 

97

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - MORFINA, 

SULFATO - CONCENTRACAO/
DOSAGEM 10MG/ML, FORMA 

FARMACÊUTICA SOLUÇAO 
INJETÁVEL, FORMA DE 

APRESENTAÇAO AMPOLA 1 
ML, VIA DE ADMINISTRAÇAO 
PARENTERAL, PERIDURAL OU 

INTRATECAL.

316918-
9 1034 AMP 10.000  R$ 

3,3600 
R$ 
33.600,00 

104

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - OCITOCINA 5UI/ML 
FORMA FARMACÊUTICA 

SOLUÇÃO INJETÁVEL, FORMA 
DE APRESENTAÇÃO AMPOLA 1 

ML, (UNIDADE).

331989-
0 1034 AMP 10.000  R$ 

3,4000 
R$ 
34.000,00 

129

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - SUXAMETONIO, CLORETO 
– CONCENTRAÇÃO DOSAGEM 
DE 500MG, VIA PARENTERAL, 

FORMA FARMACÊUTICA 
INJETAVEL.

14106 1653 FA 50  R$ 
27,9900 

R$ 
1.399,50 

Perfazendo o valor total de R$ 473.684,50 (quatrocentos e setenta e três mil e 
seiscentos e oitenta e quatro reais e cinquenta centavos). 

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PROCUTOS (MEDICAMENTOS)/ 
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverá constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações das 
notas fiscais. 

6.3. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.4. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.5. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
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fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.6. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.7. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos e/ou defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o referido 
medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data informada ao referido.

6.8. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.9. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota 
fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1. EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

09.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

09.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

09.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

09.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

09.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

09.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

09.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

09.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

09.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

09.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

09.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

09.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

09.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

09.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues 
em desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de 
especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de 
Saúde.

09.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

09.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

09.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume,caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

09.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

09.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

09.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

09.22. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
ás penalidades;

09.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
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obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com o REGISTRANTE; 

09.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

09.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

09.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação 
acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da 
REGISTRANTE.

09.27. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e à proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, matrícula: 137475.

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 17/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 16 de agosto de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

DF MEDICAL LTDA

CNPJ: 44.656.846/0001-50

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 159/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 17/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo, inscrito no CPF nº 346.176.711-53, 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa DROGAFONTE LTDA, 
inscrito no CNPJ: 08.778.201/0001-26, sito na Rodovia Br 101 Norte, SN, Km 56 6 
Galpao01 Galpao02,  Bairro: Jardim Paulista, CEP: 53409-260, Município de Paulista 
- Pernambuco, Fone: (81) 2102-1819, Email: pregaoeletronico@drogafonte.com.br 
denominada EMPRESA REGISTRADA vencedora dos ITENS: 4, 133, 135 no valor total 
de R$ 420.980,00 (quatrocentos e vinte mil e novecentos e oitenta reais), atendendo 
as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 
14.133/2021, e demais legislações complementares, e condições estabelecidas neste 
Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ATENÇÃO TERCIÁRIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 17/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 969877/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO COD TCE COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL
 VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 
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AMPLA CONCORRENCIA 
ACIDO TRANEXÂMICO 
– CONCENTRAÇÃO / 

DOSAGEM 250 MG/ML, 
FORMA FARMACÊUTICA 

SOLUÇÃO INJETAVEL, 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO 
INTRAVENOSA. AMPOLA 

5 ML.

2226 961 AMP 26.000  R$ 
4,1490 

 R$ 
107.874,00 

133

AMPLA CONCORRENCIA 
VANCOMICINA, CLORIDRATO 

– CONCENTRAÇÃO /
DOSAGEM 500 MG, 

FORMA FARMACÊUTICA 
PO LIOFILIZADO PARA 
SOLUÇÃO INJETAVEL, 

VIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PARENTERAL.

308628-3 1653 FA 34.000  R$ 
4,7990 

 R$ 
163.166,00 

135

AMPLA CONCORRENCIA 
VASOPRESSINA - 
CONCENTRACAO/

DOSAGEM 20 UI/ML, FORMA 
FARMACEUTICA SOLUCAO 

INJETAVEL, FORMA DE 
APRESENTACAO AMPOLA, 
VIA DE ADMINISTRACAO 

PARENTERAL.

308631-3 1465 AMP 6.000  R$ 
24,9900 

R$ 
149.940,00 

Perfazendo o valor total de R$ 420.980,00 (quatrocentos e vinte mil e novecentos e 
oitenta reais).

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PROCUTOS (MEDICAMENTOS)/ 
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverá constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações das 
notas fiscais. 

6.3. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.4. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.5. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.6. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.7. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos e/ou defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o referido 
medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data informada ao referido.

6.8. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.9. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota 
fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1. EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

09.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

09.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

09.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

09.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

09.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 
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09.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

09.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

09.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

09.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

09.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

09.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

09.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

09.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

09.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues 
em desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de 
especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de 
Saúde.

09.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

09.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

09.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume,caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

09.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

09.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

09.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

09.22. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
ás penalidades;

09.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com o REGISTRANTE; 

09.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

09.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

09.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação 
acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da 
REGISTRANTE.

09.27. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e à proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
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financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, matrícula: 137475.

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 17/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 16 de agosto de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

DROGAFONTE LTDA

CNPJ: 08.778.201/0001-26

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 156/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 17/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo, inscrito no CPF nº 346.176.711-53, 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa CIRURGICA OESTE 
LTDA, inscrito no CNPJ: 52.141.816/0001-39, sito na Rua Santa Catarina, n° 769, 
Bairro: Centro, Município de Cascavel – PR, CEP: 85801-040, Fone: (45) 9129-1030 
Email: CIRURGICAOESTE@GMAIL.COM, denominada EMPRESA REGISTRADA 
vencedora dos ITENS: 11, 21, 23, 36, 43, 44, 53, 96, 114 no valor total de R$ 
235.065,00 (duzentos e trinta e cinco mil e sessenta e cinco reais), atendendo as 
condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 
14.133/2021, e demais legislações complementares, e condições estabelecidas neste 
Edital, e seus anexos.
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CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ATENÇÃO TERCIÁRIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 17/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 969877/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO COD TCE COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL 

11

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - AMICACINA, 
SULFATO- 50 MG/ML, 

FORMA FARMACÊUTICA 
SOLUÇÃO INJETAVEL, 

VIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PARENTERAL. FORMA DE 
APRESENTAÇÃO AMPOLA 

2 ML.

309747-
1 271 AMP 4.500 R$ 5,2900  R$ 

23.805,00 

21

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - BACLOFENO 

– CONCENTRAÇÃO 
/ DOSAGEM 10 MG, 

FORMA FARMACÊUTICA 
COMPRIMIDO, VIA DE 

ADMINISTRAÇÃO ORAL.

309922-
9 1473 COMP 20.000 R$ 0,1500  R$ 

3.000,00 

23

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - BENZILPENICILINA 

POTÁSSICA - 
CONCENTRAÇÃO/ 

DOSAGEM 5.000.000 UI, 
FORMA FARMACÊUTICA 
PÓ LIOFILIZADO PARA 
SOLUCÃO INJETÁVEL, 

FORMA DE APRESENTAÇÃO 
FRASCO-AMPOLA, VIA 
DE ADMINISTRAÇÃO 

PARENTERAL.

308588-
0 1653 FA 6.500 R$ 10,7900  R$ 

70.135,00 

36

AMPLA CONCORRENCIA 
CIANOCOBALAMINA + 

DEXAMETASONA +TIAMINA 
+ PIRIDOXINA -CONC. / 

DOS. 5 MG + 4 MG + 100 MG 
+ 100 MG T. EMBALAGEM 

COM 3 AMPOLAS I (1ML) DE 
VIT E 3 AMP II (2ML) COM 
DEXAMETASONA, VIA DE 

ADM INTRAMUSCULAR ADTO.

7509 1 UND 7.500 R$ 11,9500  R$ 
89.625,00 

43

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - CLORETO DE POTASSIO 

– CONCENTRAÇÃO 
DOSAGEM DE 19,1%, FORMA 
FARMACÊUTICA INJETAVEL, 

AMPOLA 10 ML.

2234 270 AMP 16.000 R$ 0,4300  R$ 
6.880,00 

44

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CLORETO DE 

SODIO – CONCENTRAÇÃO 
DOSAGEM 20%, FORMA 

FARMACÊUTICA SOLUÇÃO 
INJETAVEL, AMPOLA 10 ML, 

VIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PARENTERAL.

307007-
7 270 AMP 30.000 R$ 0,4500 R$ 

13.500,00 

53

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - EFEDRINA, SULFATO - 
CONCENTRACAO/DOSAGEM 

50 MG/ML, FORMA 
FARMACEUTICA SOLUCAO 

INJETAVEL, FORMA DE 
APRESENTACAO AMPOLA 

1ML, VIA DE ADMINISTRACAO 
PARENTERAL.

314114-
4 1034 AMP 2.000 R$ 6,9500  R$ 

13.900,00 

96

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - MORFINA, SULFATO 

– CONCENTRAÇÃO / 
DOSAGEM 1 MG/ML, FORMA 

FARMACÊUTICA SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, AMPOLA 2ML, 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PARENTERAL, PERIDURAL OU 
INTRATECAL, (UNIDADE).

316920-
0 271 AMP 1.500 R$ 6,4000 R$ 

9.600,00 

114

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - PROGESTERONA 

– CONCENTRAÇÃO / 
DOSAGEM 200 MG, FORMA 
FARMACÊUTICA CAPSULA, 

VIA DE ADMINISTRAÇÃO 
ORAL OU VAGINAL.

338698-
8 1911 CPS 1.200 R$ 3,8500  R$ 

4.620,00 

Perfazendo o valor total de R$ 235.065,00 (duzentos e trinta e cinco mil e sessenta e 
cinco reais). 

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PROCUTOS (MEDICAMENTOS)/ 
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverá constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações das 
notas fiscais. 

6.3. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.4. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.5. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.6. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.7. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos e/ou defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o referido 
medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data informada ao referido.

6.8. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.9. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
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desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota 
fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1. EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

09.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

09.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

09.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 

produtos em desconformidade com o das especificações;

09.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

09.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

09.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

09.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

09.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

09.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

09.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

09.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

09.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

09.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

09.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues 
em desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de 
especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de 
Saúde.

09.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

09.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

09.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume,caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

09.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

09.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

09.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

09.22. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
ás penalidades;

09.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com o REGISTRANTE; 

09.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

09.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

09.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação 
acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da 
REGISTRANTE.

09.27. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
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da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e à proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, matrícula: 137475.

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 17/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 16 de agosto de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

CIRURGICA OESTE LTDA

CNPJ: 52.141.816/0001-39

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 152/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 17/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo, inscrito no CPF nº 346.176.711-53, 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa ORTHOFACOS 
PRODUTOS PARA ORTOPEDIA E OFTALMOLOGIA LTDA, inscrito no CNPJ: 
41.227.287/0001-74, sito a Avenida Paraná, 1505, Bairro: Boa Vista, Município de 

Curitiba – PR, CEP: 82510-000, Fone: (41) 3276-3218, Email: licitacao@orthofacos.
com.br, denominada EMPRESA REGISTRADA vencedora do ITEM: 65 no valor total de 
R$ 5.346,00 (cinco mil e trezentos e quarenta e seis reais).atendendo as condições 
previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de 
Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, 
e demais legislações complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus 
anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ATENÇÃO TERCIÁRIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 17/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 969877/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO COD TCE COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL 

65

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - FLUORESCEINA 

– CONCENTRAÇÃO / 
DOSAGEM 10 MG/ML, FORMA 

FARMACÊUTICA SOLUÇÃO 
OFTALMICA, FORMA DE 

APRESENTAÇÃO FRASCO 3 
ML, VIA DE ADMINISTRAÇÃO 

OFTALMICA, (UNIDADE).

316662-7 1308 FRS 300 R$ 
17,8200

R$ 
5.346,00 

Perfazendo o valor total de R$ 5.346,00 (cinco mil e trezentos e quarenta e seis reais)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PROCUTOS (MEDICAMENTOS)/ 
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
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técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverá constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações das 
notas fiscais. 

6.3. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.4. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.5. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.6. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.7. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos e/ou defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o referido 
medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data informada ao referido.

6.8. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.9. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota 
fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1. EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 

serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

09.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

09.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

09.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

09.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

09.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

09.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

09.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

09.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

09.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

09.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

09.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

09.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

09.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

09.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues 
em desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de 
especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de 
Saúde.

09.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

09.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

09.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
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embalagem, volume,caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

09.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

09.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

09.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

09.22. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
ás penalidades;

09.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com o REGISTRANTE; 

09.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

09.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

09.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação 
acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da 
REGISTRANTE.

09.27. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e à proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
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do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 

servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, matrícula: 137475.

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 17/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 16 de agosto de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

ORTHOFACOS PRODUTOS PARA ORTOPEDIA E OFTALMOLOGIA LTDA

CNPJ: 41.227.287/0001-74

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 155/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 17/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo, inscrito no CPF nº 346.176.711-
53, denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa BONATTO 
DISTRIBIUDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrito no CNPJ: 47.365.250/0001-99, 
sito na Rua Minas Gerais 370, Bairro: Alvorada, Município de Francisco Beltrão PR, 
CEP: 85601-060, Fone: (46) 2601-1726, Email: licitacao@aag2.com.br, denominada 
EMPRESA REGISTRADA vencedora do ITEM: 22 no valor total de R$ 128.798,00 
(cento e vinte e oito mil e setecentos e noventa e oito reais), atendendo as condições 
previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de 
Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, 
e demais legislações complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus 
anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ATENÇÃO TERCIÁRIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 17/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 969877/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
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decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO COD TCE COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
 VALOR 
TOTAL 

22

AMPLA CONCORRENCIA 
BECLOMETASONA, 
DIPROPIONATO - 
CONCENTRAÇÃO/ 

DOSAGEM 400 MCG/ML, 
FORMA FARMACÊUTICA 

SUSPENSÃO, FORMA 
DE APRESENTAÇÃO 
FLACONETE, VIA DE 

ADMINISTRAÇÃO 
INALATÓRIA. FLACONETE 

2ML.

375604-
1 1 FLAC 20.000 R$ 6,4399   R$ 

128.798,00 

Perfazendo o valor total de R$ 128.798,00 (cento e vinte e oito mil e setecentos e 
noventa e oito reais).

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PROCUTOS (MEDICAMENTOS)/ 
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverá constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações das 
notas fiscais. 

6.3. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.4. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.5. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.6. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.7. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos e/ou defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o referido 
medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data informada ao referido.

6.8. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.9. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota 
fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1. EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

09.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

09.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

09.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

09.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
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medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

09.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

09.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

09.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

09.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

09.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

09.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

09.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

09.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

09.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

09.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues 
em desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de 
especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de 
Saúde.

09.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

09.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

09.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume,caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

09.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

09.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

09.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

09.22. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
ás penalidades;

09.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com o REGISTRANTE; 

09.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

09.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

09.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação 
acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da 
REGISTRANTE.

09.27. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e à proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 
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13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 

Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, matrícula: 137475.

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 17/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 16 de agosto de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

BONATTO DISTRIBIUDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ: 47.365.250/0001-99

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 153/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 17/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária 
Interina Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo, inscrito no CPF nº 
346.176.711-53, denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa 
PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrito 
no CNPJ: 81.706.251/0001-98, sito na Rua Joao Amaral de Almeida, 100, Bairro: 
Cidade Industrial, Município de Cidade Industrial – PR, CEP: 81170-520, Fone: (41) 
3052-7900, Email: www.promefarma.com.br , denominada EMPRESA REGISTRADA 
vencedora do ITEM: 94 no valor total de R$ 93.625,41 (noventa e três mil e seiscentos 
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e vinte e cinco reais e quarenta e um centavos), atendendo as condições previstas 
no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais 
legislações complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ATENÇÃO TERCIÁRIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 17/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 969877/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO COD TCE COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
 VALOR 
TOTAL 

94

AMPLA CONCORRENCIA 
MISOPROSTOL - 

CONCENTRAÇÃO/
DOSAGEM 200 MCG, FORMA 

FARMACÊUTICA COMPRIMIDO, 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO 

VAGINAL.

308538-4 1473 COMP 2.300 R$ 
40,7067

 R$ 
93.625,41 

Perfazendo o valor total de R$ 93.625,41 (noventa e três mil e seiscentos e vinte e 
cinco reais e quarenta e um centavos). 

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PROCUTOS (MEDICAMENTOS)/ 
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverá constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 

correspondentes às entregas.

Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações das 
notas fiscais. 

6.3. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.4. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.5. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.6. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.7. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos e/ou defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o referido 
medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data informada ao referido.

6.8. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.9. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota 
fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1. EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
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removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

09.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

09.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

09.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

09.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

09.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

09.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

09.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

09.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

09.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

09.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

09.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

09.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

09.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

09.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues 
em desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de 
especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de 
Saúde.

09.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

09.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

09.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume,caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

09.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 

Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

09.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

09.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

09.22. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
ás penalidades;

09.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com o REGISTRANTE; 

09.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

09.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

09.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação 
acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da 
REGISTRANTE.

09.27. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e à proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
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bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, matrícula: 137475.
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Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 17/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 16 de agosto de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

 

PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 81.706.251/0001-98

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 154/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 17/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo, inscrito no CPF nº 346.176.711-53, 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa SANTA TEREZINHA 
MEDICAMENTOS LTDA, inscrito no CNPJ: 18.679.814/0001-60, sito na AV. Barão 
de Melgaço, Bairro: Porto, Município de Cuiabá – MT, CEP: 78.025-300, Fone: (65) 
3041-0740 – (65) 99927-2174, Email: SANTATEREZINHAMEDICAMENTOS@GMAIL.
COM, denominada EMPRESA REGISTRADA vencedora dos ITENS: 24, 27, 28, 41, 
52, 90, 126, 134 no valor total de R$ 118.609,00 (cento e dezoito mil e seiscentos 
e nove reais), atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e 
as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações complementares, e 
condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ATENÇÃO TERCIÁRIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 17/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 969877/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO COD TCE COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
 VALOR 
TOTAL 

24

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - BENZILPENICILINA 

PROCAÍNA + BENZILPENICILINA 
POTÁSSICA - CONCENTRAÇÃO 

/ DOSAGEM 300.000 UI + 
100.000 UI RESPECTIVAMENTE, 

FORMA FARMACÊUTICA PÓ 
LIOFILIZADO PARA SUSPENSÃO 
INJETÁVEL, FRASCO-AMPOLA, 

VIA ADMINISTRAÇÃO 
INTRAMUSCULAR.

310531-
8 1653 FA 720 R$ 6,8000  R$ 

4.896,00 

27

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
- BISACODIL CONCENTRAÇÃO/

DOSAGEM 5 MG, FORMA 
FARMACÊUTICA COMPRIMIDO 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO ORAL 

(UNIDADE).

306827-
7 1473 COMP 4.000 R$ 0,2100  R$   

840,00 

28

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
- BUPIVACAÍNA, CLORIDRATO 

(ISOBARICA) - CONCENTRAÇÃO/
DOSAGEM 5MG/ML, FORMA 
FARMACÊUTICA SOLUÇÃO 

INJETÁVEL, AMPOLA 4 ML, VIA 
DE ADMINISTRAÇÃO EPIDURAL. 

(UNIDADE).

309051-
5 1473 AMP 2.500 R$ 7,2500  R$ 

18.125,00 

41

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
- CLOPIDOGREL, BISSULFATO 

75 MG, FORMA FARMACÊUTICO 
COMPRIMIDO VIA DE 

ADMINISTRAÇÃO ORAL.

307969-
4 1473 COMP 30.000 R$ 0,3700  R$ 

11.100,00 

52

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - DOXAZOSINA 

MESILATO - CONCENTRAÇÃO/
DOSAGEM 2 MG, FORMA 

FARMACÊUTICA COMPRIMIDO, 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ORAL, (UNIDADE). (DEMANDA 
JUDICIAL)

347177-
2 1473 COMP 6.500 R$ 0,1000  R$ 650,00 

90

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - METOPROLOL - 

CONCENTRACAO/DOSAGEM 1 
MG/ML, FORMA FARMACÊUTICA 

SOLUCAO INJETÁVEL, FORMA 
DE APRESENTAÇÃO AMPOLA 

5 ML, VIA DE ADMINISTRAÇÃO 
INTRAVENOSA. (UNIDADE).

318354-
8 961 AMP 1.800 R$ 16,5800 R$ 

29.844,00 

126

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - SULFAMETOXAZOL 

+ TRIMETOPRIMA - 
CONCENTRACAO/ DOSAGEM 

80 MG/ML + 16 MG/ML 
RESPECTIVAMENTE, FORMA 

FARMACÊUTICA SOLUCAO 
INJETÁVEL, FORMA DE 

APRESENTAÇÃO AMPOLA 
5ML, VIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PARENTERAL.

307946-
5 961 AMP 9.000 R$ 5,9000  R$ 

53.100,00 

134

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - VARFARINA SODICA 

5MG, FORMA FARMACÊUTICA 
COMPRIMIDO, VIA DE 

ADMINISTRAÇÃO ORAL.

319655-
0 1473 COMP 300 R$ 0,1800  R$ 54,00 

Perfazendo o valor total de R$ 118.609,00 (cento e dezoito mil e seiscentos e nove 
reais).

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PROCUTOS (MEDICAMENTOS)/ 
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverá constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações das 
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notas fiscais. 

6.3. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.4. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.5. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.6. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.7. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos e/ou defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o referido 
medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data informada ao referido.

6.8. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.9. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota 
fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1. EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 

liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

09.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

09.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

09.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

09.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

09.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

09.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

09.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

09.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

09.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

09.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

09.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

09.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

09.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

09.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues 
em desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de 
especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de 
Saúde.

09.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

09.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

09.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume,caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

09.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 
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09.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

09.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

09.22. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
ás penalidades;

09.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com o REGISTRANTE; 

09.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

09.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

09.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação 
acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da 
REGISTRANTE.

09.27. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e à proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 

objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.
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Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, matrícula: 137475.

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 17/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 16 de agosto de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

 

SANTA TEREZINHA MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ: 18.679.814/0001-60

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 151/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 17/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária 
Interina Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo, inscrito no CPF nº 
346.176.711-53, denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa 
MULTIHOSP COMERCIAL DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrito no CNPJ: 
32.421.421/0001-82, sito na Rodovia Pr-317, 6752,  Brcao C, Bairro: Parque Industrial 
200, Município de Maringá – PR, CEP: 87035-510, Fone: (44) 3354-5826, Email: 
pregao@multihosp.com.br, denominada EMPRESA REGISTRADA vencedora dos 
ITENS: 25, 45, 47, 56, 57, 59, 64, 70, 88, 98, 125, 128, 131 no valor total de R$ 
391.570,00 (trezentos e noventa e um mil e quinhentos e setenta reais), atendendo 
as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 
14.133/2021, e demais legislações complementares, e condições estabelecidas neste 
Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ATENÇÃO TERCIÁRIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 17/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 969877/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
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CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO COD TCE COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO  VALOR TOTAL 

25

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 

BETAMETASONA, ACETATO 
+ BETAMETASONA, FOSFATO 

SODIO – CONCENTRAÇÃO 
DOSAGEM DE (3MG+3MG) 
/ML, RESPECTIVAMENTE, 
FORMA FARMACÊUTICA 
SUSPENSÃO INJETAVEL, 

FORMA DE APRESENTAÇÃO 
AMPOLA 1ML - 

INTRAMUSCULAR.

13807 1034 AMP 4.000 R$ 9,0000  R$ 36.000,00 

45

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - ITEM EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP - DESLANOSIDEO 
- 0,2 MG/ML, FORMA DE 

APRESENTAÇÃO AMPOLA 
2ML, FORMA FARMACEUTICA 

SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PARENTERAL.

307037-
9 271 AMP 2.000 R$ 2,0800   R$ 4.160,00 

47

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - DEXMEDETOMIDINA, 

CLORIDRATO - 
CONCENTRACAO/ 

DOSAGEM 0,1 MG/ML, 
FORMA FARMACEUTICA 

SOLUCAO INJETAVEL, 
FORMA DE APRESENTACAO 

FRASCO-AMPOLA 2ML, 
VIA DE ADMINISTRACAO 

PARENTERAL.

308775-
1 1592 FA 5.000 R$ 

10,0000   R$ 50.000,00 

56

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - EPINEFRINA 

– CONCENTRAÇÃO 
DOSAGEM 1 MG/ML, 

FORMA FARMACÊUTICA 
SOLUÇÃO INJETAVEL, 

VIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PARENTERAL, FORMA DE 

APRESENTAÇÃO AMPOLA 
1 ML.

309744-
7 1034 AMP 20.000 R$ 1,2000   R$ 24.000,00 

57

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - ESCOPOLAMINA, 

BUTILBROMETO – 
CONCENTRAÇÃO 

DOSAGEM 20 MG/ML, 
FORMA FARMACÊUTICA 

SOLUÇÃO INJETAVEL, 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PARENTERAL, AMPOLA 1ML.

308288-
1 1034 AMP 50.000 R$ 1,1800  R$ 59.000,00 

59

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - ETILEFRINA, 

CLORIDRATO - 
CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 

10 MG/ML, FORMA 
FARMACÊUTICA SOLUÇÃO 

INJETÁVEL, FORMA DE 
APRESENTAÇÃO AMPOLA 1 
ML, VIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PARENTERAL. (UNIDADE).

307213-
4 1034 AMP 3.000 R$ 1,7000   R$ 5.100,00 

64

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - FLUMAZENIL 0,1 MG/

ML - FORMA FARMACÊUTICA 
SOLUÇÃO INJETÁVEL, 

FORMA DE APRESENTAÇÃO 
AMPOLA 5 ML, (UNIDADE).

321066-
9 961 AMP 1.000 R$ 6,5000  R$ 6.500,00 

70

AMPLA CONCORRENCIA 
GLICOSE SORO - A 5 %, 
INJETAVEL (SISTEMA 

FECHADO), PARENTERAL. 
BOLSA/FRASCO 250 ML.

8188 1 BL/FR 24.000 R$ 4,8000  R$ 115.200,00 

88

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/
EPP - METILERGOMETRINA, 

MALEATO - 
CONCENTRACAO/

DOSAGEM 0,2 MG/ML, 
FORMA FARMACEUTICA 

SOLUCAO INJETAVEL, 
FORMA DE APRESENTACAO 

AMPOLA 1ML, VIA 
DE ADMINISTRACAO 

PARENTERAL.

319075-
7 1034 AMP 2.000 R$ 2,1900  R$ 4.380,00 

98

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - NALOXONA, 

CLORIDRATO – 
CONCENTRAÇÃO / 

DOSAGEM 0,4 MG/ML, 
FORMA FARMACEUTICA 

SOLUÇAO INJETAVEL, 
FORMA DE APRESENTAÇAO 

AMPOLA 1ML, VIA 
DE ADMINISTRAÇAO 

PARENTERAL. (UNIDADE)

316938-
3 1034 AMP 1.000 R$ 7,0000  R$ 7.000,00 

125

AMPLA CONCORRENCIA 
SOLUÇÃO DE RINGER 

SIMPLES – CONCENTRAÇÃO 
/ DOSAGEM 500 ML, FORMA 

FARACEUTICA SOLUÇÃO 
INJETAVEL FRASCO OU 

BOLSA DE 500 ML.

1370 1846 BL/FR 10.000 R$ 5,6000  R$ 56.000,00 

128

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - SULFATO DE 
MAGNESIO - SULFATO 

DE MAGNESIO 10% 
CONCENTRAÇÃO / 
DOSAGEM, FORMA 

FARMACEUTICA SOLUÇÃO 
INJETAVEL, FORMA DE 

APRESENTAÇÃO EM 
AMPOLA COM 10ML, VIA 

INTRAVENOSA.

9776 270 AMP 5.000 R$ 1,0500  R$ 5.250,00 

131

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - TERBUTALINA, 

SULFATO - CONCENTRAÇÃO/
DOSAGEM 0,5MG/ML, 

FORMA FARMACÊUTICA 
SOLUÇAO INJETÁVEL, 

VIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PARENTERAL, AMPOLA 

1 ML.

9779 1034 AMP 13.000 R$ 1,4600  R$ 18.980,00 

Perfazendo o valor total R$ 391.570,00 (trezentos e noventa e um mil e quinhentos e 
setenta reais)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PROCUTOS (MEDICAMENTOS)/ 
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverá constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações das 
notas fiscais. 

6.3. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.4. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.5. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.6. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.7. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos e/ou defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o referido 
medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data informada ao referido.

6.8. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.9. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota 
fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1. EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:
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a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

09.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

09.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

09.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

09.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

09.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

09.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

09.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

09.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

09.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

09.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

09.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

09.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

09.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

09.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues 
em desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de 
especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de 
Saúde.

09.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

09.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

09.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume, caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

09.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

09.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

09.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

09.22. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
ás penalidades;

09.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com o REGISTRANTE; 

09.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

09.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

09.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação 
acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da 
REGISTRANTE.

09.27. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;
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10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e à proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-

financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE
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2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, matrícula: 137475.

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 17/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 16 de agosto de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

 

MULTIHOSP COMERCIAL DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 32.421.421/0001-82

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 150/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 17/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo, inscrito no CPF nº 346.176.711-53, 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa MULTIFARMA 
COMERCIAL LTDA, inscrito no CNPJ: 21.681.325/000157, sito na Rua Três, 283, 
Bairro: Parque Norte, Município de Vespasiano – Minas Gerais, CEP: 33200-000, 
Fone: (31) 2522-8170, Email: multifarma@multifarma.com.br, denominada EMPRESA 
REGISTRADA vencedora dos ITENS: 40, 100 no valor total de R$ 229.800,00 
(duzentos e vinte e nove mil e oitocentos reais), atendendo as condições previstas 
no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais 
legislações complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ATENÇÃO TERCIÁRIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 17/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 969877/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO COD TCE COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL 

40

AMPLA CONCORRENCIA 
CLINDAMICINA - 150 
MG/ML, FORMA DE 

APRESENTAÇÃO 
AMPOLA 4 ML, FORMA 

FARMACÊUTICA 
SOLUÇÃO INJETÁVEL, 

VIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PARENTERAL.

306986-9 1715 AMP 50.000 R$ 3,0000  R$ 
150.000,00 

100

AMPLA CONCORRENCIA 
NITROGLICERINA 
- 5MG/ML, FORMA 

FARMACÊUTICA SOLUÇÃO 
INJETAVEL, FORMA 
DE APRESENTAÇÃO 
AMPOLA 5 ML, VIA 

DE ADMINISTRAÇÃO 
PARENTERAL.

307940-6 961 AMP 2.100 R$ 
38,0000

 R$ 
79.800,00 

Perfazendo o valor total de R$ 229.800,00 (duzentos e vinte e nove mil e oitocentos 
reais). 

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PROCUTOS (MEDICAMENTOS)/ 
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
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técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverá constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações das 
notas fiscais. 

6.3. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.4. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.5. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.6. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.7. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos e/ou defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o referido 
medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data informada ao referido.

6.8. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.9. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota 
fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1. EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 

serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

09.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

09.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

09.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

09.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

09.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

09.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

09.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

09.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

09.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

09.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

09.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

09.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

09.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

09.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues 
em desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de 
especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de 
Saúde.

09.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

09.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

09.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
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embalagem, volume,caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

09.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

09.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

09.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

09.22. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
ás penalidades;

09.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com o REGISTRANTE; 

09.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

09.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

09.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação 
acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da 
REGISTRANTE.

09.27. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e à proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
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do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 

servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, matrícula: 137475.

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 17/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 16 de agosto de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

MULTIFARMA COMERCIAL LTDA

CNPJ: 21.681.325/000157

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 149/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 17/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo, inscrito no CPF nº 346.176.711-
53, denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa METTA 
FARMACEUTICA LTDA, inscrito no CNPJ: 42.496.258/0001-70, sito na Rodovia BR 
158, 8423, Bairro: Jardim Primavera, Município de Pato Branco-PR, CEP: 85502-510, 
Fone: (46) 3040-0576 - (46) 99133-2184, Email: licitacao@mettafarma.com.br – 
comercial@mettafarma.com.br, denominada EMPRESA REGISTRADA vencedora 
dos ITENS: 31, 38, 123 no valor total de R$ 10.430,00 (dez mil, quatrocentos e 
trinta reais), atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações complementares, e 
condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ATENÇÃO TERCIÁRIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 17/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 969877/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
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decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO COD TCE COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
 VALOR 
TOTAL 

31

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CARVAO 
VEGETAL ATIVADO 
- CONCENTRACAO / 
DOSAGEM 250MG, 

FORMA FARMACEUTICA 
COMPRIMIDO, VIA DE 

ADMINISTRACAO ORAL

65738 1473 COMP 1000  R$ 1,7400  R$ 1.740,00 

38

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CILOSTAZOL 

–CONCENTRAÇÃO 
DOSAGEM 100MG, 

FORMA FARMACÊUTICA 
COMPRIMIDO, VIA DE 

ADMINISTRAÇÃO ORAL.

306965-6 1473 COMP 17.000 R$ 0,4300  R$ 7.310,00 

123

ITEM EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP - 

SILDENAFILA, CITRATO 
- CONCENTRACAO/ 
DOSAGEM 25 MG, 

FORMA FARMACEUTICA 
COMPRIMIDO, VIA DE 

ADMINISTRACAO ORAL

320615-7 1473 COMP 500 R$ 2,7600 R$ 1.380,00 

Perfazendo o valor total de R$ 10.430,00 (dez mil, quatrocentos e trinta reais),

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PROCUTOS (MEDICAMENTOS)/ 
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverá constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações das 
notas fiscais. 

6.3. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.4. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.5. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.6. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.7. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos e/ou defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o referido 
medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data informada ao referido.

6.8. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 

desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.9. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota 
fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1. EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

09.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

09.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

09.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
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e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

09.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

09.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

09.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

09.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

09.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

09.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

09.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

09.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

09.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

09.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

09.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues 
em desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de 
especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de 
Saúde.

09.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

09.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

09.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume,caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

09.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

09.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

09.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

09.22. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
ás penalidades;

09.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com o REGISTRANTE; 

09.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

09.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

09.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação 
acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da 
REGISTRANTE.

09.27. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e à proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
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aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, matrícula: 137475.

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 17/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 27 de agosto de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

METTA FARMACEUTICA LTDA

CNPJ: 42.496.258/0001-70

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 148/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 17/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
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Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo, inscrito no CPF nº 346.176.711-53, 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa MEDICAMENTOS DE 
AZ EIRELI, inscrito no CNPJ: 09.676.256/0001-98, sito na Rua Octaviano Teixeira dos 
Santos, 1132, Bairro: Centro, Município de Francisco Beltrão - PR, CEP: 85601-030, 
Fone: (46) 3523-5454, Email: az.medicamentos@gmail.com, denominada EMPRESA 
REGISTRADA vencedora do ITEM: 81 no valor total de R$ 3.830,40 (três mil e 
oitocentos e trinta reais e quarenta centavos), atendendo as condições previstas 
no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais 
legislações complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ATENÇÃO TERCIÁRIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 17/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 969877/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO COD TCE COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL 

81

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
- ISOSSORBIDA, MONONITRATO 
– CONCENTRAÇÃO DOSAGEM 
5MG, FORMA FARMACÊUTICA 

COMPRIMIDO, VIA DE 
ADMINISTRAÇÃO SUBLINGUAL. 

COMPRIMIDO SUBLINGUAL.

329247-9 1473 COMP 9.600 R$ 0,3990  R$ 
3.830,40 

Perfazendo o valor total de R$ 3.830,40 (três mil e oitocentos e trinta reais e quarenta 
centavos). 

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PROCUTOS (MEDICAMENTOS)/ 
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverá constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações das 
notas fiscais. 

6.3. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.4. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.5. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.6. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.7. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos e/ou defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o referido 
medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data informada ao referido.

6.8. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.9. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota 
fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1. EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
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6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

09.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

09.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

09.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

09.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

09.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

09.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

09.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

09.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

09.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

09.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

09.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

09.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

09.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

09.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues 
em desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de 
especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de 
Saúde.

09.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

09.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

09.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 

na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume,caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

09.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

09.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

09.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

09.22. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
ás penalidades;

09.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com o REGISTRANTE; 

09.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

09.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

09.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação 
acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da 
REGISTRANTE.

09.27. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e à proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
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rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
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nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, matrícula: 137475.

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 17/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 16 de agosto de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

MEDICAMENTOS DE AZ EIRELI

CNPJ: 09.676.256/0001-98

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 147/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 17/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo, inscrito no CPF nº 346.176.711-
53, denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa KASMEDI 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA , inscrito no CNPJ: 51.685.649/0001-24, 
sito na Rua Duque de Caxias, 410, Bairro: Centro, Município de Erechim - Rio Grande do 
Sul, CEP: 99700-274, Fone: (54) 3712-6082/99368-5941, Email: kasmedi2023@gmail.
com, denominada EMPRESA REGISTRADA vencedora dos ITENS: 30, 118 no valor 
total de R$ 22.460,00 (vinte e dois mil e quatrocentos e sessenta reais), atendendo 
as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 
14.133/2021, e demais legislações complementares, e condições estabelecidas neste 
Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ATENÇÃO TERCIÁRIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 17/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 969877/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 

Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO COD TCE COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
 VALOR 
TOTAL 

30

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - CABERGOLINA 

– CONCENTRACAO 
/ DOSAGEM 0,5 MG, 

FORMA FARMACEUTICA 
COMPRIMIDO, VIA DE 

ADMINISTRACAO ORAL.

314026-1 1473 COMP 2.500 R$ 8,9000  R$ 
22.250,00 

118

ITEM EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP - RISPERIDONA - 

CONCENTRACAO/ DOSAGEM 
2 MG, FORMA FARMACEUTICA 

COMPRIMIDO, VIA DE 
ADMINISTRACAO ORAL.

320041-8 1473 COMP 1.000 R$ 0,2100 R$ 210,00 

Perfazendo o valor total de R$ 22.460,00 (vinte e dois mil e quatrocentos e sessenta 
reais). 

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PROCUTOS (MEDICAMENTOS)/ 
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverá constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações das 
notas fiscais. 

6.3. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.4. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.5. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.6. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.7. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos e/ou defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o referido 
medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data informada ao referido.

6.8. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 
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6.9. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota 
fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1. EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

09.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

09.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

09.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 

fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

09.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

09.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

09.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

09.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

09.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

09.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

09.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

09.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

09.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

09.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

09.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues 
em desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de 
especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de 
Saúde.

09.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

09.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

09.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume,caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

09.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

09.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

09.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

09.22. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
ás penalidades;

09.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com o REGISTRANTE; 

09.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

09.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

09.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação 
acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da 
REGISTRANTE.

09.27. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
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contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e à proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 

de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.
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As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, matrícula: 137475.

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 17/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 16 de agosto de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

KASMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ: 51.685.649/0001-24

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 146/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 17/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo, inscrito no CPF nº 346.176.711-53, 

denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa JP INDÚSTRIA 
FARMACÊUTICA S.A. inscrito no CNPJ: 55.972.087/0001-50, sito a Avenida Castelo 
Branco, 999, Bairro: Lagoinha, CEP: 14095-000 Município de Ribeirão Preto – SP, 
Fone: (16) 3512-3500, Email: cotacao2@jpfarma.com.br , denominada EMPRESA 
REGISTRADA vencedora do ITEM: 26 no valor total de R$ 185.000,00 (cento e oitenta 
e cinco mil reais), atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório 
e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações complementares, e 
condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ATENÇÃO TERCIÁRIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 17/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 969877/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO COD TCE COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

26

AMPLA CONCORRÊNCIA 
BICARBONATO DE SODIO – 

CONCENTRAÇÃO / DOSAGEM 
8,4%, FORMA FARMACÊUTICA 

SOLUÇÃO INJETAVEL, 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PARENTERA, BOLSA/FRASCO 
250ML.

306821-8 1845 BL/FR 10.000 R$ 
18,5000

R$ 
185.000,00 

Perfazendo o valor total de R$ 185.000,00 (cento e oitenta e cinco mil reais). 

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PROCUTOS (MEDICAMENTOS)/ 
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:
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6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverá constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações das 
notas fiscais. 

6.3. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.4. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.5. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.6. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.7. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos e/ou defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o referido 
medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data informada ao referido.

6.8. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.9. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota 
fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1. EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 

tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

09.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

09.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

09.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

09.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

09.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

09.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

09.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

09.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

09.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

09.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

09.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

09.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

09.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

09.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues 
em desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de 
especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de 
Saúde.

09.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

09.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

09.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 
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09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume,caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

09.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

09.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

09.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

09.22. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
ás penalidades;

09.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com o REGISTRANTE; 

09.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

09.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

09.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação 
acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da 
REGISTRANTE.

09.27. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e à proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 



86Diário Oficial Eletrônico da Prefeitura Municipal de Várzea Grande - MT - Quarta-feira, 04 de Setembro de 2024 Página

Diário Oficial Eletrônico de Várzea Grande - MT Ano I | Nº 85

do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 

servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, matrícula: 137475.

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 17/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 16 de agosto de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

JP INDÚSTRIA FARMACÊUTICA S.A.

CNPJ: 55.972.087/0001-50

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 142/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 17/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo, inscrito no CPF nº 346.176.711-53, 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa Costa Camargo 
Comércio de Produtos Hospitalares LTDA,  inscrito no CNPJ: 36.325.157./0001-34, 
sito na Rua Juiz Alexandre Martins de Castro Filho nº 8, Município de Vila Velha – 
ES, CEP: 29101-800, Fone: (27) 33202203, e-mail: licitacao@costacamargo.com.br , 
denominada EMPRESA REGISTRADA vencedora dos ITEM: 67, 68 e 113 no valor total 
de R$ 803.328,00 (Oitocentos e três mil, trezentos e vinte e oito reais ) ), atendendo 
as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 
14.133/2021, e demais legislações complementares, e condições estabelecidas neste 
Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ATENÇÃO TERCIÁRIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 17/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 969877/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
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decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO COD TCE COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
 VALOR 
TOTAL 

67

AMPLA CONCORRENCIA 
FRAÇÃO FOSFOLIPIDICA 

PULMÃO PORCINO 80MG/
ML, SOLUÇÃO INJETAVEL, 

AMPOLA 1,5 ML.

309102-
3 1809 FA 200 R$ 

1.604,8700
R$  
320.974,00

68

AMPLA CONCORRENCIA 
FRAÇÃO FOSFOLIPIDICA 

PULMÃO PORCINO 80MG/
ML, SOLUÇÃO INJETAVEL, 

AMPOLA 3ML.

309102-
3 1724 FA 200 R$ 

2.051,7700
 R$ 
410.354,00 

113

AMPLA CONCORRENCIA 
POLIMIXINA B, SULFATO-

CONCENTRAÇÃO / 
DOSAGEM 500.000 UI, 

FORMA FARMACÊUTICA 
PO LIOFILIZADO PARA 
SOLUÇÃO INJETAVEL, 

VIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PARENTERAL.

308577-
5 1653 FA 6.000 R$ 12,0000  R$ 

72.000,00 

Perfazendo o valor total de R$ 803.328,00 00 (oitocentos e três mil e trezentos e vinte 
e oito reais)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PROCUTOS (MEDICAMENTOS)/ 
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverá constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações das 
notas fiscais. 

6.3. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.4. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.5. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.6. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.7. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos e/ou defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o referido 
medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data informada ao referido.

6.8. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 

desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.9. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota 
fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1. EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

09.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

09.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

09.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
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e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

09.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

09.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

09.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

09.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

09.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

09.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

09.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

09.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

09.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

09.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

09.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues 
em desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de 
especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de 
Saúde.

09.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

09.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

09.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume,caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

09.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

09.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

09.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

09.22. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
ás penalidades;

09.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com o REGISTRANTE; 

09.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

09.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

09.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação 
acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da 
REGISTRANTE.

09.27. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e à proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 



89Diário Oficial Eletrônico da Prefeitura Municipal de Várzea Grande - MT - Quarta-feira, 04 de Setembro de 2024 Página

Diário Oficial Eletrônico de Várzea Grande - MT Ano I | Nº 85

aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, matrícula: 137475.

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 17/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 16 de agosto de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

Costa Camargo Comércio de Produtos Hospitalares LTDA

inscrito no CNPJ: 36.325.157/0001-34

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 144/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 17/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 



90Diário Oficial Eletrônico da Prefeitura Municipal de Várzea Grande - MT - Quarta-feira, 04 de Setembro de 2024 Página

Diário Oficial Eletrônico de Várzea Grande - MT Ano I | Nº 85

Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo, inscrito no CPF nº 346.176.711-
53, denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa ESFIGMED 
COMERCIAL HOSPITALAR LTDA, inscrito no CNPJ: 27.455.068/0001-11, sito na Rua 
Paraguai, 275, Bairro: Centro, Município de Cascavel – PR, CEP: 85805-020, Fone: 
(45) 3016-0201, Email: esfigmed@gmail.com, denominada EMPRESA REGISTRADA 
vencedora do ITEM: 74 no valor total de R$ 17.120,00 (dezessete mil e cento e 
vinte reais), atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações complementares, e 
condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ATENÇÃO TERCIÁRIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 17/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 969877/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO COD TCE COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR  
TOTAL

74

ITEM EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
- HIDRALAZINA, CLORIDRATO 
- CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 

25 MG, FORMA FARMACÊUTICA 
COMPRIMIDO, VIA DE 

ADMINISTRAÇÃO ORAL.

316643-
0 1473 COMP 40.000 R$ 0,4280  R$ 

17.120,00 

 Perfazendo o valor total de R$ 17.120,00 (dezessete mil e cento e vinte reais). 

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PROCUTOS (MEDICAMENTOS)/ 
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverá constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações das 
notas fiscais. 

6.3. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.4. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.5. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.6. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.7. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos e/ou defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o referido 
medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data informada ao referido.

6.8. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.9. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota 
fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1. EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
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tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

09.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

09.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

09.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

09.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

09.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

09.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

09.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

09.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

09.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

09.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

09.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

09.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

09.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

09.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues 
em desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de 
especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de 
Saúde.

09.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

09.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

09.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume, caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

09.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

09.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

09.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

09.22. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
ás penalidades;

09.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com o REGISTRANTE; 

09.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

09.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

09.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação 
acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da 
REGISTRANTE.

09.27. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e à proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 

do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
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servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, matrícula: 137475.

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 17/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 16 de agosto de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

ESFIGMED COMERCIAL HOSPITALAR LTDA

CNPJ: 27.455.068/0001-11

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 143/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 17/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo, inscrito no CPF nº 346.176.711-53, 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa Elfa medicamentos 
S.A , inscrito no CNPJ: 09.053.134/0001-45, sito na intersecção rodovia DF001 com 
Rodovia 475 , Galpão 02, módulos 05 e 06, Bairro Ponte Alta Norte , CEP: 72424-010, 
Município de Gama-DF, Fone: (83) 2106-2433, e-mail: licitacao@grupoelfa.com.br  , 
denominada EMPRESA REGISTRADA vencedora dos ITEM: 54 no valor total de R$ 
388.500,00 (Trezentos e oitenta e oito mil e quinhentos reais), atendendo as condições 
previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de 
Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, 
e demais legislações complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus 
anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ATENÇÃO TERCIÁRIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 17/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 969877/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO COD TCE COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
 VALOR 
TOTAL 

54

AMPLA CONCORRENCIA 
ENOXAPARINA SODICA 

- CONCENTRAÇÃO/
DOSAGEM 20MG/0,2 ML, 
FORMA FARMACÊUTICA 

SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
FORMA DE APRESENTAÇÃO 

SERINGA PREENCHIDA, 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PARENTERAL.

307967-
8 1988 SERP 37.000 R$ 

10,5000
R$ 
388.500,00 

Perfazendo o valor total de R$ 388.500,00 (trezentos e oitenta e oito mil e quinhentos 
reais)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PROCUTOS (MEDICAMENTOS)/ 
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverá constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações das 
notas fiscais. 

6.3. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.4. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.5. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.6. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.7. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos e/ou defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o referido 
medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data informada ao referido.

6.8. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.9. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota 
fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1. EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
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adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

09.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

09.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

09.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

09.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 

desacordo, não serão recebidos; 

09.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

09.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

09.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

09.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

09.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

09.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

09.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

09.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

09.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

09.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues 
em desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de 
especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de 
Saúde.

09.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

09.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

09.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume,caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

09.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

09.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

09.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

09.22. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
ás penalidades;

09.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com o REGISTRANTE; 

09.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

09.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

09.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação 
acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da 
REGISTRANTE.

09.27. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
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Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e à proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 

passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:
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PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, matrícula: 137475.

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 17/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 16 de agosto de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

Elfa medicamentos S.A

inscrito no CNPJ: 09.053.134/0001-45

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 145/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 17/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo, inscrito no CPF nº 346.176.711-53, 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa FARMACE INDÚSTRIA 
QUÍMICO-FARMACÊUTICA CEARENSE LTDA, inscrito no CNPJ: 06.628.333/0001-46, 
sito a Avenida Doutor Antônio Lyrio Callou, KM 02, Bairro: Tupinamba, CEP: 63091-
215, Município de Barbalha - Ceara, Fone: (88) 3532-7003 – (67) 98215-9998, Email: 
cesarjch@terra.com.br, denominada EMPRESA REGISTRADA vencedora do ITEM: 46 
no valor total de R$ 114.000,00 (cento e quatorze mil reais), atendendo as condições 
previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de 

Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, 
e demais legislações complementares, e condições estabelecidas neste Edital, e seus 
anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ATENÇÃO TERCIÁRIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 17/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 969877/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO COD 
TCE

COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL 

46

AMPLA CONCORRENCIA 
DEXAMETASONA- 4MG/

ML - AMPOLA 2,5 ML, FORMA 
FARMACÊUTICA SOLUÇÃO 

INJETÁVEL, FORMA DE 
APRESENTAÇÃO AMPOLA, 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PARENTERAL.

314333-
3 1745 AMP 120.000 R$ 0,9500  R$ 

114.000,00 

 Perfazendo o valor total de R$ 114.000,00 (cento e quatorze mil reais)

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PROCUTOS (MEDICAMENTOS)/ 
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverá constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.
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Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações das 
notas fiscais. 

6.3. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.4. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.5. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.6. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.7. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos e/ou defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o referido 
medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data informada ao referido.

6.8. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.9. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota 
fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 
questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1. EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

09.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

09.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

09.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;

09.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

09.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

09.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

09.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

09.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

09.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

09.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

09.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

09.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

09.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

09.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues 
em desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de 
especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de 
Saúde.

09.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

09.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

09.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume,caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

09.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 
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09.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

09.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

09.22. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
ás penalidades;

09.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com o REGISTRANTE; 

09.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

09.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

09.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação 
acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da 
REGISTRANTE.

09.27. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e à proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 

objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.
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Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, matrícula: 137475.

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 17/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 16 de agosto de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

 

FARMACE INDÚSTRIA QUÍMICO-FARMACÊUTICA CEARENSE LTDA

CNPJ: 06.628.333/0001-46

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 141 /2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 17/2024

Pelo presente INSTRUMENTO, o Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
11.364.895/0001-60, sito Av. da FEB, Bairro Ponte Nova, nº 2500, Município de 
Várzea Grande – MT CEP 78.135-730, neste ato representado pela Secretária Interina 
Municipal de Saúde Maria das Graças Metelo, inscrito no CPF nº 346.176.711-53, 
denominada ORGÃO REGISTRANTE, e de outro lado à empresa Comercial Cirurgica 
Rioclarence ltda, inscrito no CNPJ: 67.729.178/0004-91 , sito na Praça Emílio 
Marconato nº 1000- Galpão 22- Núcleo Residencial Dr. João Aldo Nassif, CEP: 13.916-
074, Municipio de Jaguariúna-SP, Fone: (19) 3522 -5800 email: contratos@rioclarense.
com.br, empenhos@rioclarense.com.br  , denominada EMPRESA REGISTRADA 
vencedora dos ITEM: 103 e 106 no valor total de R$ 213.400,00 (duzentos e treze mil e 
quatrocentos reais). atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório 
e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes pela Lei Federal. 14.133/2021, e demais legislações complementares, e 
condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ATENÇÃO TERCIÁRIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT.

Parágrafo Único - A execução do objeto aqui tratado obedecerá, fiel e integralmente, 
ao Pregão Eletrônico 17/2024, e a proposta da REGISTRADA, nesta ordem, ambos 
constantes no processo administrativo nº. 969877/2024, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação, permitida a sua prorrogação.

DA ADESÃO

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 
que não tenham participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao do 
órgão gerenciador, conforme as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme Lei 
14.133/2021.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes conforme preceitua o artigo 86, §4º da Lei 14.133/2021.

As ADESÕES à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participante que aderirem conforme preceitua o no Artigo 86, §5º da Lei 14.133/2021.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, conforme preceitua o art. 31, §2º do Decreto 11.462/2023.

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
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CLÁUSULA TERCEIRA — GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, no seu 
aspecto operacional e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Não há

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Fica registrado conforme planilha abaixo, o preço, as especificações, os quantitativos, 
para a empresa detentora desta ata, e demonstrada também no relatório de vencedores 
do sistema no processo licitatório:

ITEM DESCRIÇÃO COD TCE COD. 
UND APRES. QTD 

ANUAL
VALOR 

UNITÁRIO
  VALOR 
TOTAL 

103

AMPLA CONCORRENCIA 
NOREPINEFRINA, 

HEMITARTARATO DE - 
2MG/ML AMPOLA 4ML, 
FORMA FARMACÊUTICA 

SOLUÇÃO INJETAVEL, 
VIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PARENTERAL.

10996 2599 AMP 50.000 R$ 1,8900  R$ 
94.500,00 

106

AMPLA CONCORRENCIA 
ONDANSETRONA, 

CLORIDRATO - 
CONCENTRACAO/ 

DOSAGEM 2 MG/ML, FORMA 
FARMACEUTICA SOLUCAO 

INJETAVEL, FORMA DE 
APRESENTACAO AMPOLA 

2ML, VIA DE ADMINISTRACAO 
PARENTERAL

319670-
4 271 AMP 100.000 R$ 1,1890 R$ 

118.900,00 

Perfazendo o valor total de R$ R$ 213.400,00 (duzentos e treze mil e quatrocentos 
reais). 

CLÁUSULA QUINTA — PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.

 O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias úteis, após recebimento 
da Autorização de Fornecimento – AF.

. A entrega dos medicamentos deverá ser efetuada no Centro de Armazenamento e 
Distribuição de Medicamentos – CADIM, sito a Avenida da FEB, nº 2138, Bairro: Ponte 
Nova, Várzea Grande - MT, CEP 78.115-904, de segunda a sexta das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min.

Da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO DOS PROCUTOS (MEDICAMENTOS)/ 
EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações 
técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela ANVISA.

6.2. Nas notas fiscais deverá constar nome do medicamento por princípio ativo, 
os números de lotes e a respectiva validade e o laboratório fabricante/marca 
correspondentes às entregas.

Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações das 
notas fiscais. 

6.3. Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de 
validade e lotes e quando necessário de FRÁGIL.

6.4. Os volumes com fração deverão estar identificados (etiqueta com aviso de 
fração). 

6.5. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão possuir 
laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário, 
a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, tais 
como:

- Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na 
fórmula;

- Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 

- Concentração – quantidade do princípio ativo contido no produto; 

- Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça 
sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 

- Uniformidade da Dose.

6.6. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado.

6.7. Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar 
problemas técnicos e/ou defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o referido 
medicamento deverá ser reposto pelo fornecedor, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data informada ao referido.

6.8. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS 
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado 
apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados 
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for 
desfavorável. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 
Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais. 

6.9. A partir desse prazo de troca, o CADIM solicitará o cancelamento dos itens em 
desacordo com o edital, no que se refere aos documentos de compras e/ou a nota 
fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por 

questões de transporte e ônus dos produtos.

6.1.1. EMBALAGENS DOS PRODUTOS:

6.1.2 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita 
adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” 
(Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, 
nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte 
padrão:

a) Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; 

b) Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados 
em caixas menores.

6.1.3. Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e 
transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da 
entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: 
isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: 
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). 
As informações referentes às quantidades das unidades por cartela, frasco, caixa, etc. 
deverão constar no contrato/nota fiscal.

6.1.4. Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos 
(frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, etc.) e 
injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.).

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS MEDICAMENTOS.

7.1. Os Medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação 
ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tenham prazo de validade total, 
igual ou superior a 18 (dezoito) meses.

7.2. Para os medicamentos com data de fabricação igual ou menor que 12 (doze) 
meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento.

7.3. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, 
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas de 
Registro de Preços e fiscal a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, 
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à 
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade.

CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e 
monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, deverão atender na integra o Decreto nº 8.077 de 
14 de agosto de 2013. 

8.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, 
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

8.3. As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não 
removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”

8.4. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou 
liofilizado, no preço cotado, já deverá estar incluído o diluente.

8.5. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 08/10/1998 – Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

8.6. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

8.7. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a qualquer momento 
amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do produto ofertado, 
subsidiando assim a opção técnica. 

8.8. Os preços cotados deverão observar as disposições contidas na Orientação 
Interpretativa nº 02/2006, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos.

8.9. Será verificado o quadro societário e o endereço dos licitantes com vistas 
a verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de 
parentescos, fatos que analisados em conjunto com outras informações, poderá 
indicar ocorrência de fraudes contra o certame licitatório. Caso constatada a 
participação de um mesmo sócio em mais de uma empresa licitante, estas serão 
inabilitadas, podendo, ainda, serem declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA

09.1. A FORNECEDORA se obriga a assinar a Ata de Registro de Preços, onde passará 
a ser REGISTRADA e posteriormente retirar a Nota de Empenho/Ordem de Serviços no 
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação 
formal; 

09.2. Fornecer os medicamentos dentro dos padrões estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS; 

09.3. Os itens serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como 
qualidade e quantidade, de acordo com o termo, sendo que o prazo para conferência 
e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 
SMS, através da Superintendência/Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde, é de 05 (cinco) dias, sendo a responsabilidade da 
fornecedora a substituição do mesmo, depois do comunicado da SMS de quaisquer 
produtos em desconformidade com o das especificações;
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09.4. A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade 
com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos/medicamentos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no CADIM, deverá os 
medicamentos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em 
desacordo, não serão recebidos; 

09.5. O recebimento não excluirá a fornecedora da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021; 

09.6. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta dispensa em que 
se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 

09.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade 
documental apresentadas no ato da contratação;

09.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega; 

09.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento 
dos medicamentos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de 
Registro de Preços; 

09.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

09.11. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

09.12. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

09.13. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações 
realizadas pela SMS;

09.14. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues 
em desacordo com as especificações do Edital, ou que apresentem vício de 
especificação, qualidade ou de quantidade, sem ônus para Secretaria Municipal de 
Saúde.

09.15. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
às penalidades; 

09.16. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ata; 

09.17.A inadimplência da fornecedora com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a fornecedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 

09.18. A fornecedora deverá fornecer informações referentes à apresentação, 
embalagem, volume,caixa para fechamento e fins de transporte, evitando assim o 
fracionamento dos produtos. 

09.19.A fornecedora é obrigada a comunicar imediatamente ao CADIM/Secretaria 
Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondências; 

09.20. A fornecedora é obrigada a responder perante o REGISTRANTE e terceiros por 
eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do 
objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste edital. 

09.21. A fornecedora é obrigada a responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes 
de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em 
aumento de despesas para o REGISTRANTE;

09.22. Se a fornecedora recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa 
formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se 
ás penalidades;

09.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com o REGISTRANTE; 

09.24. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em 
conexão com ele; 

09.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas ao processo licitatório e ao presente contrato, originariamente ou 
vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

09.26. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação 
acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da 
REGISTRANTE.

09.27. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação.

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRANTE

10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da Registrada às dependências da Secretaria Municipal, quando necessário, para 
entrega dos produtos referentes ao objeto;

10.2. A REGISTRANTE é obrigada a prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 

10.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste Termo de 
Referência, através de seus fiscais.

10.4. Exercer a fiscalização por servidores designados;

10.5. Controlar e documentar as ocorrências havidas;

10.6. Emitir, por intermédio de servidor/fiscal, designado pelo Órgão, pareceres sobre 
os atos relativos à execução da Ata de Registro de Preços, em especial, quanto ao 
descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e à proposta 
de aplicação de sanções.

10.7. A Secretaria Municipal de Saúde é obrigada a proporcionar todas as facilidades 
indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da fornecedora às dependências 
da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 

10.8. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas neste termo, 
bem como recusar os produtos que estiverem em desacordo. 

10.9. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto. 

10.10. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste termo de referência;

10.11. O produto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso 
não seja possível será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e /ou 
legais cabíveis.

10.12. A fiscalização pela REGISTRANTE, não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da futura Registrada, por qualquer inobservância ou omissão às 
Cláusulas do termo referência;

10.13. Por conveniência da Administração poderá ser celebrado contrato do saldo 
restante da Ata de Registro de Preços nos moldes desse Termo de Referência e em 
conformidade com a lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e atestado 
da nota fiscal. A registrada deverá no ato de apresentação da nota fiscal, durante a 
vigência do contrato, apresentar todas às certidões de regularidade (Municipal, 
Estadual, União, Trabalhista);

11.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

11.3. Nenhum pagamento isentará a REGISTRADA das suas responsabilidades e 
obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

12.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos. 

13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 
solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, 
mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato, além da demonstração em planilhas de custos. 

13.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
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atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

13.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 

13.5. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações, conforme preceitua a Lei 14.133/2021:

Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;

Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou;

Sofrer sanção prevista no. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, conforme preceitua o art. 29, Decreto 11.462/2023:

Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27 da lei 14.133/2021.

Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro 
de Preços.

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação.

A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas em Edital.

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o 
compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues 
anteriormente ao cancelamento.

Caso a Prefeitura de Várzea Grande não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de 
Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição infringida.

Efetivando o Cancelamento da Ata de Registro de Preços será acionado o Cadastro de 
Reserva conforme as condições expressas na Ata de Registro de preços e Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS 

Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:

Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do 
objeto deste instrumento de registro de preços.

As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro 
e de acidentes de trabalho emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução da entrega dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES.

O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no art. 155, da Lei 
Nacional nº. 14.133/2021, independentemente da transcrição na íntegra das infrações 
nesta ata, serão apuradas em regular processo administrativo com garantia de 
contraditório e ampla defesa, sujeita-se às seguintes sanções:

advertência;

multa;

impedimento de licitar e contratar; e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das sanções previstas no não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração pública.

O procedimento de apuração das infrações, o devido processo legal, o julgamento e a 
aplicação, seguirá a disciplina do Capítulo XI – Sanção e Controle, artigos 174 a 192 do 
Decreto Municipal 81/2023 de Várzea Grande. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS ILÍCITOS PENAIS.

As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 e será objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As despesas decorrentes da presente Ata correrão a conta dos recursos, próprio e 
Federal nas seguintes dotações orçamentária:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA FONTE

2305 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

2304 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

2303 3.3.90.30

016210000000

016000000000

017063110000

2307 3.3.90.30

015001002000

016210000000

016000000000

017063110000

017103110000

Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Registrada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização da futura Ata de Registro de Preço ficara a cargo dos seguintes 
servidores:

Fiscal: Kelly Cristiane Surian Becker, farmacêutica do CADIM, matrícula: 137475.

Fiscal substituto: Gustavo Pimenta Ferreira, farmacêutico do CADIM, matrícula: 
137481. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições:

Todas as alterações que fizerem necessárias serão registradas por intermédio da 
lavratura de termo aditivo.

Integra está ata o disposto no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 17/2024, conforme 
descrito no edital e seus anexos e as propostas da registrada de cada item.

É vedado caucionar ou utilizar esta Ata de registro de preços para qualquer operação 
financeira, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Várzea Grande.

Várzea Grande/MT, 16 de agosto de 2024.

REGISTRANTE: 

Maria das Graças Metelo

Secretária Municipal de Saúde Interina SMS/VG

CPF nº 346.176.711-53

REGISTRADA: 

 

Comercial Cirurgica Rioclarence ltda

CNPJ: 67.729.178/0004-91

Secretaria Municipal de Viação e Obras

Portaria

PORTARIA N° 042/2024 – SMVO/VG

“Dispõe sobre a nomeação de fiscal do Contrato n° 184/2024, decorrente da 
Concorrência Eletrônica n° 900002/2024, empresa ULTRAMIX AGREGADOS PARA 
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CONSTRUÇÃO LTDA”

O Secretário Municipal de Viação e Obras, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:

Art. 1° DESIGNAR os servidores, o Engenheiro Civil - TDES Srº ESTEVAN RODRIGUES, 
matrícula 159427 como fiscal administrativo e o Assessor de Engenheira Civil Srº 
VICTOR HUGO COSTA RODRIGUES, matrícula 152479 como fiscal técnico do contrato 
n° 184/2024 em conformidade com a cláusula décima oitava da fiscalização – Item 
18.04 designação dos servidores.

Art. 2º A designação dos fiscais terá efeito a partir da assinatura do contrato.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea Grande, 03 de 
setembro de 2024.

PORTARIA N° 043/2024 – SMVO/VG

“Dispõe sobre a nomeação de fiscal do Contrato n° 195/2024, decorrente da 
Concorrência Eletrônica n° 90004/2024, empresa F1 CONSTRUÇÕES E NAUTICA 
LTDA”

O Secretário Municipal de Viação e Obras, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:

Art. 1° DESIGNAR os servidores, o Engenheiro Civil - TDES Srº ESTEVAN RODRIGUES, 
matrícula 159427 como fiscal administrativo e a Engenheira Civil - Coordenadora 
de Projeto Srª SUSAN KAREN BOTELHO MORAES, matrícula 157810 como fiscal 
técnico do contrato n° 195/2024 em conformidade com a cláusula décima oitava da 
fiscalização – Item 18.04 designação dos servidores.

Art. 2º A designação dos fiscais terá efeito a partir da assinatura do contrato.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea Grande, 03 de 
setembro de 2024.

Administração Indireta

Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Várzea Grande

Portaria

PORTARIA 198/2024

Dispõe sobre a concessão de férias à servidora LUCILENE BARBOSA DE OLIVEIRA 
MEDRADO LUZ e dá outras providências.

 O Presidente do Instituto de Seguridade Social dos Servidores Municipais de Várzea 
Grande – PREVIVAG, no uso de sua atribuição legal;

RESOLVE:

Art. 1° - Conceder 10 (dez) dias de férias regulamentares referentes ao período 
aquisitivo 2022/2023 a partir de 11/09/2024, à servidora LUCILENE BARBOSA DE 
OLIVEIRA MEDRADO LUZ, cargo de Assessora Especial do Instituto de Seguridade 
Social dos Servidores Municipais de Várzea Grande – PREVIVAG.

Várzea Grande/MT, 03 de setembro de 2024.

Juarez Toledo Pizza

PRESIDENTE

PORTARIA 199/2024

Dispõe sobre a concessão de férias à servidora JOANA COSTA PEREIRA e dá outras 
providências.

 O Presidente do Instituto de Seguridade Social dos Servidores Municipais de Várzea 
Grande – PREVIVAG, no uso de sua atribuição legal;

RESOLVE:

Art. 1° - Conceder 10 (dez) dias de férias regulamentares referentes ao período 
aquisitivo 2022/2023 a partir de 23/09/2024, à servidora JOANA COSTA PEREIRA, 
cargo de Coordenadora do Instituto de Seguridade Social dos Servidores Municipais de 
Várzea Grande – PREVIVAG.

Várzea Grande/MT, 03 de setembro de 2024.

Juarez Toledo Pizza

PRESIDENTE



104Diário Oficial Eletrônico da Prefeitura Municipal de Várzea Grande - MT - Quarta-feira, 04 de Setembro de 2024 Página

Diário Oficial Eletrônico de Várzea Grande - MT Ano I | Nº 85



105Diário Oficial Eletrônico da Prefeitura Municipal de Várzea Grande - MT - Quarta-feira, 04 de Setembro de 2024 Página

Diário Oficial Eletrônico de Várzea Grande - MT Ano I | Nº 85



106Diário Oficial Eletrônico da Prefeitura Municipal de Várzea Grande - MT - Quarta-feira, 04 de Setembro de 2024 Página

Diário Oficial Eletrônico de Várzea Grande - MT Ano I | Nº 85



107Diário Oficial Eletrônico da Prefeitura Municipal de Várzea Grande - MT - Quarta-feira, 04 de Setembro de 2024 Página

Diário Oficial Eletrônico de Várzea Grande - MT Ano I | Nº 85



108Diário Oficial Eletrônico da Prefeitura Municipal de Várzea Grande - MT - Quarta-feira, 04 de Setembro de 2024 Página

Diário Oficial Eletrônico de Várzea Grande - MT Ano I | Nº 85

Secretaria Municipal de Comunicação
Secretaria Municipal de Governo

Av. Castelo Branco, 2500 - Centro Sul, Várzea Grande - MT, 78125-700

Acesse o Portal do Diário Oficial Eletrônico de Várzea Grande
https://diario.varzeagrande.mt.gov.br/

ORIENTAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO

Os órgãos da Administração Direta e Indireta 
do Poder Executivo Municipal de Várzea Grande 
encaminharão suas respectivas matérias direta-
mente pelo Portal do Diário Oficial Eletrônico,  
até as 18h.

HINO NACIONAL
Letra de Joaquim Osório Duque Estrada e música de Francisco Manoel da Silva

Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,

E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,

Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,

Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

Gigante pela própria natureza,
És belo, és forte, impávido colosso,

E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada, Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,

Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;

“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,

E diga o verde-louro desta flâmula
Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,

Nem teme, quem te adora, a própria morte!

Terra adorada Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,

Brasil!

Salve tu Várzea Grande garrida,
Berço heróico de um povo tenaz

Dessa gente apegada na lida
Na qual forja o progresso e a paz.

Salve o preso, o viril Brigadeiro
E o soldado – oriundo do passado

Forte gente que aqui veio primeiro
E fundou este cantinho abençoado...

Novas luzes se acendem
Novas metas já pretendem

A conquista é magistral...
Depois da jornada bruta,
Um bravo povo foi à luta
E fez a urbe industrial...

Como a flor que na várzea crescia,
Uma igreja pequena surgiu
A de Nossa Senhora da Guia

Tradição que o PODER garantiu.

Lá no TREVO DO ZERO, dois braços
Escreveram o V da vitória:

É o asfalto invadindo outros espaços
Rico evento inserido em nossa história.

Novas luzes se acendem
Novas metas já pretendem

A conquista é magistral...
Depois da jornada bruta,
Um bravo povo foi à luta
E fez a urbe industrial...

Salve TERRA QUERIDA e bendita,
Onde o céu quase sempre é um anil

Salve minha cidade bonita
VÁRZEA GRANDE favorita

Pedacinho do BRASIL.

HINO DE VÁRZEA GRANDE 
Letra: Ubaldo Monteiro

Música: Capitão de Polícia Militar do Estado de Mato Grosso - PMMT Arcelino Alves Ferreira

HINO DE MATO GROSSO
Decreto Nº 208 de 05 de setembro de 1983

Letra de Dom Francisco de Aquino Corrêa e música do maestro Emílio Heine
Limitando, qual novo colosso,
O ocidente do imenso Brasil,

Eis aqui, sempre em flor,
 Mato Grosso,Nosso berço glorioso 

e gentil!

Eis a terra das minas faiscantes,
Eldorado como outros não há

Que o valor de imortais
 bandeirantes

Conquistou ao feroz Paiaguás!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!
Chova o céu dos seus dons o

 tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Terra noiva do Sol! Linda terra!
A quem lá, do teu céu todo azul,

Beija, ardente, o astro louro, na serra
E abençoa o Cruzeiro do Sul!

No teu verde planalto escampado,
E nos teus pantanais como o mar,
Vive solto aos milhões, o teu gado,
Em mimosas pastagens sem par!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Hévea fina, erva-mate preciosa,
Palmas mil, são teus ricos florões;
E da fauna e da flora o índio goza,

A opulência em teus virgens sertões.

O diamante sorri nas grupiaras
Dos teus rios que jorram, a flux.

A hulha branca das águas tão claras,
Em cascatas de força e de luz!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Dos teus bravos a glória se expande
De Dourados até Corumbá,

O ouro deu-te renome tão grande,
Porém mais nosso amor te dará!

Ouve, pois, nossas juras solenes
De fazermos em paz e união,

Teu progresso imortal como a fênix
Que ainda timbra o teu nobre 

brasão!

Salve, terra de amor, terra de ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!


